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em que serão aplicados prioritariamente os recursos 
destinados ao MCT – é promovida no § 1º do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe 
sobre a política energética nacional, as atividades re-
lativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho 
Nacional de Política Energética e a Agência Nacional 
do Petróleo e dá outras providências.

De acordo com a Exposição de Motivos ao Presi-
dente da República, assinada pelos Ministros de Ciência 
e Tecnologia; Educação; Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Planejamento, Orçamento e Ges-
tão; Defesa; e Fazenda,

Com a criação dos Fundos Setoriais, formados 
por recursos derivados de receitas variadas, tais como 
royalties, compensação financeira, licenças e autoriza-
ções, o FNDCT ressurgiu, no final dos anos 90, como 
um dos principais mecanismos de fomento à pesquisa 
e ao desenvolvimento tecnológico superando a sua 
principal limitação, que era a instabilidade orçamen-
tária, com a garantia de fontes vinculadas estáveis e 
crescentes. Essas fontes se caracterizam como cate-
gorias de programação específicas denominadas Fun-
dos Setoriais, e seus recursos são, obrigatoriamente, 
aplicados nos mesmos setores econômicos de origem. 
Por se tratar de um Fundo de natureza contábil, urge 
adotar regras de funcionamento com características 
próprias de fundo, e não assemelhado a rubricas exe-
cutadas sob a ótica orçamentária.

Foram apresentadas cinco emendas ao PLC nº 
80, de 2007. O Senador Inácio Arruda ofereceu a Emen-
da nº 1, ao passo que o Senador Cristovam Buarque 
apresentou as demais. Em essência, é o seguinte o 
teor das emendas:

• A Emenda nº 1 pretende inserir a possi-
bilidade de aplicação dos recursos do FNDCT, 
na modalidade não-reembolsável, em Fundos 
Municipais de Apoio à Ciência e Tecnologia;

• A Emenda nº 2 visa a excluir o art. 6º 
do projeto, o qual prevê a gestão operacional 
integrada dos Fundos Setoriais. O Autor da 
Emenda entende que a criação do Comitê de 
Coordenação, como previsto no dispositivo, 
contraria a intenção de ampliar o papel a ser 
desempenhado pela FINEP;

• A Emenda nº 3 pretende modificar al-
gumas das atribuições do Conselho Diretor 
do FNDCT;

• A Emenda nº 4 tenciona modificar al-
gumas das atribuições da FINEP;

• A Emenda nº 5 objetiva modificar a sis-
temática de aplicação dos recursos do FNDCT 
em ações transversais.

II – Análise

De acordo com o inciso I do art. 101 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, compete à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania opinar 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimen-
talidade das matérias que lhe forem submetidas por 
despacho da Presidência. Em face disso e consi-
derando que a matéria foi distribuída a outras Co-
missões temáticas do Senado Federal, o presente 
Parecer analisará apenas as questões referentes à 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
do PLC nº 80, de 2007.

Para atender ao regime de urgência constitucio-
nal, a proposição tramita simultaneamente em todas 
as comissões às quais foi distribuída, ou seja, na CCJ 
e nas Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e 
de Ciência, Tecnologia, Comunicações, Inovação e 
Informática (CCT).

Do ponto de vista formal, a proposição atende 
aos requisitos constitucionais relativos à competência 
da União (CF, art. 24, I e IX), às atribuições do Con-
gresso Nacional (CF, art. 48, I) e à iniciativa privativa 
do Presidente da República (CF, art. 61, § 1º, II, b e 
e). Sob o aspecto material, nota-se que a matéria está 
em concordância com os princípios fundamentais da 
República Federativa do Brasil (CF, arts. 1º a 4º) e com 
os direitos e garantias fundamentais (CF, em especial 
art. 5º). Além disso, está atendido o requisito constante 
do art. 218 da Constituição Federal, que estabelece 
como dever do Estado a promoção e o incentivo ao 
desenvolvimento científico, da pesquisa e da capaci-
tação tecnológicas.

O projeto está de acordo com o ordenamento 
jurídico infraconstitucional em vigor no País, atenden-
do também aos princípios gerais do Direito. Não há, 
também, óbices de natureza regimental à tramitação 
da matéria.

Por fim, a técnica legislativa e a redação empre-
gadas estão adequadas, conformando-se às normas 
estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 1998, 
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a altera-
ção e a consolidação das leis, com as modificações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) nº 80, de 2007, bem como das cinco 
emendas apresentadas.

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é pela constitucionalidade, juridicidade e 
boa técnica legislativa do projeto e das cinco emen-
das.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos, tendo como Relator o Senador Antonio 
Carlos Júnior, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício Senador Antonio Carlos Valadares.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 882, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 80, de 2007 (nº 1.631/2007, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FNDCT; altera o Decreto-Lei 
nº 719, de 31 de julho de 1969, e a Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras 
providências.

Relator: Senador Antônio Carlos Júnior

I – Relatório

Submete-se ao exame da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 
nº 80, de 2007 (PL nº 1.631, de 2007, na origem). A 
proposição, de autoria do Poder Executivo, destina-se 
a reestruturar o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT), instituído pelo Decre-
to-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido 
pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991. Trata-se 
de um fundo de natureza contábil, com o objetivo de 
financiar a inovação e o desenvolvimento científico e 
tecnológico, com vistas na promoção do desenvolvi-
mento econômico e social do País.

A administração do FNDCT ficará a cargo de um 
Conselho Gestor que contará com a participação de 
representantes dos Ministérios de Ciência e Tecnolo-
gia; Educação; Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; Planejamento, Orçamento e Gestão; Defesa; 
e Fazenda; da Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP); do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq); do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); do 
setor empresarial; da comunidade científica e tecnoló-
gica; dos trabalhadores da área de Ciência e Tecnolo-
gia; e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA).

O art. 5º da proposição fixa as atribuições do 
Conselho Diretor, dentre as quais destacamos as de 
(i) definir as políticas, diretrizes e normas para a utili-
zação de recursos do FNDCT, nas modalidades pre-
vistas, elaboradas com o assessoramento superior do 
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT), nos 
termos da Lei nº 9.257, de 9 de janeiro de 1996, e em 
consonância com as diretrizes da Política Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação e as prioridades da Po-
lítica Industrial e Tecnológica Nacional e (ii) aprovar a 
programação orçamentária e financeira dos recursos 
do FNDCT.

De acordo com o art. 6º do projeto de lei, para 
promover a gestão operacional integrada dos Fundos 
Setoriais, o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) 
instituirá um Comitê de Coordenação, presidido pelo 
Secretário Executivo da pasta e integrado pelos presi-
dentes dos Comitês Gestores daqueles Fundos e das 
entidades vinculadas ou supervisionadas responsáveis 
pela execução e avaliação dos recursos alocados ao 
FNDCT.

Caberá à FINEP, no exercício da Secretaria 
Executiva do Fundo, entre outras competências, (i) 
propor ao Conselho Diretor políticas, diretrizes e nor-
mas para a utilização dos recursos; (ii) realizar, direta 
ou indiretamente, estudos e pesquisas recomenda-
dos pelo MCT e pelo Conselho Gestor; (iii) decidir 
quanto à aprovação de estudos e projetos a serem 
financiados; (iv) acompanhar e controlar a aplicação 
dos recursos pelos beneficiários finais; e (v) elaborar 
um relatório anual de avaliação dos resultados dos 
recursos aplicados.

O art. 10 do PLC nº 80, de 2007, estipula as 
fontes de receita do Fundo, ao passo que os arts. 
11 a 14 estabelecem a forma de aplicação daque-
les recursos. O Fundo destina-se, de acordo com o 
art. 11, a apoiar programas, projetos e atividades de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), compreen-
dendo a pesquisa básica ou aplicada, a inovação, a 
transferência de tecnologia e o desenvolvimento de 
novas tecnologias de produtos e processos, de bens 
e de serviços, bem como a capacitação de recursos 
humanos, intercâmbio científico e tecnológico e a 
implementação, manutenção e recuperação de infra-
estrutura de pesquisa.

Estão previstas três modalidades de aplicação 
dos recursos: (i) não-reembolsável, no financiamento 
de despesas correntes e de capital para projetos de 
instituições científicas e tecnológicas e projetos de 
cooperação entre estas e as empresas, para sub-
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venção econômica a empresas e para equalização 
de encargos financeiros nas operações de crédito; (ii) 
reembolsáve1, destinados a projetos de desenvolvi-
mento tecnológico de empresas, na forma emprés-
timo à FINEP, sob certas condições; e (iii) aporte de 
capital como alternativa de incentivo a determinados 
projetos, mediante participação efetiva em empresas 
de propósitos específicos (criadas com amparo no art. 
5º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 – Lei 
de Inovação) e empresas criadas com a finalidade 
específica de estimular o desenvolvimento científico 
e tecnológico do País.

Os recursos poderão financiar ações transversais, 
identificadas com as diretrizes da Política Nacional 
de CT&I e com as prioridades da Política Industrial e 
Tecnológica Nacional. Ações transversais são aquelas 
que, relacionadas com a finalidade geral do Fundo, são 
financiadas por recursos de mais de um Fundo Seto-
rial, não necessitando estar vinculadas à destinação 
setorial específica prevista para o FNDCT.

O parágrafo único art. 3º-B do Decreto-Lei nº 
719, de 1969, é alterado de modo a obrigar a aplica-
ção de, no mínimo, trinta por cento dos recursos não 
apenas em instituições sediadas nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, mas também nas áreas de 
abrangência das respectivas Agências de Desenvol-
vimento Regional.

A mesma modificação – inclusão das áreas de 
abrangência das Agências de Desenvolvimento Re-
gional do Norte e do Nordeste entre as localidades 
em que serão aplicados prioritariamente os recursos 
destinados ao MCT – é promovida no § 1º do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe 
sobre a política energética nacional, as atividades re-
lativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho 
Nacional de Política Energética e a Agência Nacional 
do Petróleo e dá outras providências.

De acordo com a Exposição de Motivos ao Presi-
dente da República, assinada pelos Ministros de Ciência 
e Tecnologia; Educação; Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Planejamento, Orçamento e Ges-
tão; Defesa; e Fazenda,

Com a criação dos Fundos Setoriais, formados 
por recursos derivados de receitas variadas, tais como 
royalties, compensação financeira, licenças e autoriza-
ções, o FNDCT ressurgiu, no final dos anos 90, como 
um dos principais mecanismos de fomento à pesquisa 
e ao desenvolvimento tecnológico superando a sua 
principal limitação, que era a instabilidade orçamen-
tária, com a garantia de fontes vinculadas estáveis e 

crescentes. Essas fontes se caracterizam como cate-
gorias de programação específicas denominadas Fun-
dos Setoriais, e seus recursos são, obrigatoriamente, 
aplicados nos mesmos setores econômicos de origem. 
Por se tratar de um Fundo de natureza contábil, urge 
adotar regras de funcionamento com características 
próprias de fundo, e não assemelhado a rubricas exe-
cutadas sob a ótica orçamentária.

Foram apresentadas cinco emendas ao PLC nº 
80, de 2007. O Senador Inácio Arruda ofereceu a Emen-
da nº 1, ao passo que o Senador Cristovam Buarque 
apresentou as demais. Em essência, é o seguinte o 
teor das emendas:

• A Emenda nº 1 pretende inserir a possi-
bilidade de aplicação dos recursos do FNDCT, 
na modalidade não-reembolsável, em Fundos 
Municipais de Apoio à Ciência e Tecnologia;

• A Emenda nº 2 visa a excluir o art. 6º 
do projeto, o qual prevê a gestão operacional 
integrada dos Fundos Setoriais. O Autor da 
Emenda entende que a criação do Comitê de 
Coordenação, como previsto no dispositivo, 
contraria a intenção de ampliar o papel a ser 
desempenhado pela FINEP;

• A Emenda nº 3 pretende modificar al-
gumas das atribuições do Conselho Diretor 
do FNDCT;

• A Emenda nº 4 tenciona modificar al-
gumas das atribuições da FINEP;

• A Emenda nº 5 objetiva modificar a sis-
temática de aplicação dos recursos do FNDCT 
em ações transversais.

II – Análise

De acordo com o inciso I do art. 99 do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) opinar sobre aspectos 
econômicos e financeiros de qualquer matéria que lhe 
seja submetida por despacho do Presidente.

Para atender ao regime de urgência constitucio-
nal, a proposição tramita simultaneamente em todas 
as comissões às quais foi distribuída, ou seja, na CAE 
e nas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) e de Ciência, Tecnologia, Comunicações, Ino-
vação e Informática (CCT).

O Brasil apresenta um enorme potencial de in-
serção competitiva no mercado mundial. Esse poten-
cial, contudo, não tem se convertido, na mesma mag-
nitude, em aumento efetivo da participação brasileira 
no comércio internacional. Isso porque são modestos 

    739ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2007 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  18  36209 

os esforços nacionais no sentido de agregar valor 
aos seus produtos. Para enfrentar a competição com 
outras nações emergentes, o país tem confiado nas 
melhorias de infra-estrutura, na desburocratização de 
procedimentos e na concessão de incentivos fiscais, 
entre outros instrumentos.

Obviamente, não se pode prescindir de tais me-
didas, mas somente a incorporação decisiva de avan-
ços tecnológicos é capaz de agregar valor de modo 
significativo à produção industrial brasileira. Essa já é 
a realidade de alguns setores da economia nacional, 
como no agronegócio e na indústria aeroespacial. In-
felizmente, no entanto, essa condição está longe de 
ser a regra.

Há, no mundo, uma forte correlação entre os 
investimentos em CT&I e o nível de desenvolvimento 
econômico dos países. Em regra, as nações desenvol-
vidas aplicam cerca de 2% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em CT&I, considerados os aportes públicos e os 
investimentos privados. Países que deram um salto de 
desenvolvimento nos últimos anos – como a Coréia 
do Sul, por exemplo – adotaram a estratégia arrojada 
de aplicar, em alguns casos, até 3,5%. No entanto, 
nos países em desenvolvimento, como o Brasil, essa 
porcentagem permanece, em média, por volta de 1%. 
Nesse contexto, assume especial importância para a 
promoção do desenvolvimento econômico sustentável 
a aplicação de recursos tanto governamentais como 
das empresas em atividades de pesquisa e desenvol-
vimento (P&D), voltadas para a solução dos proble-
mas nacionais.

O FNDCT foi, durante algumas décadas, o princi-
pal instrumento de fomento do setor de C&T. Nos anos 
oitenta, porém, perdeu esse relevante papel quando a 
ele passaram a ser alocados montantes cada vez me-
nores de recursos orçamentários. O setor ressentiu-se 
fortemente desse quadro que começou a ser revertido 
somente no final da década de noventa, com a criação 
do primeiro fundo setorial, que destinou ao FNDCT 
parcela dos royalties do petróleo. Mais catorze fun-
dos setoriais, criados entre 2000 e 2004, fizeram com 
que o FNDCT readquirisse sua importância, embora 
muitos dos recursos a ele destinados tenham sido con-
tingenciados nos primeiros anos de sua execução, já 
nessa nova fase.

Um dos méritos da proposta em exame reside na 
flexibilização do emprego de parcela dos recursos dos 
diversos fundos setoriais. Por meio do financiamento 
de ações transversais, poderão ser viabilizadas pes-
quisas em áreas importantes para o desenvolvimento 
científico e tecnológico, mas que, por sua natureza, não 
se encaixam claramente nos setores que dão nome 
àqueles diversos fundos. Outra inovação importante 
é a gestão operacional integrada dos fundos setoriais 
mediante o estabelecimento de um Comitê de Coor-
denação, cujas atividades deverão otimizar o emprego 
dos recursos destinados às atividades de P&D.

Se o governo cumprir a promessa de, ainda que 
gradualmente, reduzir o contingenciamento de recursos 
destinados aos fundos setoriais será então razoável se 
esperar um aumento significativo nos valores disponíveis 
para aplicação em atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento no País. Mostra-se, desse modo, extremamente 
conveniente e oportuno aprimorar os instrumentos de 
gestão desses recursos.

Cumpre ressaltar que o projeto contempla em 
grande medida o disposto no Projeto de Lei do Senado 
nº 85, de 2001, de autoria do Senador Roberto Satur-
nino, aprovado pelo Congresso Nacional em 2005 e 
integralmente vetado pelo Poder Executivo, sob a ale-
gação de que apresentava vício de iniciativa. O envio 
pelo Executivo dessa nova proposição legislativa – com 
teor muito próximo à matéria vetada – denota o reco-
nhecimento por parte daquele Poder da importância 
do tema para o desenvolvimento nacional.

Quanto às cinco emendas propostas, apesar do 
mérito das preocupações que orientaram a sua apre-
sentação, entendemos que elas não aprimoram o tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados. A Emenda nº 
2, por exemplo, elimina um dos grandes méritos da 
proposta, a gestão operacional integrada dos fundos 
setoriais, o que, em nosso entender, otimizará a apli-
cação dos parcos recursos destinados a pesquisa e 
desenvolvimento no Brasil.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) nº 80, de 2007, e pela rejei-
ção das Emendas nº 1 a 5.

Sala da Comissão, 9 de outubro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é favorável ao projeto e pela rejeição das 
emendas.

Sobre a mesa parecer da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, ten-
do como Relator o Senador Renato Casagrande, que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício Senador 
Antonio Carlos Valadares.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 883, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara nº 80, de 2007 (nº 
1.631/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT; altera o 
Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, 
e a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e 
dá outras providências.

Relator: Senador Renato Casagrande

I – Relatório

Submete-se ao exame da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 80, de 2007 (PL 
nº 1.631, de 2007, na origem). A proposição, de autoria 
do Poder Executivo, destina-se a reestruturar o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), instituído pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de 
julho de 1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 
18 de janeiro de 1991. Trata-se de um fundo de natu-
reza contábil, com o objetivo de financiar a inovação 
e o desenvolvimento científico e tecnológico, com vis-
tas na promoção do desenvolvimento econômico e 
social do País.

A administração do FNDCT ficará a cargo de um 
Conselho Gestor que contará com a participação de 
representantes dos Ministérios de Ciência e Tecnolo-
gia; Educação; Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; Planejamento, Orçamento e Gestão; Defesa; 
e Fazenda; da Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP); do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq); do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); do 
setor empresarial; da comunidade científica e tecnoló-
gica; dos trabalhadores da área de Ciência e Tecnolo-

gia; e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu-
ária (EMBRAPA).

O art. 5º da proposição fixa as atribuições do 
Conselho Diretor, dentre as quais destacamos as de 
(i) definir as políticas, diretrizes e normas para a utili-
zação de recursos do FNDCT, nas modalidades pre-
vistas, elaboradas com o assessoramento superior do 
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT), nos 
termos da Lei nº 9.257, de 9 de janeiro de 1996, e em 
consonância com as diretrizes da Política Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação e as prioridades da Po-
lítica Industrial e Tecnológica Nacional e (ii) aprovar a 
programação orçamentária e financeira dos recursos 
do FNDCT.

De acordo com o art. 6º do projeto de lei, para 
promover a gestão operacional integrada dos Fundos 
Setoriais, o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) 
instituirá um Comitê de Coordenação, presidido pelo 
Secretário Executivo da pasta e integrado pelos presi-
dentes dos Comitês Gestores daqueles Fundos e das 
entidades vinculadas ou supervisionadas responsáveis 
pela execução e avaliação dos recursos alocados ao 
FNDCT.

Caberá à FINEP, no exercício da Secretaria Exe-
cutiva do Fundo, entre outras competências, (i) propor 
ao Conselho Diretor políticas, diretrizes e normas para 
a utilização dos recursos; (ii) realizar, direta ou indireta-
mente, estudos e pesquisas recomendados pelo MCT 
e pelo Conselho Gestor; decidir quanto à aprovação de 
estudos e projetos a serem financiados; acompanhar 
e controlar a aplicação dos recursos pelos beneficiá-
rios finais; e

elaborar um relatório anual de avaliação dos re-
sultados dos recursos aplicados.

O art. 10 do PLC nº 80, de 2007, estipula as fon-
tes de receita do Fundo, ao passo que os arts. 11 a 14 
estabelecem a forma de aplicação daqueles recursos. 
O Fundo destina-se, de acordo com o art. 11, a apoiar 
programas, projetos e atividades de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (CT&I), compreendendo a pesquisa básica 
ou aplicada, a inovação, a transferência de tecnologia 
e o desenvolvimento de novas tecnologias de produ-
tos e processos, de bens e de serviços, bem como a 
capacitação de recursos humanos, intercâmbio cien-
tífico e tecnológico e a implementação, manutenção e 
recuperação de infra-estrutura de pesquisa.

Estão previstas três modalidades de aplicação 
dos recursos: (i) não-reembolsável, no financiamento 
de despesas correntes e de capital para projetos de 
instituições científicas e tecnológicas e projetos de co-
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operação entre estas e as empresas, para subvenção 
econômica a empresas e para equalização de encar-
gos financeiros nas operações de crédito; (ii) reem-
bolsável, destinados a projetos de desenvolvimento 
tecnológico de empresas, na forma de empréstimo à 
FINEP, sob certas condições; e (iii) aporte de capital 
como alternativa de incentivo a determinados proje-
tos, mediante participação efetiva em empresas de 
propósitos específicos (criadas com amparo no art. 
5º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 – Lei 
de Inovação) e empresas criadas com a finalidade 
específica de estimular o desenvolvimento científico 
e tecnológico do País.

Os recursos poderão financiar ações transversais, 
identificadas com as diretrizes da Política Nacional 
de CT&I e com as prioridades da Política Industrial e 
Tecnológica Nacional. Ações transversais são aquelas 
que, relacionadas com a finalidade geral do Fundo, são 
financiadas por recursos de mais de um Fundo Seto-
rial, não necessitando estar vinculadas à destinação 
setorial específica prevista para o FNDCT.

O parágrafo único art. 3º-B do Decreto-Lei nº 
719, de 1969, é alterado de modo a obrigar a aplica-
ção de, no mínimo, trinta por cento dos recursos não 
apenas em instituições sediadas nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, mas também nas áreas de 
abrangência das respectivas Agências de Desenvol-
vimento Regional.

A mesma modificação – inclusão das áreas de 
abrangência das Agências de Desenvolvimento Re-
gional do Norte e do Nordeste entre as localidades 
em que serão aplicados prioritariamente os recursos 
destinados ao MCT – é promovida no § 1º do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe 
sobre a política energética nacional, as atividades re-
lativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho 
Nacional de Política Energética e a Agência Nacional 
do Petróleo e dá outras providências.

De acordo com a Exposição de Motivos ao Presi-
dente da República, assinada pelos Ministros de Ciência 
e Tecnologia; Educação; Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Planejamento, Orçamento e Ges-
tão; Defesa; e Fazenda,

Com a criação dos Fundos Setoriais, formados 
por recursos derivados de receitas variadas, tais como 
royalties, compensação financeira, licenças e autoriza-
ções, o FNDCT ressurgiu, no final dos anos 90, como 
um dos principais mecanismos de fomento à pesquisa 
e ao desenvolvimento tecnológico superando a sua 
principal limitação, que era a instabilidade orçamen-
tária, com a garantia de fontes vinculadas estáveis e 
crescentes. Essas fontes se caracterizam como cate-

gorias de programação específicas denominadas Fun-
dos Setoriais, e seus recursos são, obrigatoriamente, 
aplicados nos mesmos setores econômicos de origem. 
Por se tratar de um Fundo de natureza contábil, urge 
adotar regras de funcionamento com características 
próprias de fundo, e não assemelhado a rubricas exe-
cutadas sob a ótica orçamentária.

Foram apresentadas cinco emendas ao PLC nº 
80, de 2007. O Senador Inácio Arruda ofereceu a Emen-
da nº 1, ao passo que o Senador Cristovam Buarque 
apresentou as demais. Em essência, é o seguinte o 
teor das emendas:

• A Emenda nº 1 pretende inserir a possi-
bilidade de aplicação dos recursos do FNDCT, 
na modalidade não-reembolsável, em Fundos 
Municipais de Apoio à Ciência e Tecnologia;

• A Emenda nº 2 visa a excluir o art. 6º 
do projeto, o qual prevê a gestão operacional 
integrada dos Fundos Setoriais. O Autor da 
Emenda entende que a criação do Comitê de 
Coordenação, como previsto no dispositivo, 
contraria a intenção de ampliar o papel a ser 
desempenhado pela FINEP;

• A Emenda nº 3 pretende modificar al-
gumas das atribuições do Conselho Diretor 
do FNDCT;

• A Emenda nº 4 tenciona modificar al-
gumas das atribuições da FINEP;

• A Emenda nº 5 objetiva modificar a sis-
temática de aplicação dos recursos do FNDCT 
em ações transversais.

II – Análise

De acordo com os incisos I, II, III e VI do art. 104-
C do Regimento Interno do Senado Federal, compete 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática (CCT) opinar sobre proposições 
referentes a desenvolvimento científico, tecnológico e 
inovação tecnológica; política nacional de ciência, tec-
nologia e inovação; organização institucional do setor; e 
apoio e estímulo à pesquisa e criação de tecnologia.

Para atender ao regime de urgência constitucio-
nal, a proposição tramita simultaneamente em todas 
as comissões às quais foi distribuída, ou seja, na CCT 
e nas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) e de Assuntos Econômicos (CAE).

O Brasil apresenta um enorme potencial de in-
serção competitiva no mercado mundial. Esse poten-
cial, contudo, não tem se convertido, na mesma mag-
nitude, em aumento efetivo da participação brasileira 
no comércio internacional. Isso porque são modestos 
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os esforços nacionais no sentido de agregar valor 
aos seus produtos. Para enfrentar a competição com 
outras nações emergentes, o país tem confiado nas 
melhorias de infra-estrutura, na desburocratização de 
procedimentos e na concessão de incentivos fiscais, 
entre outros instrumentos.

Obviamente, não se pode prescindir de tais me-
didas, mas somente a incorporação decisiva de avan-
ços tecnológicos é capaz de agregar valor de modo 
significativo à produção industrial brasileira. Essa já é 
a realidade de alguns setores da economia nacional, 
como no agronegócio e na indústria aeroespacial. In-
felizmente, no entanto, essa condição está longe de 
ser a regra.

Há, no mundo, uma forte correlação entre os 
investimentos em CT&I e o nível de desenvolvimento 
econômico dos países. Em regra, as nações desenvol-
vidas aplicam cerca de 2% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em CT&I, considerados os aportes públicos e os 
investimentos privados. Países que deram um salto de 
desenvolvimento nos últimos anos – como a Coréia 
do Sul, por exemplo – adotaram a estratégia arrojada 
de aplicar, em alguns casos, até 3,5%. No entanto, 
nos países em desenvolvimento, como o Brasil, essa 
porcentagem permanece, em média, por volta de 1%. 
Nesse contexto, assume especial importância para a 
promoção do desenvolvimento econômico sustentável 
a aplicação de recursos tanto governamentais como 
das empresas em atividades de pesquisa e desenvol-
vimento (P&D), voltadas para a solução dos proble-
mas nacionais.

Nos últimos anos vêm sendo adotadas medidas 
destinadas à criação de um ambiente propício para 
a produção de bens de alto valor agregado no Brasil. 
São exemplos emblemáticos desse esforço a Lei de 
Inovação, os incentivos fiscais ao desenvolvimento 
tecnológico e os chamados fundos setoriais, cujos re-
cursos são destinados ao FNDCT, criado em 1969 e 
restabelecido em 1991.

Esse Fundo foi, durante algumas décadas, o 
principal instrumento de fomento do setor de C&T. 
Nos anos oitenta, porém, perdeu esse relevante pa-
pel quando a ele passaram a ser alocados montantes 
cada vez menores de recursos orçamentários. O setor 
ressentiu-se fortemente desse quadro que começou a 
ser revertido somente no final da década de noventa, 
com a criação do primeiro fundo setorial, que destinou 
ao FNDCT parcela dos royalties do petróleo. Mais ca-
torze fundos setoriais, criados entre 2000 e 2004, fize-
ram com que o FNDCT readquirisse sua importância, 
embora muitos dos recursos a ele destinados tenham 

sido contingenciados nos primeiros anos de sua exe-
cução, já nessa nova fase.

Um dos méritos da proposta em exame reside na 
flexibilização do emprego de parcela dos recursos dos 
diversos fundos setoriais. Por meio do financiamento 
de ações transversais, poderão ser viabilizadas pes-
quisas em áreas importantes para o desenvolvimento 
científico e tecnológico, mas que, por sua natureza, não 
se encaixam claramente nos setores que dão nome 
àqueles diversos fundos. Outra inovação importante 
é a gestão operacional integrada dos fundos setoriais 
mediante o estabelecimento de um Comitê de Coor-
denação, cujas atividades deverão otimizar o emprego 
dos recursos destinados às atividades de P&D.

O governo federal tem se comprometido publi-
camente em, de modo gradual, reduzir o percentual 
contingenciado dos recursos aportados aos fundos se-
toriais. Com isso, espera-se um aumento significativo 
nos valores disponíveis para aplicação em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento no País. Mostra-se, desse 
modo, extremamente conveniente e oportuno aprimorar 
os instrumentos de gestão desses recursos.

É nesse contexto que se insere a presente ini-
ciativa legislativa. Cumpre ressaltar que o projeto con-
templa em grande medida o disposto no Projeto de Lei 
do Senado nº 85, de 2001 (PL nº 7.049, de 2002, na 
Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Ro-
berto Saturnino, aprovado pelo Congresso Nacional 
em 2005 e integralmente vetado pelo Poder Executi-
vo, sob a alegação de que apresentava vício de ini-
ciativa. O envio pelo Executivo dessa nova proposição 
legislativa ao Parlamento – com teor muito próximo à 
matéria vetada – denota o reconhecimento por parte 
daquele Poder da importância do tema para o desen-
volvimento nacional.

Quanto às cinco emendas propostas, apesar do 
mérito das preocupações que orientaram a sua apre-
sentação, entendemos que elas não aprimoram o tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados. A Emenda nº 
2, por exemplo, elimina um dos grandes méritos da 
proposta, a gestão operacional integrada dos fundos 
setoriais, o que, em nosso entender, otimizará a apli-
cação dos parcos recursos destinados a pesquisa e 
desenvolvimento no Brasil.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) nº 80, de 2007, e pala rejei-
ção das Emendas nos 1 a 5.

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre ini-

ciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária;

II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-
se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não-intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso 

da humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil 

buscará a integração econômica, política, social e cul-
tural dos povos da América Latina, visando à formação 
de uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição;

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III – ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante;

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato;

V – é assegurado o direito de resposta, proporcio-
nal ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem;

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias;

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva;

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou polí-
tica, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei;

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independente-
mente de censura ou licença;

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin-
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por deter-
minação judicial;

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)
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XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer;

XIV – é assegurado a todos o acesso à informa-
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário 
ao exercício profissional;

XV – é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos ter-
mos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens;

XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independente-
mente de autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo lo-
cal, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII – é plena a liberdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII – a criação de associações e, na forma da 
lei, a de cooperativas independem de autorização, 
sendo vedada a interferência estatal em seu funcio-
namento;

XIX – as associações só poderão ser compulso-
riamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas 
por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado;

XX – ninguém poderá ser compelido a associar-
se ou a permanecer associado;

XXI – as entidades associativas, quando expres-
samente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função 

social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, mediante justa e prévia inde-
nização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição;

XXV – no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ul-
terior, se houver dano;

XXVI – a pequena propriedade rural, assim defini-
da em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decor-
rentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre 
os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII – aos autores pertence o direito exclusi-
vo de utilização, publicação ou reprodução de suas 
obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a 
lei fixar;

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em 
obras coletivas e à reprodução da imagem e voz hu-
manas, inclusive nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que partici-
parem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, 
bem como proteção às criações industriais, à proprie-
dade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros si-

tuados no País será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre 
que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de 
cujus;

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento)

XXXIV – são a todos assegurados, independen-
temente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições pú-
blicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com 

a organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o de-

fina, nem pena sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para be-

neficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atenta-

tória dos direitos e liberdades fundamentais;
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XLII – a prática do racismo constitui crime ina-
fiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, 
nos termos da lei;

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terro-
rismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível 
a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do con-
denado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles executa-
das, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI – a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, 

nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII – a pena será cumprida em estabeleci-

mentos distintos, de acordo com a natureza do delito, 
a idade e o sexo do apenado;

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à in-
tegridade física e moral;

L – às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos durante 
o período de amamentação;

LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado an-
tes da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 
forma da lei;

LII – não será concedida extradição de estran-
geiro por crime político ou de opinião;

LIII – ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente;

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal;

LV – aos litigantes, em processo judicial ou ad-
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura-

dos o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;

LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos;

LVII – ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII – o civilmente identificado não será sub-
metido a identificação criminal, salvo nas hipóteses 
previstas em lei;

LIX – será admitida ação privada nos crimes 
de ação pública, se esta não for intentada no prazo 
legal;

LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem;

LXI – ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada de au-
toridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada;

LXIII – o preso será informado de seus direitos, 
entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe as-
segurada a assistência da família e de advogado;

LXIV – o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogató-
rio policial;

LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxa-
da pela autoridade judiciária;

LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança;

LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusá-
vel de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII – conceder-se-á habeas-corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX – conceder-se-á mandado de segurança 
para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsá-
vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX – o mandado de segurança coletivo pode 
ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Con-
gresso Nacional;
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b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento 
há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados;

LXXI – conceder-se-á mandado de injunção sem-
pre que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobe-
rania e à cidadania;

LXXII – conceder-se-á habeas-data:
a) para assegurar o conhecimento de informa-

ções relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governa-
mentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se 
prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou admi-
nistrativo;

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao pa-
trimônio público ou de entidade de que o Estado par-
ticipe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência;

LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos;

LXXV – o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do 
tempo fixado na sentença;

LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente 
pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII – são gratuitas as ações de habeas-cor-

pus e habeas-data, e, na forma da lei, os atos neces-
sários ao exercício da cidadania.

LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e adminis-
trativo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garan-
tias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do re-
gime e dos princípios por ela adotados, ou dos trata-
dos internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 

equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004)

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 107,  
DE 26 DE ABRIL DE 2001 

Altera a Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

....................................................................................
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O parecer é favorável ao projeto e pela rejeição das 
emendas.

Completada a instrução da matéria, passa-se a 
sua discussão.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do inciso III do art. 124 do Regimento Interno, será 
final o pronunciamento das Comissões sobre as emendas 
apresentadas no prazo único, previsto na alínea b, II, do 
art. 122 da Lei interna, salvo recurso interposto por um 
décimo dos membros do Senado no sentido de serem as 
emendas submetidas ao Plenário, sem discussão.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação das Emendas de nºs 1 a 5, de parece-

res contrários.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
O projeto vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à matéria do TRT, de Natal.

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Antonio Carlos Valadares.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.192, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso II, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 66, de 2007 (nº 7.508/2006, na Casa de 
origem), do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre a criação de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª 
Região – (RN) e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento de urgência para o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2007.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia-

ção da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2007

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2007 (nº 
7.508/2006, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de funções comis-
sionadas no Quadro de Pessoal do Tribunal 
Regional do Trabalho da 21ª Região e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 849, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 

ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-

minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é muito rápido. Trata-se do Projeto 
de Lei Complementar nº 66. Quero deixar claro que ele 
regulariza – não cria – 186 F6, Funções Gratificadas.

O TRT do Rio Grande do Norte foi criado em 1992, 
quando eu era Governador. Em 1993, começaram a se 
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instalar as Varas do interior, as Juntas de Conciliação 
e Julgamento do interior.

Progressivamente se instalou a junta de Pau dos 
Ferros e, em seguida, Açú, Mossoró, Goianinha, Ceará-
Mirim, Macau. Para que essas juntas pudessem operar, 
Senador Antonio Carlos Valadares, havia necessidade de 
convocar pessoal de outros órgãos da administração pú-
blica e atribuir a essas pessoas, qualificadas que o eram, 
funções gratificadas, o que foi feito. As Varas começaram 
a funcionar. De 1993 para cá, já se vão 14 anos de funcio-
namento e de bons serviços à sociedade e às relações 
de capital e trabalho do Rio Grande do Norte.

Ocorre que, por diligência de algum tempo, o Tri-
bunal de Contas da União passou a exigir que essas 
FC-6 fossem cobertas por lei, o que é o objeto des-
se projeto de lei. É nada mais do que legalizar uma 
situação que desde 1993 existe de fato. Não cria um 
real de despesa; as despesas já acontecem, já estão 
consignadas em orçamento. Está-se legalizando uma 
situação de fato. Se isso não for feito, o meu Estado 
ficará enormemente prejudicado.

E eu que fui talvez o padrinho da instalação do Tri-
bunal Regional do Trabalho no meu Estado, que cuidei 
com carinho da sua ampliação, peço o voto “sim”. Eu 

até pedi ao Senador Romero Jucá e aos Líderes par-
tidários que essa matéria fosse incluída na pauta, em 
regime de urgência, pelo que fico agradecido. Mas fico 
grato é pelo voto “sim” a essa matéria que faz justiça 
ao TRT do Rio Grande do Norte, às relações capital-
trabalho no meu Estado, o Rio Grande do Norte.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, a Liderança do Governo encaminha o voto “sim”, 
atendendo ao apelo do Senador José Agripino.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
PSDB, Sr. Presidente, encaminha o voto “sim”, do 
mesmo modo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PSDB vota “sim”; a Liderança do Governo vota 
“sim”.

Em votação o projeto. 
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção, com a justa defesa do 

Senador José Agripino Maia, Líder do Democratas.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agora, vamos fazer a leitura do projeto que diz res-
peito a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro, do qual o Sena-
dor Mercadante fez a defesa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sim, 
mas é sobre um outro assunto que eu gostaria de fa-
lar pela ordem, se V. Exª me permitir, agora ou daqui 
a pouco.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Prefiro fazer a leitura.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu farei 
durante a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Exatamente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, o que votaremos agora?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agora é o projeto sobre o qual o Senador Mercadan-
te fez um acordo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É o pro-
jeto do PIS/Cofins.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Isso.

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
passa a ser lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Antônio Carlos Valadares. (Pausa.)

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.193, DE 2007

Nos termos do art. 336, II, combinado com o 
art.338, IV, do RISF, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara nº 76, de 2007, que “dispõe sobre o 
desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins, na aquisição no mercado interno ou im-
portação de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos classificados 
na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, 
de 28 de dezembro de 2006; autoriza a concessão de 
subvenção econômica nas operações de empréstimo 
e financiamento destinadas às empresas dos setores 
de calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção 
e de móveis de madeira; altera as Leis nos 10.637, de 
20 de dezembro de 2002, e 10.865, de 30 de abril de 
2004; e dá outras providências”.

Em, 16 de outubro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia-

ção da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.193, de 2007 – 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 
2007 (nº 2.086/2007, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre o desconto de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
na aquisição no mercado interno ou impor-
tação de bens de capital destinados à pro-
dução dos bens relacionados nos Anexos 
I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, 
e dos produtos classificados na Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto 
nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; auto-
riza a concessão de subvenção econômica 
nas operações de empréstimo e financia-
mento destinadas às empresas dos setores 
de calçados e artefatos de couro, têxtil, de 
confecção e de móveis de madeira; altera 
as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.865, de 30 de abril de 2004; e dá 
outras providências.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos. O relator é o Senador Aloizio Mercadante. 
O parecer será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Antônio Carlos Valadares.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 884, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 
2007 (nº 2.086/2007, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre o desconto de créditos da con-
tribuição para o PIS/PASEP e da Confins, na 
aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos Anexos I e II da Lei 
nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos pro-
dutos classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 

de dezembro de 2006; autoriza a concessão 
de subvenção econômica nas operações de 
empréstimo e financiamento destinadas às 
empresas dos setores de calçados e artefatos 
de couro, têxtil, de confecção e de móveis de 
madeira; altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.865, de 30 de abril de 
2004; e dá outras providências.

Relator: Senador Aloizio Mercadante

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 76, de 
2007 (PL nº 2.086, de 2007, na origem), de autoria do 
Poder Executivo, é sucedâneo da Medida Provisória 
(MPV) nº 382, de 24 de julho de 2007, revogada pela 
MPV nº 392, de 18 de setembro de 2007, para deso-
bstruir a pauta de votações do Plenário da Câmara 
de Deputados. O objetivo principal do PLC nº 76, de 
2007, é auxiliar, por meio de benefícios fiscais e de 
crédito subvencionado, setores econômicos que vêm 
sofrendo com maior severidade os reflexos negativos 
da valorização do real em face do dólar norte-ameri-
cano e outras moedas estrangeiras.

O art. 1º permite o desconto integral, no mês de 
aquisição no mercado interno ou de importação; do cré-
dito da Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (COFINS) relativo a bens de 
capital destinados à produção de castanhas de caju, 
autopeças, máquinas para construção pesada (bulldo-
zers e outras) e agricultura, calçados e outros produtos 
de couro, têxteis, confecções e móveis. A pedido dele 
próprio, o setor de pedras ornamentais foi excluído do 
benefício fiscal pela Câmara dos Deputados.

O art. 2º da proposição concede às empresas dos 
setores de pedras ornamentais, beneficiamento de ma-
deira, beneficiamento de couro, calçados e artefatos de 
couro, têxtil, de confecção, inclusive linha lar, e de móveis 
de madeira, com receita operacional bruta anual de até 
trezentos milhões de reais, acesso a empréstimos e finan-
ciamentos subvencionados com recursos do orçamento 
da União mediante equalização de taxas de juros e con-
cessão de bônus de adimplência. Os setores de pedras 
ornamentais, de beneficiamento de madeira e de fiação 
foram acrescidos pela Câmara dos Deputados.

Os arts. 3º e 4º do projeto facilitam, para as em-
presas exportadoras, a aquisição de matérias-primas, 
produtos intermediários e material de embalagem com 
suspensão do pagamento do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), da Contribuição para o PIS/PA-
SEP e da Cofins.

O art. 4º da proposição também reduz a zero a 
alíquota da Contribuição para o PIS/PASEP e da Co-
fins incidentes sobre veículos novos, com capacidade 
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para 23 a 44 passageiros, e para embarcações novas, 
com capacidade para 20 a 35 passageiros, destina-
dos ao transporte escolar para a educação básica na 
zona rural, quando adquiridos por Estados, Municípios 
e pelo Distrito Federal.

Por fim, o art. 5º determina que a lei resultante 
entrará em vigor na data de sua publicação.

A Exposição de Motivos que acompanha o pro-
jeto diz tratar-se de medidas tributárias destinadas a 
estimular os investimentos, e a modernizar e revitali-
zar setores da economia com menor dinamismo no 
mercado globalizado, trazendo-lhes ganhos de com-
petitividade.

Foram apresentadas as Emendas nºs 1, 2 e 3, 
de autoria do Senador Francisco Dornelles.

A Emenda nº 1 acrescenta couros e peles (Capí-
tulo 41 da Tabela de Incidência do IPI – Tipi, aprovada 
pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006) à 
lista de produtos que darão ensejo ao desconto instan-
tâneo dos créditos de PIS/PASEP e Cofins relativos à 
aquisição de bens de capital (art. 1º). A Emenda nº 2 
acrescenta à mesma lista a posição 95.04 da Tipi (ar-
tigos para jogos de salão), sob a justificação de que 
os bilhares são um importante segmento da indústria 
moveleira. A Emenda nº 3 inclui o setor de componentes 
para calçados entre os beneficiados pela subvenção 
econômica prevista no art. 2º

O projeto será posteriormente apreciado pelo 
Plenário desta Casa.

II – Análise

Nos termos do art. 99, incisos I e IV, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, compete a esta 
Comissão opinar sobre o aspecto econômico e finan-
ceiro das matérias e também sobre proposições per-
tinentes a tributos.

O PLC nº 73, de 2007, é constitucional. A iniciati-
va é franqueada ao Presidente da República, a teor do 
art. 61 da Constituição Federal (CF). O IPI e as contri-
buições sociais PIS/PASEP e Cofins são matérias de 
competência exclusiva da União, consoante os arts. 
153, IV; 149 e 195, I, b, da CF, cabendo ao Congresso 
Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
sobre elas dispor, por força do art. 48, I.

O projeto obedece aos ditames da Lei Complemen-
tar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que versa sobre 
a boa técnica legislativa. Ao final, serão apresentadas 
duas emendas de redação. A primeira acresce à ementa, 
entre os beneficiários da subvenção econômica, os seto-
res de pedras ornamentais, beneficiamento de madeira 
e beneficiamento de couro, incluídos pela Câmara dos 
Deputados. Também substitui, no fim da sétima linha da 
ementa, a preposição “dos” por “de”, já que não são to-
dos os produtos classificados na Tipi que darão ensejo 

ao desconto instantâneo dos créditos de PIS/PASEP e 
Cofins relativos à aquisição de bens de capital.

A segunda emenda de redação suprime a refe-
rência ao código 8432.80.00 da Tipi nos arts. 1º, 2º e 
4º do projeto, porque ele está contido na posição 84.32 
da Tipi, também referida naqueles dispositivos.

No mérito, o projeto coloca à disposição dos se-
tores econômicos mais atingidos pela valorização da 
moeda nacional três benefícios voltados ao alívio do 
caixa das empresas.

O primeiro deles, de natureza fiscal, veiculado 
no art. 1º do projeto, torna instantâneo o desconto do 
crédito de PIS/PASEP e Cofins, gerado na aquisição no 
mercado interno ou na importação de bens de capital 
destinados à produção de castanhas de caju, autope-
ças, máquinas para construção pesada (bulldozers 
e outras) e agricultura, calçados e outros produtos de 
couro, têxteis, confecções e móveis. Hoje, o art. 2º da 
Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, admite so-
mente o desconto gradual do crédito, à razão de um 
vinte e quatro avos ao mês.

O desconto integral do crédito permitirá ao ex-
portador, desde logo, compensá-lo com outros débitos 
tributários ou então pedir o ressarcimento em dinhei-
ro, nos termos do art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de 
maio de 2005.

O destinatário desse benefício do art. 1º é a pes-
soa jurídica que não se enquadra no Regime Especial 
de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Ex-
portadoras (RECAP), criado pela Lei nº 11.196, de 21 
de novembro de 2005, conversão da chamada “MP do 
Bem”, seja porque não consegue atender a exigência de 
exportar 80% de sua receita bruta total, seja porque os 
bens de capital de que necessita não constam da lista 
anexa ao Decreto nº 5.789, de 25 de maio de 2006.

O art. 2º do projeto concede crédito subvencio-
nado às empresas dos setores de pedras ornamen-
tais, beneficiamento de madeira, beneficiamento de 
couro, calçados e artefatos de couro, têxtil, de con-
fecção, inclusive linha lar, e de móveis de madeira, 
com receita operacional bruta anual de até trezentos 
milhões de reais.

As empresas terão acesso a empréstimos e finan-
ciamentos subvencionados mediante equalização de 
taxas de juros e concessão de bônus de adimplência. 
Essas linhas de crédito para investimento e capital de 
giro têm prazos de carência e pagamento mais longos 
que as disponibilizadas pela Agência Especial de Fi-
nanciamento Industrial (FINAME). O subsídio oferta-
do pela União reduzirá quase que à metade a taxa de 
juros paga pela empresa tomadora.

O art. 19 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, que estatui normas gerais de direito financeiro, 
autoriza a concessão de ajuda financeira a empresa de 
fins econômicos, desde que autorizada expressamen-

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL766     



36236  Quinta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

te em lei especial, como o faz o PLC nº 76, de 2007. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, art. 26) também exige 
atendimento às condições estabelecidas na lei de di-
retrizes orçamentárias e previsão no orçamento ou em 
seus créditos adicionais.

Nesse particular, a Exposição de Motivos esti-
ma o custo total da subvenção, para todo o período 
de duração das operações, em R$407 milhões, sen-
do R$58 milhões para este exercício, que deverão ser 
compensados mediante ajuste na programação orça-
mentária e financeira, de modo a não afetar a meta 
fiscal estabelecida. Ainda que não aponte esse ajuste, 
consideramos o projeto adequado do ponto de vista 
orçamentário-financeiro.

O art. 3º e a segunda parte do art. 4º facilitam o 
enquadramento de qualquer pessoa jurídica como em-
presa preponderantemente exportadora. Hoje, a fim de 
gozar do benefício de suspensão da incidência do IPI e 
de PIS/PASEP e Cofins na aquisição ou importação de 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem, a empresa deve exportar 80% de sua receita 
bruta total. O projeto reduz o percentual para 70% e di-
minui o denominador da razão “receita exportada/receita 
bruta total” ao excluir da receita bruta total os impostos e 
contribuições incidentes sobre a venda. Para as empresas 
que produzem pedras ornamentais e os produtos listados 
no art. 1º, o projeto reduz o percentual para 60%, desde 
que, no mínimo, 90% da receita de exportação decorra 
da venda daqueles produtos ao exterior.

Como se sabe, a suspensão da incidência de 
IPI e de PIS/PASEP e Cofins não gera crédito, pois o 
vendedor no mercado interno ou importador do insu-
mo não precisa recolher esses tributos. A suspensão 
beneficia as empresas exportadoras, porque evita a 
acumulação de créditos.

Os benefícios fiscais contidos nos arts. 1º, 3º e 4º 
(2a parte) não dão causa a renúncia de receitas, mas a 
uma perda temporária de arrecadação. Seu impacto é 
no fluxo da arrecadação. Isso porque esses dispositivos 
tornam instantâneo um direito (o de descontar créditos) 
que hoje somente se realiza gradualmente.

A primeira parte do art. 4º do projeto reduz a zero 
a alíquota de PIS/PASEP e Cofins incidentes sobre a 
venda no mercado interno de ônibus, mini-ônibus, mi-
croônibus e embarcações novos destinados ao trans-
porte escolar na zona rural, quando adquiridos por 
Estados, Municípios e pelo Distrito Federal. Trata-se 
de desoneração que toca à União no âmbito do Pro-
grama Caminho da Escola, do Ministério da Educação, 
instituído pela Resolução FNDE/CD/Nº 3, de 28 de 
março de 2007. Os Estados já fizeram a sua parte ao 
aprovar, no Conselho Nacional de Política Fazendária, 
o Convênio ICMS nº 53, de 16 de maio de 2007, que 

isenta do imposto os mesmos veículos. O propósito é 
diminuir a evasão escolar nas áreas rurais.

Essa desoneração de PIS/PASEP e Cofins inci-
dentes sobre a venda de veículos no mercado inter-
no dá causa a renúncia de receitas, não estimada na 
Exposição de Motivos. Como a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil tem obtido ganho real na arrecadação 
corrente, estamos seguros de que a renúncia proposta 
não colocará em risco o atingimento das metas fiscais 
fixadas nas leis orçamentárias.

A comoção causada no meio exportador pela re-
vogação da Medida Provisória nº 382, de 2007, leva-
nos a acelerar ao máximo a tramitação do PLC nº 76, 
de 2007. Para evitar o retorno do projeto à Câmara de 
Deputados, somos obrigados a rejeitar as Emendas 
nºs 1, 2 e 3, do Senador Francisco Dornelles.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 2007, com as se-
guintes emendas de redação, rejeitadas as demais:

EMENDA Nº 1 – CAE (REDAÇÃO)

Dê-se à ementa do Projeto a seguinte redação:

“Dispõe sobre o desconto de créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins, na 
aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 
10.485, de 3 de julho de 2002, e de produtos 
classificados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e fi-
nanciamento destinadas às empresas dos se-
tores de pedras ornamentais, beneficiamento 
de madeira, beneficiamento de couro, calçados 
e artefatos de couro, têxtil, de confecção e de 
móveis de madeira; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.865, de 30 
de abril de 2004; e dá outras providências.”

EMENDA Nº 2 – CAE (REDAÇÃO)

Suprima-se a expressão “8432.80.00”:
a) na alínea c do inciso I do art. 1º do Projeto;
b) na alínea c do inciso I do § 8º do art. 29 da 

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, na forma 
proposta pelo art. 3º do Projeto;

c) na alínea c do inciso I do § 10 do art. 40 da Lei 
nº 10.865, de 30, de abril de 2004, na forma proposta 
pelo art. 4º do Projeto.

Sala da Comissão, 16 de outubro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998)

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-

dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.

Art. 149. Compete exclusivamente à União insti-
tuir contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissio-
nais ou econômicas, como instrumento de sua atua-
ção nas respectivas áreas, observado o disposto nos 
arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto 
no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que 
alude o dispositivo.

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, 
para o custeio, em benefício destes, do regime previ-
denciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será 
inferior à da contribuição dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União. ( Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41, 19-12-2003)

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção 
no domínio econômico de que trata o caput deste 
artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)

I – não incidirão sobre as receitas decorrentes 
de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001) 

II – incidirão também sobre a importação de pro-
dutos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

III – poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, 
a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de 
importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

b) especifica, tendo por base a unidade de me-
dida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações 
de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, 
na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contri-
buições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal po-
derão instituir contribuição, na forma das respectivas 
leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, 
observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contri-
buição a que se refere o caput, na fatura de consumo 
de energia elétrica. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 39, de 2002)
....................................................................................
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Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
....................................................................................

IV – produtos industrializados;
....................................................................................

Art. 195. A seguridade social será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, e das seguintes contribuições sociais:

I – do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)
....................................................................................

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e controle dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

....................................................................................
Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará aju-

da financeira, a qualquer título, a empresa de fins lu-
crativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja 
concessão tenha sido expressamente autorizada em 
lei especial.
....................................................................................

LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

Mensagem de veto

Conversão da MPv nº 66, de 2002

Dispõe sobre a não-cumulatividade na 
cobrança da contribuição para os Programas 
de Integração Social (PIS) e Formação do Pa-
trimônio do Servidor Público (PASEP), nos 
casos que especifica; sobre o pagamento e o 
parcelamento de débitos tributários federais, 
a compensação de créditos fiscais, a decla-
ração de inaptidão de inscrição de pessoas 
jurídicas, a legislação aduaneira e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 29. As matérias-primas, os produtos interme-

diários e os materiais de embalagem, destinados a es-
tabelecimento que se dedique, preponderantemente, à 
elaboração de produtos classificados nos Capítulos 2, 
3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 23 (exce-
to códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 no código 
2309.90.90), 28, 29, 30, 31 e 64, no código 2209.00.00 
e 2501.00.00, e nas posições 21.01 a 21.05.00, da Ta-
bela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industria-

lizados – TIPI, inclusive aqueles a que corresponde a 
notação NT (não tributados), sairão do estabelecimento 
industrial com suspensão do referido imposto. (Redação 
dada pela Lei nº 10.684, de 30-5-2003)

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, tam-
bém, às saídas de matérias-primas, produtos in-
termediários e materiais de embalagem, quando 
adquiridos por:

I – estabelecimentos industriais fabricantes, pre-
ponderantemente, de:

a) componentes, chassis, carroçarias, partes e 
peças dos produtos a que se refere o art. 1º da Lei nº 
10.485, de 3 de julho de 2002; 

b) partes e peças destinadas a estabelecimento 
industrial fabricante de produto classificado no Capí-
tulo 88 da Tipi;

II – pessoas jurídicas preponderantemente ex-
portadoras.

§ 2º O disposto no caput e no inciso I do § 1º 
aplica-se ao estabelecimento industrial cuja receita 
bruta decorrente dos produtos ali referidos, no ano-
calendário imediatamente anterior ao da aquisição, 
houver sido superior a 60% (sessenta por cento) de 
sua receita bruta total no mesmo período.

§ 3º Para fins do disposto no inciso II do § 1º, 
considera-se pessoa jurídica preponderantemente 
exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de 
exportação para o exterior, no ano-calendário imedia-
tamente anterior ao da aquisição, houver sido superior 
a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total no 
mesmo período.

§ 4º As matérias-primas, os produtos intermediá-
rios e os materiais de embalagem, importados direta-
mente por estabelecimento de que tratam o caput e o 
§ 1º serão desembaraçados com suspensão do IPI.

§ 5º A suspensão do imposto não impede a ma-
nutenção e a utilização dos créditos do IPI pelo respec-
tivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais 
de embalagem.

§ 6º Nas notas fiscais relativas às saídas referi-
das no § 5º, deverá constar a expressão “Saída com 
suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo 
legal correspondente, vedado o registro do imposto 
nas referidas notas.

§ 7º Para os fins do disposto neste artigo, as em-
presas adquirentes deverão:

I – atender aos termos e às condições estabele-
cidos pela Secretaria da Receita Federal;

II – declarar ao vendedor, de forma expressa e 
sob as penas da lei, que atende a todos os requisitos 
estabelecidos.
....................................................................................
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LEI Nº 11.051, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Mensagem de veto

Dispõe sobre o desconto de crédito 
na apuração da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido – CSLL e da Contribuição 
para o PIS/PASEP e Cofins não cumulativas 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º As pessoas jurídicas poderão optar pelo 

desconto, no prazo de 2 (dois) anos, dos créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins de que tra-
tam o inciso III do § 1º do art. 3º das Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 10.865, 
de 30 de abril de 2004, na hipótese de aquisição dos 
bens de que trata o art. 1º desta lei.

§ 1º Os créditos de que trata este artigo serão apu-
rados mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas 
referidas no caput do art. 2º das Leis nºs 10.637 de 30 
de dezembro de 2002 e 10.833, de 29 de dezembro de 
2003 sobre o valor correspondente a 1/24 (um vinte e 
quatro avos) do custo de aquisição do bem.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às aqui-
sições.
....................................................................................

LEI Nº 11.116, DE 18 DE MAIO DE 2005

Mensagem de veto

Conversão da MPv nº 227, de 2004

Dispõe sobre o Registro Especial, na 
Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, de produtor ou importador de 
biodiesel e sobre a incidência da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da Cofins sobre 
as receitas decorrentes da venda desse 
produto; altera as Leis nºs 10.451, de 10 de 
maio de 2002, e 11.097, de 13 de janeiro de 
2005; e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da Cofins apurado na forma do art. 3º 
das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao 
final de cada trimestre do ano-calendário em virtude 
do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de de-
zembro de 2004, poderá ser objeto de:

I – compensação com débitos próprios, vencidos 
ou vincendos, relativos a tributos e contribuições admi-
nistrados pela Secretaria da Receita Federal, observada 
a legislação específica aplicável à matéria; ou

II – pedido de ressarcimento em dinheiro, obser-
vada a legislação específica aplicável à matéria.

Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor 
acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último 
trimestre-calendário anterior ao de publicação desta lei, 
a compensação ou pedido de ressarcimento poderá 
ser efetuado a partir da promulgação desta lei.
....................................................................................

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Mensagem de veto

(Regulamento)

Conversão da MPv nº 255, de 2005

Institui o Regime Especial de Tributação 
para a Plataforma de Exportação de Serviços 
de Tecnologia da Informação – REPES, o Re-
gime Especial de Aquisição de Bens de Ca-
pital para Empresas Exportadoras – RECAP 
e o Programa de Inclusão Digital; dispõe so-
bre incentivos fiscais para a inovação tecno-
lógica; altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 
de julho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 
de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
10.336, de 19 de dezembro de 2001, 10.438, 
de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho 
de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 21 de de-
zembro de 2004, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 
28 de junho de 2005, e a Medida Provisória nº 
2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a 
Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993, e dispo-
sitivos das Leis nºs 8.668, de 25 de junho de 
1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Me-
dida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências.

....................................................................................
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DECRETO Nº 5.789, DE 25 DE MAIO DE 2006

Dispõe sobre os bens amparados pelo 
Regime Especial de Aquisição de Bens de 
Capital para Empresas Exportadoras – RE-
CAP, na forma do art. 16 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005.

....................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto

Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 

 DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou 

indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada 
por lei específica, atender às condições estabelecidas 
na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no 
orçamento ou em seus créditos adicionais.

§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a ad-
ministração indireta, inclusive fundações públicas e 
empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribui-
ções precípuas, as instituições financeiras e o Banco 
Central do Brasil.

§ 2º Compreende-se incluída a concessão de 
empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, in-
clusive as respectivas prorrogações e a composição de 
dívidas, a concessão de subvenções e a participação 
em constituição ou aumento de capital.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é favorável, com as Emendas nºs 1 e 2 da 
CAE, de redação, que apresenta.

Ao projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o projeto e as emendas, em tur-
no único.

Senador Arthur Virgílio, para discutir o projeto e 
as emendas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Falará o Senador Arthur Virgílio e, em seguida, o 
Senador Paulo Paim.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa 
é outra medida provisória...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É um projeto de lei da Câmara.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
mas é uma daquelas medidas provisórias que o Gover-
no retirou, dando um golpe nas oposições e na opinião 
pública, na Câmara dos Deputados, para depois trans-
formar em projeto de lei com urgência constitucional, 
driblando a normalidade do processo legislativo. Essa 
denúncia tem que ser feita. Isso tem que ficar bem no-
tado na cabeça das pessoas.

Muito bem. Faço a denúncia sobre essa mano-
bra. Isso foi um desgaste muito grande para o instituto 
das medidas provisórias. Daqui para frente, eu sempre 
desconfiarei. É como alguém que mente para mim, ou 
seja, mentiu, eu passo a não acreditar, porque é di-
fícil imaginar que tenha havido regeneração. Sempre 
vou desconfiar das intenções e do valor das medidas 
provisórias mandadas pelo Governo para a Casa, por-
que dizem os governistas que a matéria é urgente e 
relevante e, depois, a retiram como se fosse alguma 
coisa inservível. E, por um subterfúgio, tendo obtido 
o que queriam – que era aprovar a CPMF na Câmara 
– mandam para aquela Casa, pela via de projeto de 
lei, a mesma matéria, que agora vem para o Senado. 
Esse drible tem de ser denunciado, Sr. Presidente.

Foi feito um acordo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, envolvendo o Senador Aloizio Mercadante. A 
matéria é meritória, tem a ver com emprego e benefícios 
fiscais e crédito subvencionado a setores econômicos 
relevantes como o têxtil, o calçadista e o moveleiro. Pelo 
PSDB, quem atuou, com a percuciência de sempre e os 
olhos fixos no desenvolvimento da Região Amazônica, foi 
o Senador Flexa Ribeiro, que negociou com o Senador 
Aloizio Mercadante com base numa providência inicial 
sugerida pelo Senador Marconi Perillo. A partir daí, fez-
se esse acordo. Essas medidas permitem o desconto 
imediato de créditos da contribuição para o PIS-Pasep 
e da Cofins incidentes na aquisição e importação de 
máquinas e equipamentos pelas indústrias do setor de 
beneficiados. Então, há mérito. O errado foi o golpe. O 
errado foi a cultura de imaginar que é bonito e justo en-
ganar o Congresso Nacional.

A legislação em vigor estabelece que o desconto 
desses créditos deve ser realizado em 24 meses. Com 
isso, o Governo espera reduzir o custo de investimento 
e estimular a modernização do parque industrial dos 
setores. A proposta ainda reserva, para crédito aos se-
tores beneficiados, R$2 bilhões do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e R$1 
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bilhão do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Os 
prazos de empréstimo e financiamentos serão de até 
36 meses, com até 18 meses de carência para as linhas 
de capital de giro e de incentivo à exportação. Para as 
operações classificadas como investimento, o prazo é 
de oito anos, com três anos de carência. As taxas de 
juros serão de 8,5% ao ano para capital de giro e 7% 
para investimento e exportação, com bônus de até 20% 
pelo pagamento atualizado. Os beneficiados devem ter 
como receita operacional bruta até R$300 bilhões.

Como já se disse, há um acordo feito na Comis-
são de Assuntos Econômicos envolvendo, pelo lado do 
Governo, o Senador Aloizio Mercadante, e, pelo PSDB, 
os Senadores Marconi Perillo e Flexa Ribeiro. A partir 
daí se facilita a tramitação da matéria nesta Casa.

Mas eu volto a repisar, até que isso fique bastante 
reconhecido pela sociedade brasileira, que estamos aqui 
aprovando uma matéria que, no seu âmago, é meritória, 
mas que corresponde a um golpe baixo aplicado pelo 
Governo no Congresso Nacional. Diz que a matéria é 
urgente, manda a medida provisória; depois, retira aqui-
lo que era urgente e relevante, joga fora por um tempo, 
desobstrui o caminho, no melhor estilo de que os fins 
justificam os meios. A cultura do Governo em relação a 
essa frase infeliz deveria acabar. Deveriam se adaptar 
de verdade à convivência democrática. Mas aí mandam, 
depois, sob forma de projeto de lei. E vem para o Sena-
do, que está aqui na obrigação de denunciar, como fez 
na matéria de medida provisória anterior. Era a mesma 
denúncia, Sr. Presidente, até porque foram duas as 
formas de golpe aplicadas naquela época. Retiraram 
algumas medidas provisórias e, em outra, retiraram as 
partes mais polêmicas, tudo para, depois, restaurarem-
nas pela via de projetos de lei que aqui estão sendo 
julgados pelos nossos pares, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falarei 
de forma muito rápida.

O PL nº 76 teve como relator na Câmara o Depu-
tado Tarcísio Zimmermann e, aqui no Senado, o Sena-
dor Aloizio Mercadante. É uma demanda antiga e que 
foi muito trabalhada pelo setor exportador do Brasil, 
especialmente o do Rio Grande do Sul. Beneficia a 
área do calçado, do couro, o setor moveleiro e também 
o setor da tecelagem.

Tive a satisfação, conversando com o Líder Mer-
cadante, na Comissão de Economia, de apresentar o 
requerimento de urgência, que foi aprovado por una-
nimidade e que, agora, foi lido e votado no plenário. 
Vamos votar, neste momento, o projeto.

Quero dizer também que fizemos um acordo em 
uma série de outras emendas – elas serão discutidas 
em um segundo momento – que garantem o mesmo 
subsídio para o setor do couro e também de máquinas 
agrícolas. O Senador Dornelles, a meu lado, é um dos 
autores dessas emendas.

Por isso, Sr. Presidente, cumprimento a todos, e 
vamos ao voto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Garibaldi Alves.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero apenas registrar aqui o compromisso assumido 
pelo Senador Aloizio Mercadante de que vai incluir o 
camarão, que é fundamental para a economia do Rio 
Grande do Norte, do Nordeste e do Brasil.

O Rio Grande do Norte é o maior produtor de 
camarão, numa atividade que proporciona milhares de 
empregos. Daí porque não podemos deixar de contar 
com esses incentivos. Agradeço, desde logo, ao Se-
nador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero dizer a V. Exª que não pedi destaque 
de emendas apresentadas ao projeto em decorrência 
de compromisso assumido pelo Presidente, Senador 
Aloizio Mercadante, de trazer na próxima reunião da 
CAE um projeto de lei que atende todos os pontos le-
vantados pelo Senador Paim, pelo Senador Zambiasi, 
pelo Senador Simon e pelo Senador Garibaldi. É um 
compromisso e, em face desse compromisso, não es-
tou pedindo destaques das minhas emendas em favor 
do setor calçadista.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas referendar o nosso de acordo. Trata-se de uma 
desoneração fiscal e, como disse o Senador Garibaldi 
Alves, é um pleito do Rio Grande do Norte a inclusão 
entre os setores de atividade a serem beneficiados 
com desoneração fiscal, em função do câmbio extre-
mamente desfavorável à comercialização externa, que 
é o caso que afeta o Rio Grande do Norte diretamente, 
a fruticultura e a carcinicultura. Estamos pleiteando a 
desoneração fiscal do PIS com relação à carcinicultura 
do Estado do Rio Grande do Norte.

Venho referendar essa posição e dizer que esta-
mos atentíssimos para que, na próxima oportunidade, 
que não vai demorar, entre também no benefício cita-
do o cultivo de camarão do Rio Grande do Norte e do 
Brasil, evidentemente.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2 da 

CAE, de redação.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação final ao Projeto de Lei da Câmara nº 
76, de 2007, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Antonio Carlos Valadares.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 885, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 76, de 2007 (nº 2.086, de 2007, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 2007 (nº 2.086, de 
2007, na Casa de origem), que dispõe sobre o desconto 
de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins, 
na aquisição no mercado interno ou importação de bens 
de capital destinados à produção dos bens relacionados 
nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, 
e dos produtos classificados na Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; 
autoriza a concessão de subvenção econômica nas ope-
rações de empréstimo e financiamento destinadas às 
empresas dos setores de calçados e artefatos de couro, 
têxtil, de confecção e de móveis de madeira; altera as Leis 
nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002,e 10.865, de 30 
de abril de 2004; e dá outras providências, consolidando 
as Emendas nºs 1 e 2, de redação, da Comissão de As-
suntos Econômicos, aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de outubro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 885, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 76, de 2007 (nº 2.086, de 2007, na 
Casa de origem).

Dispõe sobre o desconto de créditos 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
Cofins, na aquisição no mercado interno 
ou importação de bens de capital desti-
nados à produção dos bens relacionados 
nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, e de produtos classificados 
na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, aprovada 
pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 
2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo 
e financiamento destinadas às empresas 
dos setores de pedras ornamentais, bene-
ficiamento de madeira, beneficiamento de 
couro, calçados e artefatos de couro, têxtil, 
de confecção e de móveis de madeira; al-
tera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e 10.865, de 30 de abril de 2004; e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os créditos da Contribuição para o PIS/

PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social-COFINS, de que tratam o inciso 
VI do Caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, o inciso VI do caput do art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o inciso V 
do caput do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, poderão ser descontados, em seu montante 
integral, a partir do mês de aquisição no mercado in-
terno ou de importação, na hipótese de referirem-se 
a bens de capital destinados à produção ou à fabrica-
ção dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada 
pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006: 

a) nos códigos 0801.3, 42.02, 50.04 a 50.07, 
51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 53.06 a 53.11; b)nos 
Capítulos 54 a 64;

c)nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 
e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; 
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 

de 3 de julho de 2002. 
§ 1º Os créditos de que trata o caput deste artigo 

serão determinados:
I – mediante a aplicação dos percentuais previstos 

no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 
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de dezembro de 2003, sobre o valor de aquisição do 
bem, no caso de aquisição no mercado interno; 

II – na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de impor-
tação.

§ 2º Não se aplica aos bens de capital referidos 
no caput deste artigo o disposto no inciso III do § 1º do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
no inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e no § 4º do art. 15 da Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se às aqui-
sições e importações efetuadas a partir da data de 
publicação desta lei.

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica, sob as modalidades de equalização 
de taxas de juros e de concessão de bônus de adim-
plência sobre os juros, nas operações de empréstimo e 
financiamento destinadas especificamente às empresas 
dos setores de pedras ornamentais, beneficiamento de 
madeira, beneficiamento de couro, calçados e artefa-
tos de couro, têxtil, de confecção, inclusive linha lar, e 
de móveis de madeira, com receita operacional bruta 
anual de até R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais), nos termos deste artigo.

§ 1º O valor total dos empréstimos e financiamen-
tos a serem subvencionados pela União fica limitado 
ao montante de até R$3.000.000.000,00 (três bilhões 
de reais), observada a seguinte distribuição:

I – até R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES;

II – até R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) 
com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
– FAT, na linha de crédito especial FAT – Giro Setorial, 
de que trata a Resolução nº 493, de 15 de maio de 
2006, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – CODEFAT, para aplicação exclusiva 
por instituição financeira oficial federal.

§ 2º O pagamento da subvenção de que trata o 
caput deste artigo será efetuado mediante a utilização 
de recursos de dotações orçamentárias específicas, a 
serem alocadas no Orçamento Geral da União.

§ 3º A equalização de juros de que trata o caput 
deste artigo corresponderá:

I – ao diferencial entre o encargo do mutuário 
final e o custo da fonte, acrescido da remuneração 
do BNDES e do spread do agente financeiro, para o 
caso dos recursos de que trata o inciso I do § 1º des-
te artigo; e

II – ao diferencial entre o encargo do mutuário final 
e o custo da fonte, acrescido do spread da instituição 
financeira oficial federal, para o caso dos recursos de 
que trata o inciso II do § 1º deste artigo.

§ 4º O pagamento da equalização e do bônus de 
adimplência de que trata o caput deste artigo fica con-
dicionado à comprovação da aplicação dos recursos e 
à apresentação de declaração de responsabilidade pelo 
BNDES e pela instituição financeira oficial federal, con-
forme o caso, para fins de liquidação da despesa.

§ 5º O Poder Executivo regulamentará as demais 
condições para a concessão da subvenção econômi-
ca de que trata esta lei, ficando a cargo do Conselho 
Monetário Nacional – CMN e do Codefat, no âmbito 
de suas respectivas competências legais, estabelecer 
aquelas necessárias à contratação dos empréstimos e 
financiamentos, dentre elas as taxas de juros e o limite 
máximo do bônus de adimplência.

Art. 3º O art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 29. .................................................
...............................................................
§ 3º Para fins do disposto no inciso II do 

§ 1º deste artigo, considera-se pessoa jurídica 
preponderantemente exportadora aquela cuja 
receita bruta decorrente de exportação para o 
exterior, no ano-calendário imediatamente an-
terior ao da aquisição, houver sido superior a 
70% (setenta por cento) de sua receita bruta 
total de venda de bens e serviços no mesmo 
período, após excluídos os impostos e contri-
buições incidentes sobre a venda.

...............................................................
§ 8º O percentual de que trata o § 3º 

deste artigo fica reduzido a 60% (sessenta por 
cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% 
(noventa por cento) ou mais de suas receitas 
de exportação houverem sido decorrentes da 
exportação dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 
de dezembro de 2006:

a)nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 50.04 
a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 53.06 
a 53.11;

b)nos Capítulos 54 a 64;
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 

8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 
87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; 
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei 

nº 10.485, de 3 de julho de 2002.” (NR)

Art. 4º Os arts. 28 e 40 da Lei nº 10.865, de 30 
de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
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“Art. 28. .................................................
...............................................................
VIII – veículos novos montados sobre 

chassis, com capacidade para 23 (vinte e três) 
a 44 (quarenta e quatro) pessoas, classificados 
nos códigos 8702.90.10 Ex 02 e 8702.90.90 
Ex 02, da TIPI, destinados ao transporte esco-
lar para a educação básica na zona rural das 
redes estadual e municipal, que atendam aos 
dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, quan-
do adquiridos por Estados, Municípios e pelo 
Distrito Federal, na forma a ser estabelecida 
em regulamento do Poder Executivo;

IX – embarcações novas, com capaci-
dade para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) pes-
soas, classificadas no código 8901.90.00 da 
TIPI, destinadas ao transporte escolar para 
a educação básica na zona rural das redes 
estadual e municipal, quando adquiridas por 
Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, 
na forma a ser estabelecida em regulamento 
do Poder Executivo.

..................................................... “ (NR)
“Art. 40. .................................................
§ 1º Para fins do disposto no caput deste 

artigo, considera-se pessoa jurídica preponde-
rantemente exportadora aquela cuja receita 
bruta decorrente de exportação para o exterior, 
no ano-calendário imediatamente anterior ao 
da aquisição, houver sido igual ou superior a 
70% (setenta por cento) de sua receita bruta 
total de venda de bens e serviços no mesmo 
período, após excluídos os impostos e contri-
buições incidentes sobre a venda.

...............................................................
§ 10. O percentual de que trata o § 1º 

deste artigo fica reduzido a 60% (sessenta por 
cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% 
(noventa por cento) ou mais de suas receitas 
de exportação houverem sido decorrentes da 
exportação dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 
de dezembro de 2006:

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 
50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 
53.06 a 53.11;

b) nos Capítulos 54 a 64;
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 

8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 
87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; 
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei 

nº 10.485, de 3 de julho de 2002.” (NR)

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelo 
combinado, entraríamos na PEC. Mas peço que, até 
obtermos o quórum qualificado para a votação da 
PEC, votemos a autoridade que faltou, que é o Dire-
tor Financeiro do Dnit, porque foi combinado que sua 
deliberação passaria de ontem para hoje.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a concordância da Mesa.

V. Exª se refere ao Sr. Heraldo Consentino.
Passamos, então, à discussão, em turno único, 

do nome do Sr. Heraldo Consentino.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta::

PARECER Nº 813, DE 2007

Discussão, em turno único, do Parecer nº 813, 
de 2007, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator o Senador Eliseu Rezende, sobre a Mensagem 
nº 101, de 2007 (nº 419/2007, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. Heraldo Consentino para 
exercer o cargo de Diretor de Administração e Finan-
ças do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes – Dnit.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 
291, inciso I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as 
informações que buscamos não apontaram nada que 
desabonasse a conduta do cidadão que está sendo 
votado. Isso, portanto, faz com que, sendo secreto, a 
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Bancada do PSDB fique liberada para votar da maneira 
que possa caber à consciência de cada Senador.

Por outro lado, regozijo-me com o entusiasmo que 
as votações relativas ao Dnit despertam em parte briosa 
da nossa Bancada de Senadores. Sempre fico muito 
feliz com a alegria dos outros. Tomara que essa alegria 
não se reverta em tristeza para o povo brasileiro em 
nenhum momento. São os meus votos muito sinceros, 
quase como se fosse um período pré-natalino.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Obrigado a V. Exª.
Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para registrar que esse nome que acabamos de votar 
realmente é de uma pessoa de boa índole, funcioná-
rio de carreira, recomendável, de forma que estamos 
muito à vontade.

Eu gostaria de fazer, Sr. Presidente, um registro 
importante. Hoje, nós, Senadores da Bancada do Es-
pírito Santo, juntamente com os Deputados Federais e 
o Governo do Estado, estivemos com a nossa Ministra 
Dilma Rousseff. Eu até achei que ela está presidenci-
ável, porque estava tão amável que fiquei empolgado. 
Fiquei simpático a tudo isso e feliz. O Comendador Ca-
milo Cola até tirou foto. Ela disse que o aeroporto do 
Espírito Santo – para nós foi a melhor notícia – virou 
uma questão de honra para o Governo.

O nosso Estado está crescendo acima da média 
do País, o que é um perigo, porque podem achar que 
não precisamos de mais nada, mas nós precisamos 
de tudo. Com relação ao aeroporto, ela apontou numa 
direção correta para nós, pois disse que ele é questão 
de honra para o Governo. O Senador Gerson Camata, 
que liderou a nossa bancada, é testemunha.

Em segundo lugar, autorizou, com muito entu-
siasmo, que conversássemos com representantes do 
Ministério da Educação para que tivéssemos um Cefet 
em Anchieta, numa área que promete ser, nos próxi-
mos cinco anos, a grande riqueza do Espírito Santo, 
por conta do petróleo e do gás e de onde estará a si-
derúrgica Baosteel. Nós prepararemos mão-de-obra. 
De maneira que a maior do hemisfério sul irá para o 
Espírito Santo, que tem um complexo portuário privi-
legiado, graças a Deus. 

Então, o encontro com a Ministra empolgou a 
todos nós, a mim, ao Senador Camata e ao Senador 
Renato Casagrande.

Quero fazer novamente um registro, já que, quan-
do o fiz, não estava presente o Senador Arthur Virgílio, 
o meu orador escolhido, dono de uma mente arguta, 

de fala fácil, um admirável orador, o melhor que já ouvi 
na minha vida, na minha concepção.

Eu disse que, quando ele falou à Bancada e fa-
lou na reunião dos Senadores que o Partido dele não 
fechou questão quanto à CPMF, é porque, na capa-
cidade de Arthur Virgílio, ele sabe como a CPMF é 
importante para o País e que, estando ela dentro da 
vida, do orçamento e do equilíbrio do País, não dá para 
dizer que ela vai acabar da noite para o dia, até porque 
o PSDB de Arthur Virgílio tem um projeto de poder e 
pode correr o risco de, amanhã, chegando ao poder, 
tirando Lula de lá, pedir para votarmos novamente a 
CPMF e nós termos que atender a S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Renato Casagran-
de.

Peço a colaboração, pois ainda temos emenda 
constitucional para votar.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente. Serei rápido, apenas para aproveitar o 
prazo. Evitei falar durante os itens referentes aos pro-
jetos para poder ajudar na tramitação.

Quero fazer um registro aqui, novamente, neste 
segundo dia de votação, do desempenho da Casa. Vota-
mos hoje matérias importantes, além de duas matérias 
de crédito. Votamos o Pronasci, uma matéria impor-
tante para o País, apesar de algumas críticas feitas ao 
Programa. É um programa que orienta o investimen-
to em segurança pública e cidadania no País. É uma 
pena que o Ministro não tenha aceitado uma sugestão 
que fiz, mas que já apresentei aqui como projeto de 
lei, que é a criação da Escola Nacional de Segurança 
Pública, para que possamos formar profissionais de 
todas as corporações, de todos os níveis, no sentido 
da inteligência, do combate ao crime organizado. En-
tão, votamos o Pronasci, que foi importante. Eu queria 
fazer o registro dessa votação.

Votamos também, Sr. Presidente, o regulamen-
to do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – FNDCT. É um fundo importante para 
o incentivo à ciência e à tecnologia no Brasil. Regula-
mentamos e disciplinamos.

Eu apenas queria fazer o registro da votação 
dessas duas matérias que considero importantes para 
nós, Sr. Presidente.

Eu queria, por fim, registrar a presença do meu 
amigo Élio Bahia, do Dnit.

Obrigado, Élio, por sua presença.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Vou encerrar a votação. (Pausa.)
Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 33 Srs. Senadores; e NÃO, 17.

Não houve abstenções.
Total: 50 votos.
Aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião Viana, 
eu gostaria que V. Exª, as Senadoras e os Senadores 
prestassem atenção. Quero fazer uma denúncia de 
algo da maior gravidade que acontece hoje no Esta-
do do Pará.

O Movimento dos Sem-Terra anunciou, desde a 
semana passada, que faria a interdição da Estrada de 
Ferro Carajás e a invasão da área industrial de Cara-
jás, e o Movimento dos Atingidos pelas Barragens e 
o Via Campesina também anunciaram que iriam fazer 
a ocupação da hidrelétrica de Tucuruí.

Eu iria fazer um pronunciamento a respeito, Se-
nador Tião Viana, mas, lamentavelmente, não tive a 
oportunidade e quero fazer este registro lamentável. 
Indago à sociedade brasileira: que país é esse que nós 
queremos? Que Estado é esse? A Governadora Ana 
Júlia e o Presidente Lula têm que tomar providências 
para que desobstruam a Estrada de Ferro Carajás e 
desocupem a hidrelétrica de Tucuruí, mesmo porque, 
Sr. Presidente, o Presidente Roger Agnelli esteve, esta 
semana, na Bolsa de Valores de Nova York e anunciou 
o investimento, até 2012, de US$59 bilhões, sendo 
que US$20 bilhões seriam no Estado do Pará. E o que 
vemos é uma pauta de reivindicações descabida do 
Movimento dos Sem-Terra.

Vou fazer referência a isto amanhã, mas vou ler 
um único quesito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª objetividade, pois temos matéria da 
Ordem do Dia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A objeti-
vidade é a situação que vive hoje o Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência tem total solidariedade, mas temos 
uma Ordem do Dia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A mídia 
internacional, Presidente Tião Viana, está colocando 
o Brasil em uma situação deplorável em todo o mundo 
com fotos deste tipo, que mostram a ferrovia ocupada 

pelos militantes do MST que receberam do Governo 
Lula, segundo a revista ISTOÉ, mais de R$600 milhões. 
Como é que nós vamos manter a CPMF quando são 
repassados para as ONGs, entre elas o Movimento dos 
Sem-Terra, mais de R$600 milhões? São gastos como 
esses que, lamentavelmente, na reunião de hoje, no 
Gabinete da Presidência, tivemos a oportunidade de 
dizer ao Presidente em exercício, José Alencar, que 
devem ser diminuídos por serem desnecessários. É 
melhor qualificar esses gastos para que não haja a 
necessidade de manter a CPMF, aumentando a carga 
tributária, já insuportável no País.

Voltarei ao assunto amanhã, porque é um as-
sunto da maior gravidade que ocorre hoje no Estado 
do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flexa Ribeiro, a Presidência reconhece a 
gravidade do assunto.

Darei a palavra ao Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem, porque é sobre a mesma matéria, e, posterior-
mente, ao Senador José Nery.

Senador Euclydes, a Presidência consignará em 
Ata a intenção de voto de V. Exª.

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Só peço a atenção de V. Exªs para a leitura da PEC 
do voto secreto. Será apenas leitura e já darei a pala-
vra a V. Exªs, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 15:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Parecer sob nº 1058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece. 

Apreciação sobrestada, em virtude da não deli-
beração do item 1 da pauta.
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A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão 
da Proposta e da emenda. 

Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa para prosseguimento da dis-
cussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 16:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 50, de 
2006, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Paulo Paim, que inclui o art. 50A e 
altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com 
o voto secreto do parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

Apreciação sobrestada, em virtude da não deli-
beração do item 1 da pauta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão 
em primeiro turno.

Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa para prosseguimento da dis-
cussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 17:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 86, de 
2007, tendo como primeiro signatário o 
Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º do 
art. 55 da Constituição Federal (determina 
o voto aberto para a perda de mandato de 
Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta.

Apreciação sobrestada, em virtude da não deli-
beração do item 1 da pauta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão, 
em primeiro turno.

Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa para prosseguimento da dis-
cussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito 
a presença de todos os Senadores do PSDB. Teremos 
de contar com 49 votos para a aprovação da proposta 
de emenda constitucional de autoria do Senador Mar-
co Maciel, que é o primeiro signatário, estabelecendo 
regras bastante corretas para a fidelidade partidária. 
Peço, portanto, a presença dos Senadores do PSDB.

Também quero me solidarizar com o Senador 
Flexa Ribeiro, que trouxe a Casa denúncia da maior 
gravidade. Faço uma advertência muito responsável ao 
Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Au-
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toridade e credibilidade não são ioiô, indo e voltando. 
Quem perde autoridade perde de uma vez, e é hora 
de o Poder Público afirmar sua autoridade. Não se 
pode contemplar baderneiros, não se pode contem-
plar desordeiros, não se pode contemplar pessoas que 
tramam contra a economia brasileira e não respeitam 
a Constituição vigente no País, inclusive fartamente, 
conforme denunciou a revista IstoÉ, subvencionados 
por recursos públicos federais. É hora de autoridade.

A empresa Companhia Vale do Rio Doce é de uma 
relevância enorme. Responsável por grande parte da 
pauta de exportação deste País, é a segunda minera-
dora do mundo. Eu considero uma arrematada tolice 
alguém discutir se se deveria ou não ter privatizado a 
Vale do Rio Doce. Ela é o que é precisamente porque 
foi privatizada. Era a melhor estatal brasileira, mas, 
mesmo assim, estava esgotada e não tinha para onde 
ir. Ela hoje é a segunda maior mineradora do mundo e 
poderá ser desestimulada a manter investimentos no 
Brasil se continuar esse clima de desordem, de Via 
Campesina, de MST, essas siglas esdrúxulas, esquisi-
tas que não têm a menor afinidade com a democracia 
brasileira. Exorto o Governo a ter autoridade. Demo-
cracia não se faz com baderna; democracia se faz com 
autoridade também, Sr. Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Um 

aparte, Senador Arthur Virgílio.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Darei a palavra a V. Exª. Antes está inscrito o Sena-
dor José Nery e, a seguir, o Senador Marconi Perillo 
e o Senador Pedro Simon.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O 
Senador Arthur Virgílio está me concedendo um apar-
te, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas neste fase da sessão, fala-se pela ordem, não 
cabe aparte. V. Exª já terá a palavra, Senador Marconi 
Perillo. É só para não desconsiderar o pedido feito pelo 
Senador José Nery anteriormente. Depois do Senador 
Marconi Perillo, falará o Senador Pedro Simon.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Tião Via-
na, Srªs e Srs. Senadores, naturalmente, quero aqui 
discordar da forma como são apresentadas a luta e a 
reivindicação dos trabalhadores do Pará – trabalhadores 
rurais, garimpeiros, trabalhadores sem-terra – que, no 
limite da sua paciência, na luta para garantir a reforma 
agrária e condições de trabalho dignas no campo, por 
intermédio de suas organizações, vêem-se obrigados 

a protestar e a reivindicar da forma como as condições 
de luta hoje permitem. 

Nesse sentido, o Movimento dos Sem-Terra, a 
Via Campesina, o MAB e vários sindicatos das enti-
dades populares da região do sul do Pará interditaram 
a linha férrea dos trens que carregam os minérios do 
povo brasileiro produzidos pela Companhia Vale do 
Rio Doce.

Sr. Presidente, venho para denunciar a situação 
de abandono de milhares e milhares de pessoas que 
têm como recursos para se fazerem ouvir a sua luta, a 
sua mobilização. E é por meio dessa mobilização que 
as organizações apresentam ao Governo Federal, ao 
governo estadual, aos governos municipais e à Com-
panhia Vale do Rio Doce um conjunto de reivindicações 
sociais, econômicas e, em especial, o pedido de ga-
rantia no sentido de que várias fazendas improdutivas, 
frutos da grilagem, sejam regularizadas, sob pena de 
continuarmos postergando as decisões que ajudam a 
levar a justiça social ao campo. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, quero dizer que, diferentemente dos que 
consideram isso baderna, desordem, considero, isso 
sim, a luta justa do nosso povo para garantir os seus 
direitos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Marconi Perillo, tem V. Exª a palavra pela 
ordem. 

A sessão está prorrogada até as matérias se-
rem votadas.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria apenas de fazer um lembrete: quase 60% do con-
trole acionário da Vale do Rio Doce são de emprega-
dos e aposentados. O controle majoritário da Vale do 
Rio Doce é de pensionistas e de servidores públicos, 
funcionários. Há um debate estranho sobre a Vale do 
Rio Doce e é preciso que definitivamente as pesso-
as saibam que o controle da Vale é de trabalhadores. 

Além disso, quero me solidarizar com o Senador 
Flexa Ribeiro por mais essa barbárie. Isso só afugenta 
o capital estrangeiro, o capital que quer vir para cá. Já 
estão difíceis os investimentos no Brasil. Assim, esse 
tipo de iniciativa traz mais insegurança ao investidor 
privado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Pedro Simon, tem V. Exª a palavra pela or-
dem.
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas consignar que o meu voto não apareceu na 
votação do Dnit...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A conver-
sa deve ser importante. Eu espero.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estou fazendo apenas um esclarecimento sobre a 
votação da emenda constitucional do Senador Marco 
Maciel.

V. Exª tem a palavra (Pausa.)
Está consignado o voto em Ata.
O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Edison 
Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Senador Flexa Ribeiro 
traz a esta Casa uma preocupação que não é apenas 
dele, mas, creio, que do Senado inteiro. 

Esse movimento que se faz fechando as linhas 
férreas da Vale do Rio Doce, da Ferrovia dos Cara-
jás, é extremamente danoso aos melhores interesses 
nacionais.

O Brasil, hoje, é um grande exportador de minério 
de ferro. O maior do mundo. E não está conseguindo 
atender a todas as encomendas que recebe. Estamos 
exportando em larga escala. Os recursos que obtemos, 
ano a ano, neste País, decorrem em boa parte, por-
tanto, da exportação de minério de ferro. 

No instante em que tomamos uma atitude como 
essa, de maneira leniente, e não se toma uma atitude 
mais severa contra aqueles que impedem a exportação 
do minério de ferro, estamos, certamente, laborando 
contra os melhores interesses nacionais.

Portanto, junto a minha palavra à daqueles emi-
nentes Senadores que deploram essa medida tomada 
pelo MST, que em nada ajuda a causa deles e atrapa-
lha a causa nacional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Heráclito Fortes, tem V. Exª a palavra pela 
ordem. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

me associar ao Senador Edison Lobão e ao Senador 
Flexa Ribeiro dizendo que este País, que quer cres-
cer e deseja investimento estrangeiro, não pode mais 
conviver com esse tipo de vandalismo cometido por 
irresponsáveis que invadem o patrimônio público sem 
nenhuma justificativa.

Sr. Presidente, o que se faz é, nada mais nada 
menos, afugentar a iniciativa privada, principalmente 
a iniciativa estrangeira. Existem, Senador José Nery, 
vários motivos de protesto, existem várias maneiras de 
reivindicação. Agora, parar o funcionamento de uma 
ferrovia que transporte riquezas, é inaceitável e tem 
que receber não só protesto, mas a indignação de toda 
a Nação brasileira.

Daí por que me associo ao povo do Pará, mas 
acima de tudo ao povo brasileiro, Senador Flexa Ribeiro. 
Associo-me também ao Senador Marconi Perillo, que 
já falou sobre esse tema, esperando que o Presidente 
interino, José Alencar, tome providências rápidas para 
solucionar esse impasse.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL  
Nº 23, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007, tendo com primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que altera os artigos 17 e 
55 da Constituição Federal, para assegurar 
aos partidos a titularidade dos mandatos 
parlamentares.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Tasso Jereissati, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1, da CCJ, substitutivo que ofe-
rece com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter-
mos do disposto do art. 358, do Regimento Interno, a 
matéria constará da Ordem do Dia, durante cinco ses-
sões deliberativas consecutivas em fase de discussão 
em primeiro turno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Antonio Car-
los Valadares.

É lido o seguinte:
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esclareço ao Plenário que houve um acordo dos Lí-
deres para que se quebre o interstício. Então, nós va-
mos ter de interromper a sessão cinco vezes. 

V. Exª deseja encaminhar?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – A minha sugestão, 
Sr. Presidente, é que os oradores se abstivessem de 
falar até a hora da votação em segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Exatamente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por-
que, com isso, já iríamos aproveitando o quórum que 
subsiste na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço muito a colaboração de V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de registrar, Sr. 
Presidente, que nós teremos duas votações nominais. 
A primeira referente ao primeiro turno e, logo após, a 
segunda, referente ao segundo turno. A sugestão do 
Senador Arthur Virgílio e a nossa é que os encami-
nhamentos sejam feitos na segunda votação, ou seja, 
no segundo turno. Aberto o painel, quem quiser, fará 
o encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento de calendário especial 
para a Proposta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007.

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 23, DE 2007

Discussão, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Marco Maciel, que altera os arts. 17, 
46 e 55 da Constituição Federal, para asse-
gurar aos Partidos políticos a titularidade 
dos mandatos parlamentares e estabele-
cer a perda dos mandatos dos membros 
do Poder Legislativo e do Poder Executivo 
que se desfiliarem dos Partidos pelos quais 
foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Tasso Jereissati, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1, da CCJ, substitutivo que ofe-
rece com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Transcorre agora a primeira sessão de discussão, 
em primeiro turno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão de-
liberativa extraordinária para o prosseguimento da 
discussão.

São os seguintes os itens adiados:

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

Parecer nº 854, de 2007, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre as Mensagens 
nº 104 e 105, de 2007.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.
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Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes apontando formas para efetu-
ar denúncias.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 
2007 (nº 4.126/2004, na Casa de origem), de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito da Exploração Sexual, que acrescenta a 

Seção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 
– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Parte 
Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
– Estatuto da Criança e do Adolescente, dispon-
do sobre a forma de inquirição de testemunhas e 
produção antecipada de prova quando se tratar 
de delitos tipificados no Capítulo I do Título VI 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, com vítima ou testemu-
nha criança ou adolescente e acrescenta o art. 
469-A ao Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.
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13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.
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22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 6.350/2002, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a guar-
da compartilhada.

Parecer sob nº 241, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável 
à matéria nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto dos Termos de Referência e Regras 
de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco – GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 
1.041/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 
13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 
1.065/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
o governo da República Federativa do Brasil 
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e o Governo da República da Nicarágua para 
Implementação do Projeto “Programa de Mo-
dernização do Setor Dendroenergético da Ni-
carágua”, celebrado em Manágua, em 22 de 
novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora “ad hoc”: Senadora Serys 
Slhessarenko.

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998. 

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
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2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento 
da Rede Internacional de Centros para As-
trofísica Relativística – Icranet, organização 
internacional com sede em Pescara, Itália, e 
de seus Estatutos, assinado em 21 de setem-
bro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cabo 
Verde, celebrado em Praia, em 29 de julho 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 
1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mú-
tua entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Aero-
naves envolvidas com Atividades Ilícitas Trans-
nacionais, assinado em Montevidéu, em 14 de 
setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Mão 
Santa.

40 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

41 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

42 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

43 
REQUERIMENTO Nº 1.092 DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 
Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 
Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a presente sessão, devendo ser 
convocada sessão extraordinária em um minuto, para 
discussão, na 2ª sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 23, 
de 2007.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 12 
minutos.)
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Ata da 182ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 17 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana.

ÀS 20 HORAS E 13 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA
Item único

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 23, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007, tendo com primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que altera os artigos 17, 
46 e 55 da Constituição Federal, para asse-
gurar aos partidos a titularidade dos manda-
tos parlamentares e estabelecer a perda dos 
mandatos dos membros do Poder Legislativo 

e do Poder Executivo que se desfiliarem dos 
partidos pelos quais foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Tasso Jereissati, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1, da CCJ, substitutivo que ofe-
rece com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

Transcorre agora a segunda sessão de discus-
são, em primeiro turno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a Presidência 

convoca sessão deliberativa extraordinária, que deverá 
ser retomada em um minuto, para o prosseguimento da 
3ª sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 23, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT –– AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 13 
minutos.)
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ÀS 20 HORAS E 14 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:

Ata da 183ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 17 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura 

Presidência do Sr. Tião Viana.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item único

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 23, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007, tendo com primeiro signatário o Se-
nador Marco Maciel, que altera os artigos 
17, 46 e 55 da Constituição Federal, para 
assegurar aos partidos a titularidade dos 
mandatos parlamentares e estabelecer a 
perda dos mandatos dos membros do Po-

der Legislativo e do Poder Executivo que 
se desfiliarem dos partidos pelos quais 
foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Tasso Jereissati, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1, da CCJ, substitutivo que ofe-
rece com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

Transcorre agora a terceira sessão de discussão, 
em primeiro turno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a Presidência 

convoca sessão deliberativa extraordinária, que deverá 
ser retomada em um minuto, para o prosseguimento da 
4ª sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 23, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 14 
minutos.)
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ÀS 20 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:

Ata da 184ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 17 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item único

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 23, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007, tendo com primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que altera os artigos 17, 
46 e 55 da Constituição Federal, para asse-
gurar aos partidos a titularidade dos manda-
tos parlamentares e estabelecer a perda dos 
mandatos dos membros do Poder Legislativo 

e do Poder Executivo que se desfiliarem dos 
partidos pelos quais foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Tasso Jereissati, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1, da CCJ, substitutivo que ofe-
rece com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

Transcorre agora a quarta sessão de discussão, 
em primeiro turno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a Presidência 

convoca sessão deliberativa extraordinária, que deverá 
ser retomada em um minuto, para o prosseguimento da 
5ª sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 23, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 15 
minutos.)
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ÀS 20 HORAS E 16 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:

Ata da 185ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 17 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item único

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 23, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007, tendo com primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que altera os artigos 17, 
46 e 55 da Constituição Federal, para asse-
gurar aos partidos a titularidade dos manda-
tos parlamentares e estabelecer a perda dos 
mandatos dos membros do Poder Legislativo 
e do Poder Executivo que se desfiliarem dos 
partidos pelos quais foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Tasso Jereissati, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1, da CCJ, substitutivo que ofe-
rece com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

Transcorre agora a quinta e última sessão de 
discussão, em primeiro turno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Marcos Maciel, autor 

da proposta, para discuti-la.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para discutir. 

Com revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Tião 
Viana, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, serei breve por 
duas razões: primeiro porque a matéria já é de domínio 
público e, em segundo, por nos encontrarmos já às 20 
horas de 17 minutos do dia de hoje. Acredito, pois, não 
ser de bom alvitre um discurso mais longo. 

Gostaria, Sr. Presidente, de fazer uma observa-
ção preliminar. Certamente, a primeira prioridade desta 
Legislatura deve ser a questão da reforma política, que 
é essencial ao País. Embora seja pouco visível a sua 
importância – e já houve quem dissesse que o essen-
cial é invisível –, ninguém pode deixar de reconhecer 
que a questão da reforma política tem a ver com o que 
se chama de governabilidade.

Hoje, já não se discute mais Estado máximo ou 
Estado mínimo, privatização versus setor público. A 

grande questão que se situa é a da governabilidade, 
essencial para que o País possa crescer a taxas mais 
altas, motivo pelo qual a questão política é fundamen-
tal. Obviamente, não avançamos muito nesse campo, 
em que pesem os esforços feitos. Isso explica a razão 
pela qual, muitas vezes, tenha ocorrido aquilo que a 
imprensa chama de judicialização da política, ou seja, 
muitos assuntos, em razão da omissão do Congresso 
Nacional, terminam sendo objeto de deliberação pelo 
Judiciário. Pessoalmente, não defendo a judicializa-
ção da política.

De outra parte, não posso deixar de reconhecer 
que, se ela ocorre, ocorre pelo fato de não darmos a 
esse tema, como deveríamos, a prioridade que merece. 
Daí por que eu considero que o Judiciário, de alguma 
forma, está ajudando a propelir, a propulsar a reforma 
política na medida em que decide questões momen-
tosas, criando condições assim para que avancemos 
nesse território sáfaro, difícil, das reformas institucio-
nais brasileiras.

Essas reformas não se circunscrevem apenas à 
questão eleitoral e partidária, mas alcançam também 
o território dos partidos políticos: como vertebrá-los, 
como fazê-los fortes. Porque o Estado democrático é o 
Estado partidário. A frase não é minha, é de um jurista 
austríaco, Hans Kelsen, em livro aliás muito interessan-
te chamado A Democracia, sua Natureza, seu Valor, 
publicado, creio, na década de 40. Hans Kelsen diz 
que não se entende um Estado democrático que não 
seja caracterizado pelo pluralismo. E o pluralismo se 
define basicamente a partir da diversidade partidária. 
Então, não podemos falar em pluralismo sem pensar 
a diversidade partidária. Uma coisa é a diversidade 
partidária, outra é a existência de um número muito 
grande de partidos, o que praticamente torna o Con-
gresso incapaz de deliberar. 

As reformas políticas ainda avançam num territó-
rio além dos partidos porque abrangem também outra 
questão essencial ao País que é a questão federativa. 
A Federação está em crise no Brasil, se bem que haja 
sido uma aspiração anterior à própria República. Sa-
bemos que muitos e grandes doutrinadores no Império 
insistiam na necessidade de uma monarquia – quando 
ainda havia monarquia – que fosse federalista. 

Em que pese muitos doutrinadores insistirem 
nesse campo, inclusive o Patriarca da Independência, 
José Bonifácio e outros como Rui Barbosa, ou mesmo 
como meu conterrâneo Joaquim Nabuco, sabemos que 
a República proclamada em 1889 – e a Constituição 
de 1891, que resolveu realmente fazer com que tivés-
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semos uma federação em termos formais – viveu, ao 
longo de todo o processo, sucessivas crises. 

Estamos diante de mais uma crise federativa. É 
paradoxal que esteja ocorrendo, sobretudo porque a 
Constituição de 1988 estabeleceu que a Federação 
brasileira não se compõe apenas da União e dos Esta-
dos, mas compreende também os Municípios. Foi isso 
que levou um grande jurista brasileiro, recentemente 
falecido, Miguel Reale, a dizer que no Brasil praticamos 
um federalismo trino. Por quê? Porque, na realidade, a 
Constituição de 1988, pela vez primeira no constitucio-
nalismo brasileiro, considerou os Municípios também 
como entes federativos. Vemos que a Federação se 
encontra em crise, mercê de uma grande concentra-
ção de poderes em torno da União em detrimento de 
Estados e Municípios. Essa é a explicação que temos 
para um fenômeno comum de, com freqüência, esta-
rem Governadores e Prefeitos reivindicando benefícios 
para seus Estados e Municípios.

Ouço, com prazer, o Senador Jarbas Vascon-
celos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jarbas Vasconcelos, vou fazer um apelo a V. 
Exª. Há vários Senadores inscritos para falar e deba-
ter, e é importante que o façam, mas vamos deixar o 
Senador Marco Maciel concluir o seu pronunciamento. 
Quando houver a discussão em segundo turno, todos 
poderão falar por dez minutos, sem nenhum proble-
ma, para aproveitarmos a fala de todos e o encami-
nhamento, pois pode haver risco quanto ao quórum. 
É pensando no quórum que faço este apelo. Se V. Exª 
tiver necessidade de falar agora, tudo bem, mas, se 
não, que possa falar daqui a pouco. (Pausa.)

Senador Marco Maciel. 
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Então, 

Presidente Tião Viana, atendendo ao apelo de V. Exª, 
vou procurar resumir a minha exposição e chegar a 
alguns pontos que considero fulcrais na proposta que 
estamos discutindo e que, acho, reflete o sentimento 
da Casa.

A Federação está em crise e, conseqüentemente, 
a solução para esse problema passa por um refortale-
cimento da instituição. Mais do que isso, um refortaleci-
mento, um aggiornamento das instituições construídas 
no Brasil com a proclamação da República.

Às vezes, fico pensando na frase do ilustre Se-
nador do começo do século XX, Joaquim Murtinho, ao 
dizer que era necessário republicanizar a República. 
Essa frase, a meu ver, continua atual. Precisamos, além 
de fortalecer a Federação, “republicanizar” a República. 
Essa é uma questão que também tem que constar da 

agenda das chamadas reformas políticas, que prefiro 
denominar de institucionais.

Sr. Presidente, indo agora para a análise especí-
fica do que está proposto nesta PEC, gostaria de dizer 
que estamos, de alguma forma, tentando recuperar a 
gênese do nosso sistema eleitoral. Não quero recuar 
muito no passado, mas apenas a 1932.

A Revolução de 1930, para muitos, teve como de-
saguadouro um grande esforço de modernização das 
instituições. Getúlio Vargas, que liderou esse proces-
so, considerou-se obrigado a dar algumas respostas 
às demandas da sociedade, e daí constituiu uma co-
missão de alto nível para elaborar um código eleitoral 
que teve talvez como figura mais importante o ilustre 
gaúcho Assis Brasil. Graças ao projeto elaborado por 
essa comissão, criou-se no Brasil o primeiro Código 
Eleitoral e também se instituiu a Justiça Eleitoral. O 
Brasil foi um dos primeiros países a ter uma Justiça 
Eleitoral específica. Pois bem, no Código Eleitoral de 
1932, já está expresso o que hoje está intuído: o man-
dato pertence ao partido. 

O sistema eleitoral que praticamos teve ligeiras 
correções a partir de 1932; em 1934, de alguma for-
ma, foi assim cogitado; vou excluir o período de 1937 
e 1945 porque foi o período do Estado Novo, e o País 
viveu sob o regime da chamada Polaca, da Constitui-
ção outorgada por Getúlio Vargas; em 1946, com a 
Constituição de setembro de 1946, de alguma forma, 
deixou-se intuído também esse princípio de que o man-
dato pertence ao partido, posto que o sistema eleitoral 
em vigor é proporcional por listas abertas.

O que pretendemos hoje? O que pretendemos 
com essa proposta é dar novamente visibilidade ple-
na e total a essa concepção de que o mandato per-
tence ao partido. Conseqüentemente, disso decorre a 
fidelidade do candidato ao partido a que pertence e 
a fidelidade do eleitor à proposta do partido que ele 
sufraga, escolhendo o seu representante.

Essa proposta de emenda constitucional, Sr. 
Presidente, foi acolhida na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania depois de amplo debate e teve 
como Relator o ilustre Senador Tasso Jereissati, que, 
ao dar seu abalizado parecer e ao discutir a matéria, 
acolheu sugestões apresentadas por ilustres colegas 
integrantes da referida Comissão, entre eles o Senador 
Antonio Carlos Valadares, o Senador Inácio Arruda, 
entre aqueles que, naquele momento, participaram 
do debate. Lembra agora o Senador Antonio Carlos 
Valadares também o nome do ilustre colega Eduardo 
Suplicy.
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Obviamente que o parecer do relator, Senador 
Tasso Jereissati, resultou desse debate ocorrido na 
Comissão de Constituição e Justiça. É lógico que a 
emenda representará um avanço, ainda que seja o 
primeiro passo, não pode ser desprezado. 

É importante que também continuemos a prospe-
rar nesse caminho para que, quando nos defrontarmos 
com o pleito de 2010, estejamos com um novo sistema 
eleitoral capaz de fortalecer os partidos políticos. Tenho 
presente, Sr. Presidente, e espero não estar equivoca-
do, que quando se fala em fortalecer partidos não se 
pode deixar de pensar que só se fortalecerá partido 
no Brasil se alterarmos o sistema eleitoral, proporcio-
nal por listas abertas, que praticamos. Infelizmente 
esse sistema não vincula o eleitor ao partido; vincula 
o eleitor ao candidato. E a relação democrática correta 
é eleitor-partido-candidato. E é assim nos países que 
têm democracia estável e partidos fortes.

No Brasil, em função do sistema eleitoral que prati-
camos, o voto é fulanizado. Não se vota numa proposta, 
não se vota num programa, não se vota num ideário, 
não se vota sequer numa ideologia – vamos falar claro; 
vota-se na pessoa. E isso, a meu ver, é uma grande 
distorção que faz com que não se consiga vertebrar, 
travejar, adequadamente um sistema partidário que 
seja capaz de assegurar a governabilidade.

Concluo, Sr. Presidente, atendendo ao apelo de 
V. Exª a minha exposição, deixando para retornar mais 
adiante se, e quando, houver o debate sobre essa 
questão, pois que a considero essencial para que o 
País tenha de fato uma democracia sólida e estável. 
Isso somente ocorrerá quando formos capazes de 
mexer no sistema político, isto é, o subsistema eleito-
ral e o subsistema partidário que constituem o siste-
ma político, essencial para que tenhamos de fato, um 
Estado partidário capaz de responder às demandas 
da sociedade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Muito obrigado e os cumprimentos a V. Exª, Senador 
Marco Maciel, um dos maiores constitucionalistas da 
história do Senado.

Encerrada a discussão em primeiro turno. 
Passa-se à votação da matéria.
As Srªs e Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esclareço mais uma vez ao Plenário que no enca-
minhamento em segundo turno abriremos para todos 
votarem. O Senador Arthur Virgílio é o primeiro, o Se-

nador Jarbas Vasconcelos o segundo, seguidos do 
Senador Antonio Carlos Valadares, Senador Inácio 
Arruda, Senador Sérgio Guerra, Senador Expedito 
Júnior, Senador Aloizio Mercadante e Senador Rena-
to Casagrande. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Arthur Virgílio, encaminhamento de voto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esclareço que se evitassem o encaminhamento agora 
ajudariam, porque chegaríamos ao segundo. O perigo 
é a queda do quorum.

Inscritos estarão todos que levantaram as mãos: 
Senador José Nery, Senador Antonio Carlos Júnior, 
Senador Cristovam.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O 
PSDB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PSDB encaminha o voto “sim.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, o Democratas encaminha o voto “sim” e pede o 
comparecimento dos seus companheiros que estejam 
fora do plenário. O voto é “sim” para a PEC de autoria 
do Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Democratas vota “sim”.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O PR 
encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PR encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O PDT vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PDT vota “sim”.

Senador Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 

vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PMDB vota “sim”.
Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – O PSOL vota 

“sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PSOL vota -“sim”.
Senador Marconi Perillo.
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O 
PSDB vota “sim” e parabeniza o Senador Marco Ma-
ciel, Presidente da CCJ, pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PSDB vota “sim”.

Senador Renato Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES) – Sr. Presidente, o PSB vai votar “sim”, porque 
defende a fidelidade. Mas terei a oportunidade de dis-
cutir e debater depois. Acho que o momento é inopor-
tuno. Farei um debate sobre este tema logo depois da 
discussão. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ) – O PP vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PP vota “sim”.
A Presidência esclarece que são necessários 49 

votos a favor para a aprovação da Emenda Constitu-
cional e faz um apelo às Srªs e Srs. Senadores que 
venham ao plenário votar.

Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, o PT vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PT vota “sim”.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente, enquanto se dá o processo de votação, 
quero registrar que, no encontro com a Ministra Dilma 
Rousseff, o Governador do Estado do Espírito Santo e 
o Senador Gerson Camata sugeriram que o Presidente 
Lula, que vai dia 27 de novembro ao Espírito Santo, vá 
à cidade de Colatina – e o Senador Gerson Camata foi 
o grande Governador do Estado. A ponte de Colatina 
é uma obra emblemática; tem 30 anos. Esperamos 30 
anos o término dessa ponte, mas agora foi terminada. 
O diretor do Dnit, Dr. Hélio Bahia está aí. 

O Presidente Lula tem sido um grande gover-
nador para o Espírito Santo. Tem voltado o olhar para 
o nosso Estado, e somos gratos por isso. Se ele tiver 
disposição para ir lá, como foi pedido pela Bancada, 
quero que ele vá à Colatina e faça a inauguração da-
quela obra. A última vez que um presidente esteve no 
Espírito Santo foi há 50 anos. O Presidente Getúlio 
Vargas, há 50 anos, foi ao Espírito Santo.

Lá em Colatina temos um pólo maravilhoso de 
confecção e um povo trabalhador. Certamente, a ida 
do Presidente Lula para inaugurar a ponte será mui-

to bem-vinda e motivo de muita festa para o povo de 
Colatina.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pergunto ao Plenário se posso encerrar a votação. 
Algum Senador ainda precisa votar? As Srªs e os Srs. 
Senadores já votaram? Vou encerrar a votação.

Lembro que a matéria precisa de 49 votos 
“sim”. 

Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, enquanto esperamos para ver se ainda 
chega mais algum Senador ou Senadora para partici-
par desta votação tão importante, quero registrar que 
encaminhei à Mesa voto de aplauso para a Eletrosul. 
Amanhã ela receberá, pelo terceiro ano consecutivo, 
o prêmio de melhor empresa do setor de energia elé-
trica do País. Para nós, de Santa Catarina, do sul do 
País, é uma grande honra ver a Eletrosul reconhecida 
como a melhor empresa do setor de energia elétrica. 
Ela concorreu com empresas públicas e privadas, na-
cionais e estrangeiras. É um exemplo claro de gestão 
pública de resultado.

Meus parabéns. Quero deixar aqui explicitados 
meus parabéns à diretoria e a todos os funcionários da 
Eletrosul, que – repito – pelo terceiro ano consecutivo 
é considerada a melhor empresa do setor de energia 
elétrica do nosso País.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Suplicy, já darei a palavra a V. Exª. Tenho 
um compromisso com V. Exª.

Preciso abrir nova sessão para colocar a matéria 
em discussão no segundo turno.

Senador Papaléo Paes.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto o Senador está votando, queria saudar a deci-
são do Papa Bento XVI por ter escolhido e designado 
Dom Odílio Pedro Scherer Cardeal Arcebispo de São 
Paulo. Congratulando-me, certamente assim é o cum-
primento de todo o Senado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa acolhe o registro e se associa a V. Exª no 
reconhecimento da importância do fato.

Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 56 Srs. Senadores.

Não houve votos contrários nem abstenções.
Total de votos: 56.
Aprovada por unanimidade a Proposta de Emen-

da Constitucional de autoria do Senador Marco Ma-
ciel. (Palmas.)

Os cumprimentos da Presidência ao Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 

os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que está convocada uma sessão, que começará daqui 
a um minuto, para discussão do Substitutivo à Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 23, de 2007, sendo a 
primeira sessão de discussão em segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 38 
minutos.)

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL802     



36272  Quinta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

Ata da 186ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 17 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana.

ÀS 20 HORAS E 39 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à

ORDEM DO DIA
Item único

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 23, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007, tendo com primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que altera os artigos 17, 
46 e 55 da Constituição Federal, para asse-
gurar aos partidos a titularidade dos manda-
tos parlamentares e estabelecer a perda dos 
mandatos dos membros do Poder Legislativo 
e do Poder Executivo que se desfiliarem dos 
partidos pelos quais foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1, da CCJ, que ofe-
rece, com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

Transcorre hoje a primeira sessão de discussão, 
em segundo turno.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
A Presidência convoca sessão deliberativa or-

dinária do Senado Federal, a realizar-se hoje, às 20 
horas e 40 minutos, destinada à 2ª sessão de discus-
são, em segundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 23, de 2007, que será en-
cerrada em um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 39 
minutos.)
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ÀS 20 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-

SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-

NADORES:

Ata da 187ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 17 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana..
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item único:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 23, DE 2007

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 23, de 2007, que altera os arts. 17, 46 e 55 
da Constituição Federal, para assegurar aos 
Partidos políticos a titularidade dos manda-
tos parlamentares e estabelecer a perda dos 
mandatos dos membros do Poder Legislativo 
e do Poder Executivo que se desfiliarem dos 
Partidos pelos quais foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1, da CCJ, que ofe-
rece, com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

Transcorre hoje a segunda sessão de discussão, 
em segundo turno.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
A Presidência convoca sessão deliberativa or-

dinária do Senado Federal, a realizar-se hoje, às 20 
horas e 41 minutos, destinada à 3ª sessão de discus-
são, em segundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 23, de 2007, que será ini-
ciada em um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 41 
minutos.)
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ÀS 20 HORAS E 41 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:

Ata da 188ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 17 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à

ORDEM DO DIA
Item único:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 23, DE 2007

Discussão, em segundo turno, do 
Substitutivo à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 23, de 2007, que altera os arts. 
17, 46 e 55 da Constituição Federal, para 
assegurar aos Partidos políticos a titulari-
dade dos mandatos parlamentares e esta-
belecer a perda dos mandatos dos membros 
do Poder Legislativo e do Poder Executivo 
que se desfiliarem dos Partidos pelos quais 
foram eleitos.

Parecer sob o nº 807, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1, da CCJ, que ofe-
rece, com votos em separado dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Inácio Arruda.

Transcorre hoje a terceira e última sessão de 
discussão, em segundo turno.

Em discussão a proposta.
Com a palavra o Senador Arthur Virgilio e, a se-

guir, o Senador Jarbas Vasconcelos.
Temos sete oradores inscritos. Indago ao Plenário 

se posso abrir o painel. (Pausa.)
Está aberto o painel.
As Srªs e Srs. Senadores já podem votar.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
congratulo-me com a iniciativa do Senador Marco Ma-
ciel, com o Senador Tasso Jereissati pelo relatório tão 
consistente que apresentou à análise da Casa e pela 
decisão unânime dos Senadores de tratarem, com a 
devida seriedade, um tema que exige responsabilidade 
como a fidelidade partidária.

Eu não sou daqueles que acham que os Tribunais 
Superiores estão legislando por nós. Entendo que es-
tão interpretando, no limite do que podem, a Constitui-
ção, como é do dever deles. Nós é que estávamos nos 
omitindo do nosso dever de – nós sim – legislarmos. 
E estamos fazendo isso neste momento.

Portanto, é um momento relevante para o Sena-
do. Entendo que os Partidos terão que virar Partidos 
fortes de verdade.

Há um item para o qual um colega me chamava 
a atenção, que diz que um Senador tem de ser elei-
to com dois suplentes do mesmo Partido. Eu não sei 
quantos Partidos estão preparados para esse desafio, 
porque uma candidatura majoritária exige agregação; 
pela tradição brasileira, exige uma somatória de forças. 
Os Partidos, daqui para frente, terão que ser Partidos 
de verdade. E esse é o desafio.

Com partidos verdadeiros, poderemos fazer duas 
coisas. Num primeiro momento, fortalecer a democra-
cia brasileira, que necessita de mais e mais consolida-
ção. Num segundo momento, realizar um sonho que 
é a principal bandeira do meu Partido: estabelecer o 
sistema político parlamentar, o Parlamentarismo. Par-
tidos fortes, burocracia bem treinada e forte também, 
isso significa proximidade do Parlamentarismo, signi-
fica podermos nos alçar à condição que é desfrutada 
pelos países mais avançados do mundo.

Senador Antonio Carlos Valadares, vejo que V. 
Exª é também entusiasmadamente parlamentarista, 
há um só País presidencialista próspero no mundo: os 
Estados Unidos. E, ainda assim, com um Congresso 
extremamente forte. Um presidencialismo bastante 
congressual. 

Por outro lado, é verdade que há países pobres 
parlamentaristas, mas todos os países ricos, com 
exceção dos Estados Unidos, são regidos pelo siste-
ma parlamentarista de Governo. Portanto, é um dado 
contundente. É quase como se fosse a evolução da 
espécie, quase como se fosse a etapa superior dos 
governos.

Que a fidelidade partidária sirva para os homens 
públicos, as pessoas públicas deste País levarem a 
sério os seus partidos, não ficarem nessa dança in-
sensata de legendas como se estivéssemos usando 
motéis políticos, que se caracterizam pela altíssima 
rotatividade. 

Eu entendo que estamos dando um passo signi-
ficativo, e, portanto, alcemos a condição mais do que 
a de aprovar uma matéria relevante como essa, a de 
construirmos partidos políticos que possam fazer valer 
a letra da lei. Porque não é simplesmente fácil eleger-
mos Senadores com suplentes do mesmo partido e, 
ao mesmo tempo, considero que a responsabilidade 
vai pesar sobre a cabeça de todos. Os mandatos mu-
nicipais declarados extintos, em caso de infidelidade, 
pelo juiz da comarca; os mandatos estaduais, pelo 
Tribunal Regional Eleitoral pelo Estado do infiel; e os 
mandatos federais – Presidente, Vice-Presidente, Se-
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nadores, Deputados Federais –, pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral.

Portanto, o Senado está de parabéns. Eu não me 
alongo porque gostaria de ouvir como estão vivendo 
essa experiência os nossos colegas tão eminentes.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Vas-
concelos. (Pausa)

V. Exª declina? Obrigado, Senador Jarbas Vas-
concelos.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inegavelmente, é 
um momento de grande importância a aprovação desta 
PEC, de iniciativa do Senador Marco Maciel, relatada 
com muita inteligência e muita competência pelo Se-
nador Tasso Jereissati, na Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado Federal.

É verdade, Sr. Presidente, que a reforma política, 
retardada por muitos acontecimentos, principalmente 
pela adoção da medida provisória como instrumento 
de iniciativa do Poder Executivo, poderia ter tido uma 
velocidade maior, uma maior eficiência. Poderíamos 
ter enveredado não só pela exigência da fidelidade 
partidária, como por outros instrumentos de fortaleci-
mento da nossa incipiente democracia, a exemplo do 
financiamento público de campanha, que coloca em 
pé de igualdade partidos grandes e pequenos, candi-
datos ricos e candidatos pobres, reduzindo substan-
cialmente a influência do poder econômico, garantindo 
a eficiência dos Partidos, bem como a igualdade na 
disputa entre os vários candidatos que se apresenta-
rem em uma eleição.

A federação de partidos políticos, como uma 
contrapartida à exigência pela tradição brasileira, exi-
ge uma somatória de forças. Os partidos, da cláusula 
de barreira, impõe condições legais e constitucionais 
a um partido para a sua existência, muito embora o 
Supremo Tribunal Federal, dispondo sobre essa ma-
téria, julgou que a cláusula de barreira agia na contra-
mão do pluripartidarismo e, assim, a Lei dos Partidos 
Políticos, Lei nº 9096, nesta parte que diz respeito à 
cláusula de barreira foi considerada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Entretanto, esperamos que, pela proposta de 
emenda à Constituição apresentada pelo Senador 
Marco Maciel, que tem uma emenda da nossa auto-
ria, assinada por vários Senadores, instituindo também 
a federação de partidos políticos, possamos voltar à 

questão da cláusula de barreira agregada à federação 
de partidos políticos.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Com muito prazer, concedo um aparte a 
V. Exª, Senador Gerson Camata, do Espírito Santo.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Ilustre 
Senador Antonio Carlos Valadares, V. Exª participou 
muito das discussões em torno dessa PEC, a que votei 
favoravelmente. Eu acho que já devíamos tê-la apro-
vado há dez anos. Porém, eu tenho uma dúvida. Sou 
economista e, às vezes, não entendo a linguagem dos 
advogados. Diz aqui: “Esta emenda entra em vigor na 
data da sua publicação, mas só é aplicável na eleição 
subseqüente”. Isso não vai contrariar as decisões já 
tomadas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Tribunal 
Superior Eleitoral que, a partir de agora, determinaram 
a fidelidade e que o mandato pertence ao partido? 
Vamos abrir um hiato até a eleição de 2010? Qual a 
interpretação que V. Exª, que participou das discus-
sões, faz dessa contradição? A mim, parece-me uma 
contradição, na linguagem dos economistas, mas, na 
linguagem dos advogados, pode ser até que essa não 
seja uma contradição.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – V. Exª tem conhecimento de que, na épo-
ca em que foi apresentada esta proposta de emenda 
à Constituição pelo Senador Marco Maciel...

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Quero 
dizer que votei favorável à proposta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – ...esta previsão de vigência era totalmen-
te válida, desde quando o Tribunal Superior Eleitoral e 
depois o Supremo Tribunal Federal não haviam decidido 
sobre a vigência da fidelidade partidária. Entretanto, 
decisões posteriores desses tribunais realmente colo-
caram em cheque essa proposta. É lógico que, como 
ela ainda tem uma passagem pela Câmara dos Depu-
tados, há possibilidade de fazer uma adaptação para 
que ela não venha a colidir com a decisão do Poder 
Judiciário. É o que eu espero que venha ocorrer.

Sendo assim, a sua pertinência é da maior impor-
tância, porque o Poder Judiciário apenas interpretou a 
Constituição, já que não existia um dispositivo na nos-
sa Carta Magna que impusesse a fidelidade partidá-
ria. Mas, pela interpretação da nossa Corte Eleitoral, 
depois consubstanciada em uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal, ficou deferido que a fidelidade parti-
dária é exigida pela Constituição e que a titularidade 
do mandato é dos partidos – e não somente no Legis-
lativo, como definiu ontem o Tribunal Superior Eleitoral, 
mas também o Poder Executivo.
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A pergunta de V. Exª tem realmente importância 
e penso que o Poder Legislativo, para não entrar em 
choque com as decisões do Judiciário, fará uma alte-
ração somente nessa parte da vigência. Isto é, quanto 
à vigência, ela pode silenciar desde quando já existe 
uma determinada pelo Poder Judiciário.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Obrigado 
pelos esclarecimentos, Excelência.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª seu ingresso neste 
debate.

Concedo um aparte ao Líder do nosso Partido, 
Senador Renato Casagrande.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Senador Tião Viana, estou fazendo um aparte ao 
Senador Antonio Carlos Valadares e cortando a minha 
inscrição para poder adiantar. Serei bastante rápido. 
Eu disse aqui, na hora da orientação do voto, que 
considero o momento de votação inoportuno, porque 
o TSE e o Supremo Tribunal Federal acabaram de to-
mar uma decisão e parece que o Senado está reagindo 
à decisão do TSE e do STF. Na verdade, os Poderes 
trocaram de função: o Poder Judiciário está legislan-
do como nunca, e o Poder Legislativo está julgando 
como nunca – CPI, Comissão de Inquérito, Conselho 
de Ética, assim por diante. Então, está havendo uma 
clara inversão de funções decorrente ainda da de-
mocracia frágil e da falta dessa reforma institucional. 
Então, considero inoportuno o momento de votação 
dessa matéria. Votei favoravelmente, porque concordo 
com a fidelidade. V. Exª é do nosso Partido, eu sou do 
Partido de V. Exª, pertencemos a mesma agremiação 
e defendemos sempre a fidelidade partidária, mas te-
nho a mesma preocupação do Senador Gerson Ca-
mata. Falei isso com o Relator, Senador Tasso Jereis-
sati. Talvez criemos um vácuo ou uma lacuna em que 
poderá ser questionada, se a Câmara não alterar, a 
possibilidade de trocar de Partido nesse período até a 
próxima eleição, em 2008. Penso que a Câmara deve 
fazer essa correção para evitar qualquer dúvida, para 
que essa emenda entre em vigência a partir da próxi-
ma eleição. Obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Sr. Presidente, posso conceder um aparte?
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência lembra que nós temos mais de doze 
Senadores inscritos para essa matéria. É a última ma-
téria na pauta no dia de hoje. 

A Presidência está muito sensibilizada e agra-
decida pela grandeza dos Senadores em dedicar de 
maneira tão especial o seu trabalho a esta Casa no 
dia de hoje.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Valadares, um aparte.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E o 
debate, Sr. Presidente, foi extremamente qualificado, 
conforme atesta o Senador Aloizio Mercadante aí a 
seu lado.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – A 
respeito dessa controvérsia, eu queria apenas acres-
centar que a decisão do Congresso Nacional é que vai 
prevalecer, porque é uma PEC, e o Supremo e o TSE 
terão de se perfilar diante da Constituição. Acho que 
o entendimento é este: vai prevalecer o que se decidir 
na modificação da Constituição. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite um 
aparte, Senador Valadares? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Deixe-me responder ao aparte do 
Senador Garibaldi.

O Poder Legislativo demorou, na verdade, nas 
suas atribuições e, em virtude de várias consultas que 
foram feitas ao Poder Judiciário, ele simplesmente in-
terpretou a Constituição e disse que a fidelidade par-
tidária tem de prevalecer, ou seja, a titularidade dos 
mandatos é dos partidos políticos.

Ora, o Supremo, que é a maior Corte do País, já 
disse que vale a partir do dia 27 de março a fidelidade 
partidária para os proporcionais. Ontem, o TSE tam-
bém decidiu que a fidelidade vale para os executivos. 
Acredito que, no Judiciário, seja mantida a coerência. 
Só a partir de ontem é que a fidelidade partidária existe 
para os cargos executivos: Presidente da República, 
Governador, Prefeito e também para Senadores. 

Sendo assim, como há o entendimento de que a 
fidelidade partidária deve persistir no âmbito de todos 
os Poderes, porque, então, não acatamos a decisão 
do Poder Judiciário? Por que entrarmos na contramão 
da opinião pública, da sociedade, que exige fidelida-
de partidária? Ora, sendo assim, é mais do que viável 
que o Poder Legislativo, uma vez que não foi um con-
fronto como procura explicar o Senador Casagrande 
– não há um confronto, há sim uma proposta que foi 
apresentada muito antes da decisão do Supremo Tri-
bunal Federal....

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Cristovam Buarque...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador An-
tonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Já encerro.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que, como há outros oradores inscri-
tos, evite apartes.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – O Presidente está..., mas concedo a 
V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Vou substi-
tuir a minha inscrição pelo aparte ao Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– De dois minutos.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – De dois mi-
nutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

Com muita honra, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Se-

nador Antonio Carlos Valadares, eu havia feito uma 
inscrição para também me pronunciar a respeito da 
PEC nº 23, mas aproveito o pronunciamento de V. Exª 
e, em aparte, quero parabenizar o autor da PEC, Se-
nador Marco Maciel, e o relator, Senador Tasso Jereis-
sati, como também todos os Senadores e Senadoras 
que a aprovaram por unanimidade. V. Exª bem expôs 
a questão da fidelidade partidária e, principalmente, 
a questão do fortalecimento dos partidos políticos no 
Brasil. Era necessário que se tomasse uma medida 
como essa, que foi, por falta, eu diria, de vontade do 
Congresso Nacional, antecipada pelo Poder Judiciário. 
Mas, hoje, fizemos um trabalho que é nosso, de legislar. 
E legislamos pela fidelidade partidária. Com isso, aca-
bamos de vez com os cantos de sereia, vamos dizer 
assim, as trocas de favores que o Governo faz para ter 
a sua Base fortalecida no Congresso Nacional. Então, 
acredito que, daqui por diante, vamos ter realmente a 
questão programática dos partidos, as suas questões 
ideológicas e, mais do que isso,...

(Interrupção do som.)
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Para finali-

zar, Senador Antonio Carlos Valadares, o parlamentar 
prestando conta do voto que recebeu dos seus elei-
tores. Ele foi eleito com um discurso e por um partido. 
Os eleitores votaram dessa forma e não podem ser 
enganados com a mudança partidária a não ser que 
seja em caso de força maior, por uma mudança pro-
gramática do partido pelo qual foi eleito. Mas, na reali-
dade, isso não acontece. O que acontece é a mudança 
do parlamentar e não da linha programática partidária. 
Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª. Parabéns ao 
autor e ao relator da PEC.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que a conces-
são de apartes seguidos reduziu o meu tempo, entre-
tanto, vou terminar meu discurso para colaborar com 
o pedido de V. Exª. O fato de muitos Senadores terem 
falado no âmbito do meu discurso, para mim, foi uma 
honra, um privilégio, inclusive o meu Líder, o Senador 
Renato Casagrande. Mas quero dizer a V. Exª que a 
participação dos Senadores nesses apartes também 
foi importante para reduzir um pouco a discussão, uma 
vez que esses apartes já serviram como participação 
dos Senadores nos debates que se travam em favor 
da fidelidade partidária.

Por fim, quero dizer que o Poder Legislativo não 
tem o que reclamar do Poder Judiciário. O Poder Judi-
ciário interpreta a Constituição. Se nós não andamos 
rápido como deveríamos, a culpa não é do Poder Ju-
diciário, a culpa deve ser do Congresso Nacional, que 
deveria ter feito a sua parte, deveria ter feito a sua re-
forma política e, hoje, certamente estaríamos vivendo 
um momento melhor na vida política nacional.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, quero manifestar nessa 
matéria que fizemos um bom debate na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre a proposta do 
Senador Marco Maciel.

Apresentei, na oportunidade, um voto em sepa-
rado, acompanhado pelo Senador Antonio Carlos Va-
ladares e pelo Senador Eduardo Suplicy, que também 
apresentaram voto em separado.

Qual era o sentido dos votos em separado apre-
sentados? Recaía a fidelidade partidária única e ex-
clusivamente sobre os legisladores no âmbito das Câ-
maras Municipais, Assembléias Legislativas e Câmara 
Federal. Estava fora o Senador, o Prefeito, o Governa-
dor e o Presidente da República.

Somos daqueles que estabelecemos a fidelida-
de a partir do nosso programa. É o nosso programa 
que estabelece a fidelidade. Não é a lei, não é a regra 
constitucional ou infraconstitucional, é o nosso projeto 
político que estabelece a fidelidade. Mesmo porque, 
estabelecida a atual proposta, aprovada como regra 
constitucional da fidelidade partidária, o que ocorre-
rá? A adesão aos governos, de que se fala muito aqui, 
ocorrerá não mais por cooptação de um senador, de 
um deputado, de um vereador, mas sim do partido in-
teiro. É o partido inteiro que vai examinar a proposta 
de sustentação e viabilidade do governo, da governa-
bilidade que se possa estabelecer a partir da adesão 
de tal ou qual partido.
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É essa a formatação para se governar, para se 
estabelecer o poder político. É assim que se conduz.

Fizemos um debate, entre o final da manhã e o 
começo da tarde, com o Presidente em exercício José 
Alencar – porque José de Alencar é o escritor e ex-
Deputado Federal –, e foi dito aqui que ninguém fez 
barganha, ninguém barganhou. E é verdade, não teve 
nenhuma barganha. Até que poderá ocorrer alguma, 
mas foi um debate limpo, transparente. Ali o que se 
pensa e o que se imagina é como aprovar uma medi-
da, no campo tributário, que permita ao Governo fazer 
com que seu programa seja executado. É isso que se 
quer, é isso que se deseja. Para tal, se estende um 
tapete para a própria Oposição. Por quê? Porque essa 
oposição governou, sabe da necessidade de tributos 
para governar. Não há tributo bom. Não conheço ne-
nhum imposto bom. Se fosse bom, não era imposto, 
era uma regra. Cada um consideraria tão justo, que 
não precisaria impor nada a ninguém.

Fez-se isso lá. O que se está querendo? Está-se 
querendo o apoio da Oposição para aprovar tal me-
dida. Do apoio da Oposição, pode surgir o apoio para 
outras matérias. E daí até se pode chegar à conclusão 
de que os programas são aproximados e que esse 
partido, ao invés de ser da Oposição, deveria estar na 
Base do Governo.

Digo isso para examinarmos esse problema da 
fidelidade diante do programa de governo. É aí que se 
estabelece a fidelidade, se concordamos ou não com 
esse projeto, com esse programa.

E apresentamos o voto em separado para poder 
fazer uma equalização, porque seria absolutamente 
incorreto, injusto, que a matéria se restringisse aos 
legisladores das Câmaras Municipais, das Assem-
bléias Legislativas e da Câmara Federal. E as nossas 
proposições – tanto a do Senador Valadares como a 
do Senador Suplicy e a que apresentei – foram aco-
lhidas no debate da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania para corrigir o defeito de origem da 
matéria, que foi apresentada muito corretamente pelo 
Senador Marco Maciel, mas que tinha essa lacuna. E 
isso foi resolvido.

O TSE, então, vem a legislar sobre a matéria, di-
gamos assim, ou a interpretar. Eu não me preocupo. E 
não me preocupo por quê? Porque esta Casa, assim 
como a Câmara, discute isso há um bom tempo, trata 
disso há um bom tempo. Aliás, aprovamos essa matéria 
antes da decisão do TSE. Então eu não estou preocu-
pado com essa decisão do TSE. Não me causa nenhum 
problema que o TSE tenha decidido sobre essa maté-
ria. O que importa é que nós fizemos um bom debate. 
E esse debate ajusta, mesmo que seja pela regra da 
imposição constitucional, o comportamento partidário. 

O que eu acho que deveria ser uma coisa do programa 
dos partidos, e não da imposição, meu caro Senador 
Cristovam Buarque, a quem concedo o aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Inácio, finalmente alguém fala aqui em programa 
de partido. Ninguém tinha falado nisso. A gente fala 
em fidelidade do parlamentar, do eleito, ao partido e 
não fala da fidelidade do partido ao seu programa, ao 
seu eleitor. Eu mudei de partido. Desafio encontrarem 
uma infidelidade no meu discurso depois que saí do 
partido, mudando o que falei para os meus eleitores. 
E tenho minhas dúvidas se muitos que ficaram no 
partido que eu estava podem dizer o mesmo. Está 
faltando uma lei de fidelidade do partido ao eleitor, de 
fidelidade do partido ao seu programa, que obrigue 
o partido de cumprir com os seus compromissos e o 
seu programa. Eu acho que a gente está precisando 
fazer a lei de fidelidade do partido ao seu eleitor. To-
dos nós estamos a favor desta lei. Todos! Porque, de 
fato, a opinião pública está exigindo isso. Mas essa lei 
não basta. Ela não é suficiente. Ela é incompleta em 
um País onde poucos partidos – se é que há algum, 
com todo respeito –, de fato, são fiéis a um programa, 
fiéis a uma proposta. Eu começo pelo meu: eu não 
garanto. Mas, agora, vamos falar do seu... Será que o 
PCdoB hoje é fiel à palavra “comunista”? Será que o 
eleitor que vota no PCdoB imaginando estar votando 
ainda no sonho utópico comunista, recebe a fidelida-
de do PCdoB? Eu, sinceramente, acho que não, até 
porque esse comunismo já não é mais como está no 
imaginário do eleitor. Então, votei a favor, constrangi-
do por ter mudado de partido. Como é que mudei de 
partido e voto agora pela fidelidade? Mas, ao mesmo 
tempo, eu voto cobrando: se é para haver fidelidade 
do Parlamentar ao partido, é preciso haver uma lei 
que obrigue a fidelidade do partido ao seu programa 
e aos seus eleitores.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço o aparte de V. Exª.

Sr. Presidente, peço que V. Exª me dê mais um 
minuto para que eu ouça o aparte do nobre Senador 
José Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Inácio 
Arruda, Srªs e Srs. Senadores, evidentemente, essa 
decisão de aprovar por unanimidade a PEC que ins-
titui a fidelidade partidária é motivo de satisfação, de 
comemoração para todos nós. No entanto, como há 
pouco se referiu o Senador Antonio Carlos Valadares, 
seria interessante que votássemos todas as questões 
referentes à reforma política, para não termos de votar 
de forma fatiada aspectos de uma legislação neces-
sária para ordenar o funcionamento, as regras de es-
colha e de organização dos partidos, bem como para 
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garantir formas de controle maior da sociedade sobre 
os eleitos, formas, inclusive, que estão relacionadas 
com a possibilidade da revogabilidade dos mandatos. 
Muitas vezes os eleitos acabam por desrespeitar o 
programa, as idéias, a mensagem que fez com que o 
eleitor sufragasse o nome daquele partido para a re-
presentação política. Portanto, saudando a importân-
cia dessa decisão e, ao mesmo tempo, lamentando 
que não tenhamos tido a capacidade de discutir essa 
questão de forma mais ordenada, inclusive com ques-
tões essenciais...,

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... como o finan-
ciamento público de campanhas, creio que é uma de-
cisão do Senado que contribui, de alguma forma, para 
melhorar o funcionamento das organizações políticas 
brasileiras, dos partidos políticos brasileiros. Por último, 
quero dizer, ainda sobre essa proposta de emenda à 
Constituição de autoria do Senador Marco Maciel, que 
conversamos ainda há pouco com o Senador Tasso 
Jereissati, relator da matéria, sobre a importância de 
acrescentarmos ao projeto uma emenda que ressal-
vasse, além das exceções previstas para a perda do 
mandato, seja do parlamentar, seja do executivo, além 
da extinção do partido, da incorporação ou da fusão 
de partido, a necessidade...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
estava inscrito e, ao falar aparteando o Senador Inácio 
Arruda, abrirei mão da inscrição. Então, permita-me 
mais um minuto. Além das exceções que o Senador 
Tasso Jereissati apresentou no seu relatório, há ne-
cessidade de prevermos outras situações, outras in-
serções, pelas quais não seria punido com a perda de 
mandato o parlamentar ou o executivo que mudasse de 
Partido. No caso, refiro-me a algo já tratado no âmbito 
do julgamento desse processo pelo Supremo Tribunal 
Federal, relacionado à existência de mudança signifi-
cativa da orientação programática do partido, além da 
comprovada perseguição política. São dois aspectos 
que, a meu ver...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – São dois aspec-
tos que, a meu ver, necessitariam ser incluídos nessa 
PEC. No entanto, se assim o fizesse, obtendo aqui o 
apoio de 27 Senadores para apresentar essa emen-
da, naturalmente, esse projeto voltaria à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Para que isso não 
ocorresse, optamos, então, por apresentar emenda 
à Constituição estabelecendo essas exceções, pelas 

quais o detentor de mandato não perde o mandato 
se comprovar a perseguição política ou o abandono 
significativo do programa partidário. Parabenizo V. Exª 
pelo pronunciamento. Desejo contar com seu apoio 
e de outros Senadores e Senadoras para incluirmos 
essa mudança na Constituição, porque vejo que há 
necessidade de fidelidade, no entanto, garantindo, em 
certa medida, que perseguição política ou mudança 
de orientação partidária não sejam motivo para cas-
sação, para perda de mandato. Inclusive, eu também 
vivi essa situação: fui eleito na chapa do Partido dos 
Trabalhadores e, em 2005, saímos do PT para ingres-
sar no PSOL, por razões programáticas, não razões de 
ordem fisiológica, como muito tem sido feito na prática 
da mudança de partido, por interesses escusos, e não 
por respeito a uma orientação política, por respeito a 
diretrizes que orientaram toda uma tradição política. 
Agradeço a V. Exª por me permitir fazer o aparte.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, vou concluir em um minuto, se V. Exª 
permitir, primeiro agradecendo os apartes do Senador 
Cristovam e do Senador José Nery.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Senador José Nery, conte com o meu apoio para 
que possamos ampliar o leque de exceções para a 
alteração de partido, porque está baseado na posição 
que o Senador Cristovam levantou e na de V. Exª tam-
bém, em relação ao programa partidário. Isso é muito 
importante: sermos fiéis ao programa.

Desse ponto de vista, eu responderia ao Sena-
dor Cristovam Buarque dizendo que o comunismo e os 
comunistas estão mais ajustados ainda, porque estão 
mais próximos da vida, da realidade do povo.

Acho que foi justa a saída do Senador Cristovam, 
mesmo porque, indo ao PDT, o Senador não só retor-
nava a sua casa – parece-me que o PDT foi a casa de 
origem do Senador Cristovam na vida política e parti-
dária, antes de se candidatar ao Governo pelo Partido 
dos Trabalhadores. V. Exª fez o programa do Brizola de 
educação já no PDT...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – V. Exª 
me permite?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Pois sim. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Só para 
um esclarecimento. O meu único Partido foi o PT. Mas, 
sem dúvida alguma, antes de ser do PT, em 1989, fiz 
campanha para Brizola, rodei o Brasil por Brizola e, 
mesmo no PT, sempre fui “brizolista” e dizia isso a todo 
mundo. Era “brizolista” e “arraesista”, mas fui filiado 
somente ao PT.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Ainda bem que não havia a regra de fidelidade nes-
sa época, porque V. Exª pôde ser do PT e fazer a 
campanha do PDT, para duas grandes figuras da vida 
pública brasileira.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não, eu 
não era do PT. Eu entrei no PT em 1990.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Depois, logo depois.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Em 1999 
eu não era de nenhum partido. Isso mostra como os 
partidos não são tão bons, porque eu era do PT e na 
minha cabeça nunca deixei de ser “brizolista” e “arra-
esista”. E continuo sendo os dois.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro, nem nós. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Então, 
esse caos partidário é que a fidelidade não vai resol-
ver. É uma camisa-de-força. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – É 
que os comunistas e os socialistas devem ter a cabe-
ça sempre muito aberta;,muito ampla. V. Exª saiu do 
Partido dos Trabalhadores e foi para o PDT, que é um 
partido da Base do Governo e está bem ajustado. 

V. Exª, hoje, inclusive, disse uma coisa muito im-
portante. Disse que V. Exª, mesmo tendo os senões 
em relação ao Governo, nessa matéria de CPMF es-
tava com o Governo, porque essa matéria era a mais 
justa dentre os impostos que temos no Código Tribu-
tário Nacional.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas 
com uma diferença: quando o PT era contra a CPMF, 
na época de Fernando Henrique Cardoso, eu apoiei, 
porque era um projeto dirigido a atender à saúde. 
Quanto à política econômica do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, eu sempre disse “não gosto, mas 
não tem outra”. Então, continuo com o mesmo discurso 
hoje. O PDT fechou questão pela CPMF. Eu continuo 
o mesmo. Mas, da mesma forma, coerente que sou, 
não vou votar pela continuação da DRU, que tira di-
nheiro da educação. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro, porque é mais ajustado.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não 
vou votar nisso.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Não só da educação como da saúde. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – No meu 
caso é a educação. Não vou votar nisso. Teremos que 
mudar esse projeto, senão não vai ter o meu voto.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Eu 
agradeço, mais uma vez, ao Senador Cristovam pelo 

aparte colocando e mostrando isso. Acho que devemos 
ter a cabeça muito aberta e tranqüila, para vermos o 
curso da vida política brasileira. Eu considero um pouco 
assim. Os comunistas estão mais próximos do povo. É 
verdade que nós éramos muito fechados. 

Acho que, às vezes, nós, em função da ditadu-
ra, da perseguição, ficamos muito fechados. Hoje, os 
comunistas dialogam com todos os setores da socie-
dade, dialogam com o povo em todos os lugares. Isso 
nos aproximou da população brasileira. Eu apenas fiz 
uma restrição a esse problema da fidelidade partidária 
como regra constitucional, porque achava que deveria 
basear-se no programa dos partidos. E aí eu agrego 
o discurso de V. Exª.

Nós deveríamos, então, partir para a discussão 
da emenda do Senador José Nery, que também esta-
belece exceções para quando se precisar mudar de 
partido em função da orientação partidária que tem 
se alterado substancialmente, porque eu acho que é 
justo. Se mudou totalmente a orientação partidária, o 
que é que há? Então, você tem a possibilidade de sair 
do partido sem perder o seu mandato. Nós temos que 
raciocinar nesse ponto de vista.

Temos de examinar a reforma política do ponto de 
vista democrático e não do ponto de vista restritivo. Eu 
acho que há muitas emendas que estão em discussão 
no Senado da República e na Câmara que são restriti-
vas. Elas não estão atentas para o que a Constituição 
prega, que é a ampla liberdade de organização política, 
o pluripartidarismo vivenciado no Brasil, que eu acho 
muito positivo, pós-ditadura militar e pós-Constituição 
de 1988. Essa é a base da reforma política. Ela não 
pode ser restritiva, porque, via de regra, nos assombra 
a imagem da restrição política, com a qual não con-
cordamos de forma nenhuma. Se ela vier a acontecer 
no Senado ou na Câmara, nós vamos às últimas ins-
tâncias nos tribunais mesmo, para tentar derrubá-la, 
porque ela não ajuda o povo brasileiro. Nós queremos 
ampla liberdade política para uma participação forte 
do povo na vida democrática brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy 
e, a seguir, ao nobre Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Prezado Pre-
sidente Tião Viana, quero homenagear V. Exª pela 
determinação com que hoje dirigiu os trabalhos do 
Senado Federal.

Pela manhã, V. Exª recebeu em seu gabinete o 
Presidente da República em exercício, José Alencar, 
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para dialogar com os Senadores, por cerca de três ho-
ras, desde as 11 horas e 30 minutos até as 14 horas, 
exatamente. Na presença de mais de 50 Senadores, 
com Líderes de todos os Partidos e Presidentes das 
Comissões, tivemos a oportunidade de dialogar, o que 
considero um episódio emblemático e muito constru-
tivo e que constitui uma das ações mais positivas de 
seus primeiros passos de gestão na Presidência do 
Senado.

Em segundo lugar, cumprimento-o pela sua de-
terminação para que votássemos a Proposta de Emen-
da à Constituição que trata da fidelidade partidária, de 
iniciativa do Senador Marco Maciel, a quem cumpri-
mento, que recebeu emendas propostas pelos Sena-
dores Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e por 
mim, com a participação muito importante do Relator, 
Senador Tasso Jereissati.

A partir da emenda que acabamos de votar, que 
obteve 56 votos favoráveis no primeiro turno e, cer-
tamente, 58 votos agora, no segundo turno, todos os 
eleitos para o Parlamento e para o Poder Executivo 
deverão, ao longo de seus mandatos, permanecer no 
partido para o qual foram eleitos.

V. Exª avança também no sentido de esclarecer 
ao Tribunal Superior Eleitoral e ao Supremo Tribunal 
Federal que o Congresso Nacional está, sim, cumprindo 
com sua obrigação constitucional e legal que é legislar 
a respeito desse tema.

Nós, aqui, portanto, estamos dando um passo 
fundamental num dos principais temas da reforma po-
lítica. Há ainda os temas do financiamento público de 
campanha, das formas de eleição, da lista aberta ou 
lista fechada, do voto distrital misto ou não etc, mas a 
fidelidade partidária, felizmente, hoje avança de ma-
neira muito significativa.

Cumprimento V. Exª e todo o Senado por este 
tento muito importante.

Quero ainda registrar a importância da visita que 
o Ministro Gilberto Gil fará amanhã ao Teatro Oficina, 
quando, às 14 horas e 30 minutos, juntamente com 
José Celso Martinez Corrêa e todo o elenco de “Os 
Sertões”, examinará a possibilidade de tombar o Teatro 
Oficina e suas cercanias como algo muito importante 
para a história do teatro de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço muito a V. Exª.
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Jú-

nior.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Srs. Senadores, primeiro, eu gostaria de saudar o 
Presidente Tião Viana por sua assunção ao cargo, na 
certeza de que teremos uma condução correta, uma 
condução digna deste Senado. Então, parabenizo V. Exª 
pela assunção ao cargo e tenho certeza de que teremos 
dias profícuos, de bons trabalhos nesta Casa.

Quanto à emenda constitucional que votamos 
hoje, na verdade, nós deixamos o espaço de legislar 
que nos era destinado e fomos, digamos, atropelados 
pela manifestação judiciária, que foi provocada pelos 
partidos políticos. Nós não tínhamos cumprido nosso 
dever, mas, ainda em tempo, conseguimos tomar as 
medidas necessárias para coibir o abuso que era o 
troca-troca partidário. É claro que o Governo, com os 
poderes de nomeação e de liberação de verbas, tem 
toda condição de comandar um processo de alicia-
mento e de atração de Parlamentares para os seus 
partidos. Então, a falta de legislação no sentido de coi-
bir e de fidelizar os Parlamentares aos seus partidos 
realmente foi um auxiliar do processo de aliciamento 
que o Governo fez, em detrimento da Oposição, que 
ficou cada vez mais fraca.

Esta emenda constitucional do Senador Marco 
Maciel, a quem parabenizo, brilhantemente relatada 
pelo Senador Tasso Jereissati, com colaboração de 
outros Parlamentares, veio suprir uma lacuna impor-
tante e coibir a ação do Governo, por intermédio de 
liberação de emendas e de nomeação para cargos no 
Poder Executivo, de atrair Parlamentares.

Então, deixamos de legislar, demoramos a fazê-
lo, mas, ainda em tempo, partimos para o cumprimento 
do nosso dever e aprovamos esta emenda constitu-
cional que inicia a reforma política. Ela ainda não é 
completa em relação ao que precisamos em termos de 
reforma política, mas já é o primeiro passo. Participei 
das discussões e, então, desejo parabenizar o autor, 
o Relator e toda a Casa por terem assumido efetiva-
mente o seu papel.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Cumprimento V. Exª, Senador Antonio Carlos Júnior. 
Saiba do respeito e do reconhecimento que esta Casa 
tem pela importância do seu mandato e por debater 
temas da área econômica e das políticas públicas, 
tendo toda a responsabilidade com o Senado Federal, 
como é próprio da sua personalidade e do seu passa-
do nesta Casa.

Muito obrigado pelo respeito também emitido a 
mim.

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 58 Srs. Senadores.

Não houve votos contrários.
Não houve abstenções.
Total: 58 votos.
Aprovada a matéria por unanimidade, em se-

gundo turno.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania para a redação final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania oferecendo a redação final à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 23, de 2007, 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 886, DE 2007

Redação final do substitutivo à Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2007.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
apresenta a redação final do substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 23, de 2007, que altera 
os arts. 17, 46 e 55 da Constituição Federal, para 
assegurar aos partidos políticos a titularidade dos 
mandatos parlamentares e estabelecer a perda dos 
mandatos dos membros do Poder Legislativo e do 
Poder Executivo que se desfiliarem dos partidos pelos 
quais foram eleitos.

ANEXO AO PARECER Nº 886, DE 2007

Redação final do Substitutivo à Pro-
posta de Emenda à Constituição no 23, de 
2007.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº , DE 2007

Altera os arts. 17, 46 e 55 da Constitui-
ção Federal, para assegurar aos partidos 
políticos a titularidade dos mandatos par-
lamentares e estabelecer a perda dos man-
datos dos membros do Poder Legislativo e 
do Poder Executivo que se desfiliarem dos 
partidos pelos quais foram eleitos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 17, 46 e 55 da Constituição Federal 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 17. .................................................
...............................................................
V – titularidade dos mandatos parlamen-

tares.
...............................................................
§ 5º Perderá automaticamente o mandato 

o membro do Poder Legislativo ou do Poder 
Executivo que se desfiliar do partido pelo qual 
tenha sido eleito, salvo no caso de extinção, 
incorporação ou fusão do partido político.

§ 6º A perda do mandato de ocupante de 
cargo eletivo do Poder Executivo será declara-
da pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando se 
tratar de Presidente ou Vice-Presidente da Re-
pública; pelo Tribunal Regional Eleitoral, quando 
se tratar de Governador ou Vice-Governador 
de Estado ou do Distrito Federal; e pelo Juiz 
Eleitoral, quando se tratar de Prefeito ou Vice-
Prefeito, mediante comunicação do órgão de 
direção partidária do respectivo nível.

§ 7º A comunicação prevista no § 6º será 
acompanhada de documento comprobatório da 
desfiliação, observado o disposto nos arts. 79, 
80 e 81, desta Constituição, para os casos de 
Presidente ou Vice-Presidente da República, 
e, para os demais casos, também o dispos-
to na respectiva Constituição estadual ou Lei 
Orgânica municipal.” (NR)

“Art. 46. .................................................
...............................................................
§ 3º Cada Senador será eleito com dois 

suplentes do mesmo partido.” (NR)
“Art. 55. .................................................
...............................................................  
VII – que se desfiliar do partido político 

pelo qual tenha sido eleito, salvo no caso de 
extinção, incorporação ou fusão.

...............................................................
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§ 5º No caso previsto no inciso VII, a per-
da do mandato será declarada pela Mesa da 
Casa respectiva, no prazo máximo de três ses-
sões ordinárias ou extraordinárias, mediante 
comunicação do órgão de direção nacional do 
partido político, acompanhada de documento 
comprobatório da desfiliação.” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação, aplicando-se a partir 
da primeira eleição subseqüente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia.

Não há mais oradores inscritos.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 1.195, DE 2007

Requeiro, nos termos dos arts. 218 do 
Regimento Interno e de acordo com as tra-
dições da Casa, as seguintes homenagens 
pelo falecimento da Senhora Ayresnede 
Cavalcante Correia Lima.

a) inserção em ata de voto de profundo pesar;
b) apresentação de condolências à família.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2001. – Se-
nador Heráclito Fortes.

Justificatiçao 

O Estado do Piauí, mais precisamente a cidade 
de Amarante e região perderam hoje uma filha ilustre, 
aos 92 anos de idade. Dona Ayresnede se destacou 
no Estado pela sua devoção às causas sociais, pela 
busca do melhoramento da vida comunitária e políti-
ca de sua região. Com certeza sua perda será muito 
sentida, não só por seus familiares, como pelo Esta-
do do Piauí.

O voto deve ser enviado aos filhos de dona 
Ayresnede, Bernardo Ayres Correia Lima, Francisco 
Aires Correia Lima e Marco Antônio Correia Lima, na 
residência de seu filho mais novo, Marco Antônio Ayres 

Correia Lima, na Rua Uruguai, nº 1684, Bairro Cidade 
Nova em Teresina–PI, CEP 64017–590.

REQUERIMENTO Nº 1.196, DE 2007

Requer Voto de Lembrança por Ulys-
ses Guimarães, ao ensejo das 19 anos da 
“Constituição Cidadã” e dos 15 anos de 
sua morte.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Lembrança por Ulysses 
Guimarães, ao ensejo dos 19 anos da “Constituição 
Cidadã” e dos 15 anos de sua morte.

Requeiro, ainda, que o Voto de Lembrança seja 
levado ao conhecimento da Fundação Ulysses Guima-
rães.

Justificatição 

Neste mês de outubro de 2007, duas datas inter-
ligadas nos vêm à lembrança. Uma, auspiciosa. No dia 
5 de outubro de 1988 se promulgava a Constituição 
que trazia avanços notáveis no caminho reencetado 
pelo País no rumo da consolidação da Democracia. O 
tempo mostrou que, vindo como reação aos 20 anos de 
regime autoritário e em meio a grandes transformações 
por que passava o mundo, a Constituição continha vá-
rios pontos que precisavam ser reformulados. Mas foi 
um avanço. A outra data lembramos com tristeza. Há 
15 anos, no dia 12 de outubro de 1992, o Presidente 
daquela Assembléia Constituinte, o homem que pro-
mulgou o que chamou de “Constituição Cidadã”, Ulys-
ses Guimarães, caia no mar com um helicóptero para 
não mais reaparecer. Ao contrário do Ulysses de Ho-
mero, sua viagem não teve volta. Deixou a lembrança 
de quem se conduziu na vida pública com coragem e 
retidão. Foi com coragem que enfrentou e combateu o 
regime militar, tendo destacada atuação no movimento 
das “Diretas–já”, que abriu o caminho para o retorno ao 
regime democrático. Sua vida é um exemplo para quem 
se dedica à vida pública. E aqui vale transcrever um dos 
seus conselhos: “...Política não se faz com ódio, pois 
não é função hepática. É filha da consciência, irmã do 
caráter, hóspede do coração. Eventualmente,  pode até 
ser açoitada pela mesma cólera com que Jesus Cristo, 
o político da Paz e da Justiça, expulsou os vendilhões 
do Templo. Nunca com a raiva dos invejosos, maledi-
centes, frustrados ou ressentidos. Sejamos fiéis ao 
evangelho de Santo Agostinho: ódio ao pecado, amor 
ao pecador. Quem não se interessa pela política, não 
se interessa pela vida...”. Por essas razões, é justa a 
homenagem póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 1.197, DE 2007

Requer voto de aplauso ao advogado, 
ex-Deputado e ex-Senador Bernardo Cabral, 
ao ensejo do 19º aniversário de promulga-
ção da Constituição, que garantiu a exis-
tência da Zona Franca de Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de aplauso ao advogado 
Bernardo Cabral, que foi Presidente Nacional da Or-
dem dos Advogados do Brasil, Deputado Federal e 
Senador, ao ensejo da passagem do 19º aniversário 
de promulgação da Constituição Federal que garantiu 
a existência da Zona Franca de Manaus – Constituição 
de que ele foi Relator.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao seu conhecimento e de sua família.

Justificação

Neste mês em que a Constituição Federal com-
pletou seu 19º aniversário, não se pode deixar de 
lembrar que ela teve como Relator um amazonense, 
o advogado e então Deputado Federal e Constituinte 
Bernardo Cabral e que ela tem particular importância 
para o Amazonas. Ao garantir (artigos 40 e 92 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias) a manu-
tenção, por 35 anos, da Zona Franca de Manaus, com 
as suas características de área de livre comércio, de 
exportação e importação e de incentivos fiscais, a Cons-
tituição a pôs a salvo de quaisquer medidas fiscais de 
outros Estados que possam retirar a competitividade 
dos produtos fabricados em Manaus. Os constituintes 
o fizeram para assegurar o desenvolvimento de uma 
região estratégica e para compensar a desvantagem 
da distância em relação aos grandes mercados consu-
midores. Por ter tido relevante participação na elabo-
ração da Constituição e na defesa dos interesses do 
Amazonas e, conseqüentemente, do Brasil, Bernardo 
Cabral faz jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2007 . – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.198, DE 2007

Requer voto de aplauso à revista IS-
TOÉ/DINHEIRO, pelo seu 10º aniversário, 

que coincide com a festa de entrega do Prê-
mio “As Melhores da Dinheiro 2007”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à revista IstoÉ/Dinhei-
ro pela comemoração, dia 18 de outubro de 2007, de 
seu 10º aniversário de criação, coincidente com a festa 
de entrega do Prêmio “As Melhores da Dinheiro 2007”, 
que contempla as empresas que mais se destacaram, 
no ano, sob variados aspectos de sua gestão.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja levado 
ao conhecimento do Sr. Domingo Alzugaray, editor e 
diretor responsável, e de Carlos Alzugaray, presidente 
da Editora Três e, por intermédio do primeiro, dos que 
contribuem para a elaboração da revista.

Justificação

Dia 18 de outubro de 2007, a revista IstoÉ/Dinheiro 
comemorou, em São Paulo, os 10 anos de sua exis-
tência e, ao mesmo tempo, realizou a festa da entrega 
do Prêmio “As Melhores da Dinheiro 2007”. Trata-se da 
premiação das empresas que mais se destacaram, no 
ano, sob os aspectos da responsabilidade social e meio 
ambiente, inovação tecnológica e qualidade, gestão fi-
nanceira, governança corporativa e recursos humanos. 
Um importante estímulo, portanto, ao desenvolvimento 
empresarial e econômico do País. Pelo aniversário e 
pela realização desse significativo evento, a revista faz 
jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.199, DE 2007

Requer voto de pesar pelo falecimento, 
dia 12-10-07, em Manaus, do ex– Procura-
dor-Geral da Fazenda, Dr. Fernando Pentes 
Coimbra.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fa-
lecimento, ocorrido em Manaus, dia 12-10-07, do ex-
Procurador-Geral da Fazenda do Estado do Amazonas, 
Dr. Fernando Pentes Coimbra.
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Requeiro, também, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento de sua esposa, Sra. Darcley 
Lopes de Paula e, por seu intermédio, aos seus filhos, 
Alberto Carreira da Silva, Teotônio Martins Coimbra 
Neto, Fernando Pentes Coimbra Júnior, Paulo Roberto 
da Silva Coimbra e Zaira da Silva Coimbra.

Justificação

O Dr. Fernando Pentes Coimbra foi um dedica-
do servidor público amazonense, havendo prestado 
inúmeros e relevantes serviços ao Estado. Foi chefe 
da Procuradoria-Geral da Fazenda, aposentando-se, 
somente, aos 70 anos de idade. Reconhecido pela 
sua generosidade, cordialidade, simplicidade, dedi-
cação e competência, mais que a saudade e o preito 
de homenagem, o voto que ora proponho é justo, por 
significar o reconhecimento do valor desse grande 
amazonense.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.200, DE 2007

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado dos Esportes sobre o aluguel de 
salas em Centro Empresarial destinadas a 
alocar equipe para analisar a prestação de 
contas de convênios do Programa Segun-
do Tempo.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado dos Esportes sobre o aluguel de salas em 
Centro Empresarial destinadas a alocar equipe para 
analisar a prestação de contas de convênios do Pro-
grama Segundo Tempo:

1. Qual a justificativa para o aluguel de 
salas no Centro Empresarial Norte?

2. Existe autorização do Ministério do 
Planejamento para o referido aluguel?

3. Qual o critério adotado para a escolha 
dessas salas? Houve processo licitatório para 
legitimar essa escolha?

4. Anexar cópia do contrato de locação.

5. Quais são os convênios firmados no 
âmbito do Programa Segundo Tempo?

6. Qual o valor de cada um desses con-
vênios?

7. Como é feita a fiscalização em rela-
ção às verbas repassadas às entidades con-
veniadas?

8. Alguma irregularidade foi apurada pela 
fiscalização até o momento?

9. Que providências estão sendo tomadas 
em relação às irregularidades apuradas?

Justificação

O jornal Correio Braziliense, em sua edição de 
15 de outubro do corrente, publicou matéria intitulada 
“O puxadinho do ministério”, mostrando que o Minis-
tério do Esporte aluga salas comerciais da empresa 
“Aplauso Eventos”, que presta serviços ao órgão na 
organização e montagem de eventos.

Esse aluguel, inclusive, não contaria com a au-
torização prévia da Secretaria de Patrimônio da União 
ou da Secretaria Nacional de Gestão, ambas do Mi-
nistério do Planejamento.

Ainda segundo a matéria, “O terceiro e desco-
nhecido endereço do Ministério do Esporte foi montado 
especificamente para abrigar uma força-tarefa incumbi-
da de analisar 300 processos de prestação de contas 
referentes a convênios do Programa Segundo Tempo”. 
Um Acórdão do Tribunal de Contas da União mandou o 
Ministério do Esporte examinar esses processos tendo 
em vista denúncias de que o dinheiro era repassado 
mas a instituição que o recebia não prestava o serviço 
para o qual foi contratada.

Assim, as informações que ora requeiro são de 
fundamental importância para que se tenha o devido 
esclarecimento do conteúdo da matéria acima citada 
e suas possíveis conseqüências para a sociedade 
brasileira, uma vez que recursos públicos podem não 
estar sendo aplicados de forma adequada.

Sala das Sessões, 17 em de outubro de 2007. 
– Senador Artur Virgílio, Líder do PSDB.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão con-
vocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado, 
importando crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada.

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação aos Ministros de Estado, importando 
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crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendi-
mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas.

REGIMENTO INTERNO

SUBSEÇÃO II 
Dos Requerimentos de Informações 

 (Const., art. 50, § 2º)

Art. 215. São escritos os requerimentos não refe-
ridos no art. 214 e dependem de votação por maioria 
simples, presente a maioria da composição do Senado, 
salvo os abaixo especificados:

I – dependentes de decisão da Mesa:
a) de informação a Ministro de Estado ou a qual-

quer titular de órgão diretamente subordinado à Presi-
dência da República (Const., art. 50, § 2º);

Art. 216. Os requerimentos de informações estão 
sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente a sua competência fiscalizadora;

Art. 217. O requerimento de remessa de docu-
mentos equipara-se ao de pedido de informações.

(À mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.201, DE 2007

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda sobre a existência de 
proposta de renegociação da dívida pública 
do Estado de Mato Grosso junto à Secreta-
ria do Tesouro Nacional.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre a existência de proposta 
de renegociação da dívida pública do Estado de Mato 
Grosso junto à Secretaria do Tesouro Nacional:

1. Existe, na Secretaria do Tesouro Na-
cional, alguma proposta em andamento sobre 
renegociação da dívida pública do Estado do 
Mato Grosso?

2. Qual o valor atual da dívida pública 
do Estado?

3. Quais são as condições estabelecidas 
para essa renegociação?

4. Como essas negociações poderão 
atender ao disposto na Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que veda novas rolagens ou 
acertos da dívida?

5. Anexar cópia integral da proposta, pro-
tocolada pelo Estado de Mato Grosso na Se-
cretaria do Tesouro Nacional, sobre a renego-
ciação da dívida pública.

Justificação

Os principais jornais de Cuiabá vêm noticiando, 
freqüentemente, que o Estado de Mato Grosso estaria 
apresentando à Secretaria do Tesouro Nacional um 
pleito pela renegociação da sua dívida pública, esti-
mada em aproximadamente R$5 bilhões.

Segundo os jornais, a renegociação se daria pela 
cessão da dívida junto à União à iniciativa privada e 
teria como meta a rolagem da amortização do passivo, 
marcada para o ano de 2027. Com a “privatização da 
dívida”, instituições financeiras privadas assumiriam o 
pagamento à União, enquanto o Estado teria para si 
a vantagem de carência de dois ou três anos para o 
início do repasse ao banco credor.

Enfim, o requerimento que ora apresento tem 
por objetivo esclarecer as condições estabelecidas 
para essa renegociação, visto que a mesma pode 
servir de exemplo para que outros Estados também 
busquem alternativas para reestruturar seus passivos 
junto à União.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão con-
vocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado, 
importando crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada.
....................................................................................

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação aos Ministros de Estado, importando 
crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendi-
mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas.

REGIMENTO INTERNO

SUBSEÇÃO II 
Dos Requerimentos de Informações  

(Const., art. 50, § 2º )

Art. 215. São escritos os requerimentos não refe-
ridos no art. 214 e dependem de votação por maioria 
simples, presente a maioria da composição do Senado, 
salvo os abaixo especificados:

I – dependentes de decisão da Mesa:
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a) de informação a Ministro de Estado ou a qual-
quer titular de órgão diretamente subordinado à Presi-
dência da República (Const., art. 50, § 2º);

Art. 216. Os requerimentos de informações estão 
sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente a sua competência fiscalizadora;

Art. 217. O requerimento de remessa de docu-
mentos equipara-se ao de pedido de informações.

(À Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Marconi Perillo, Efraim Morais, a 
Srª Senadora Patrícia Saboya e o Senador Flávio Arns 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do art. 203, combinado com o art. 210, inciso I 
e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o ideal é força inigualável que brota 
do recôndito da alma e faz-nos andar, seguir adiante, 
superar barreiras. Quem se move por ideal não pára, 
não hesita nem mesmo diante de subidas mais íngre-
mes ou obstáculos mais difíceis. É esse o espírito de 
quem se lança à tarefa de ensinar; é esse o espírito 
dos educadores a quem prestamos justa homenagem 
na Sessão Solene de hoje, pelo transcurso do Dia do 
Professor.

O professor, dá pré-escola ao ensino superior, 
é o artífice do mais importante patrimônio que qual-
quer cidadão pode adquirir: o saber e o conhecimento. 
Sem os professores do jardim de infância não há as 
primeiras brincadeiras, os primeiro passos em direção 
aos livros e as letras, não há a descoberta inusitada 
da grafia de nosso próprio nome, meio desajeitada no 
início, mas certamente um dos marcos da identidade 
de cada indivíduo.

Sem os professores do ensino fundamental, ine-
xiste o aprofundamento nas mais diversas áreas de 
conhecimento, baldrames para erguemos as colunas 
da cidadania e da efetiva participação na sociedade. 
E, sem os mestres do ensino superior, inexiste a for-
mação necessária para um mercado de trabalho cada 
vez mais competitivo e exigente.

Mas é exatamente por essa extrema importân-
cia de que se reveste a atividade dos professores que 
não poderíamos deixar de registrar aqui a necessidade 

urgente de se dar prioridade à educação não só nos 
discursos, mas na prática. 

Já passamos da hora de reconhecer o papel do 
professor no edificar da sociedade de hoje e do porvir. 
Já passamos da hora de compreender a necessidade 
de atrairmos à sala de aula, de nossos jardins, escolas, 
colégios e universidades, as melhores cabeças, para, 
num círculo virtuoso, promovermos uma revolução na 
forma de ver, pensar e construir o Brasil.

Somente com essa nova percepção, consegui-
remos modificar o quadro atual da educação no País, 
que nos coloca em posição de extrema fragilidade no 
contexto internacional. Somente com essa nova per-
cepção, conseguiremos lançar as bases de um tempo 
novo para a sociedade brasileira, em que o acesso à 
escola de boa qualidade esteja garantido não só na 
Constituição, mas também na prática, no dia-a-dia.

A escola e a biblioteca públicas precisam trans-
formar-se nos melhores edifícios de cada lugarejo, ci-
dade ou metrópole se o desejo for construir um Brasil 
grande, forte e altaneiro. A escola e a biblioteca públi-
cas precisam ser a referência para cada cidadão que 
busca o conhecimento e o saber tanto nos livros quanto 
no acesso à internet e nos acervos virtuais nos quatro 
cantos do mundo.

Mas todos neste Plenário sabemos como a re-
alidade da educação no Brasil deixa muito a desejar, 
sobretudo quando comparamos os nossos números 
com o de outras economias emergentes.

Na área educacional, a avaliação do desempenho 
dos Países em desenvolvimento coloca diante de nós 
exemplos admiráveis, de um lado, como o da Coréia 
do Sul, da Espanha e da Irlanda, que viram na edu-
cação um dos principais motores do desenvolvimento 
econômico; e lições terríveis, de outro, como a que se 
submete a sociedade brasileira, com a violência nas 
ruas a ceifar a vida de inúmeros cidadãos de bem.

Preocupamo-nos em desenvolver o parque in-
dustrial – decerto algo necessário – mas tratamos 
com descaso o futuro de nossas crianças ao privá-las 
de uma educação de qualidade. A verdade é que não 
cumprimos a tarefa de proporcionar aos brasileiros 
uma escola capaz de tirá-los sequer da condição de 
analfabetos funcionais. 

Os dados são implacáveis e revelam que boa par-
te boa parte das escolas brasileiras acaba produzindo 
gente que apenas assina o nome e lê o suficiente para 
reconhecer o letreiro do ônibus. Na Região Nordeste, 
somente 2% dos estudantes da 4ª série tiveram um 
desempenho adequado em Língua Portuguesa, se-
gundo dados do Sistema de Avaliação de Educação 
Básica (Saeb) de 2003.
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Em Matemática, não mais que 5% dos estudan-
tes da 8ª série da Região Sudeste tiveram desempe-
nho adequado – e esse foi o melhor resultado do País. 
Num grupo de 40 países, ficamos em último lugar em 
Matemática, segundo uma avaliação da Organização 
para Cooperação em Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) realizada em 2003. Em Ciências, ficamos 
em penúltimo.

Ao menos em certa medida, Senhor Presidente, 
lutamos para reverter esse quadro quando estivemos à 
frente do Governo de Goiás. Podemos dizer, sem faltar 
com a devida humildade, que, durante nossa gestão, 
os professores conquistaram melhores salários e pla-
nos de ascensão profissional.

Sempre entendemos que não se consegue pen-
sar na construção do Brasil, a médio e longo prazos, 
sem estabelecer parâmetros para o desenvolvimento 
da educação. Sempre tivemos a convicção quanto à 
importância de se resgatarem o papel, o valor e o sa-
lário do professor.

Mas o resultado na qualidade do ensino só virá 
quando associado à atuação profissional. Há neces-
sidade de se estabelecerem critérios de padrão de 
competência para professores e escolas, os quais, por 
meio de certificação e incentivos salariais diferencia-
dos, produzam melhores resultados de aprendizagem 
dos alunos.

É necessário avançar mais, com a construção do 
novo educador – moderno, informatizado, referência 
da sociedade, preparado em tudo. O professor tem 
de ter acesso a computador, internet, comprar livros, 
revistas e jornais. 

A sociedade idealiza um professor com uma 
grande capacidade ética, intelectual, social e cultural, 
mas não lhe dá o status financeiro e social para que 
ele realmente possa desempenhar bem suas funções 
e corresponder às expectativas dessa sociedade.

Queridos professores, nós estamos com vocês na 
luta pelo devido reconhecimento da sociedade e pela 
melhoria dos salários e planos de carreira. Contem com 
nosso Gabinete na defesa da educação, viga-mestra 
das sociedades desenvolvidas.

Antes de encerrar, gostaríamos de referir aqui 
pensamento de um dos nossos maiores mestres, Paulo 
Freire, que nos ensina:

“O educador deve também ser um educando 
e aprender com a realidade das pessoas com quem 
trabalha.”

Nesse processo constante de levar conhecimento 
e interagir com as comunidades, para a construção de 
um novo saber, temos certeza, Senhoras e Senhores 
Senadores, mudaremos a realidade do Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar o artigo intitulado “O Alerta 
de Trevisan”, publicado no site G1, no último dia 25 
de setembro.

O artigo, de autoria do jornalista Carlos Alberto 
Sardenberg, relata a entrevista concedida a ele por 
Antoninho Marmo Trevisan, conceituado contador e 
integrante do Conselho de Desenvolvimento Econô-
mico e Social.

Na matéria, Trevisan chama a atenção para a 
elevada carga tributária nacional que é, via de regra, 
repassada para o consumidor.

Alerta, também para a necessidade de o Governo 
atentar-se para o fato de que a “Reforma Tributária” irá 
elevar bastante essa carga, sufocando, ainda mais o 
que é considerado “economia média” nacional.

Solicito, Sr. Presidente, que o referido artigo, 
dado o conteúdo esclarecedor, passe a fazer parte 
deste pronunciamento e, como tal, venha a constar 
nos Anais da Casa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O ALERTA DE TREVISAN

Carlos Alberto Sardenberg

Na semana passada, numa reunião do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social, o presidente 
Lula não gostou de ouvir reclamações a propósito do 
aumento da carga tributaria.

Meio irritado, disse que “todo mundo esta ganhan-
do com o crescimento, os trabalhadores, as empresas 
e o governo”. Em especial, disse que o governo esta 
arrecadando mais porque as empresas, investidores 
e trabalhadores, todos ganhando mais, pagam mais 
impostos.

Não é bem assim, comentou Antoninho Mar-
mo Trevisan, contador, auditor, cuja empresa tem 16 
escritórios espalhados pelos estados, integrante do 
Conselho. 

Entrevistei Trevisan hoje na CBN.
Ele lançou alertas importantes: a empresa mé-

dia nacional, que trabalha em ambiente competitivo 
e sofre a concorrência de importados, não vai nada 
bem; a carga tributária aumentou para todos, mas as 
grandes empresas, nacionais e multinacionais, expor-
tadoras, passam esses custos para o consumidor; a 
média empresa nacional não consegue.
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Segundo Trevisan, esse pessoal, apertado, pri-
meiro, não consegue investir em seu negócio (comprar 
máquinas, introduzir novas tecnologias, etc). E logo 
começa a não pagar impostos.

Dizem, no governo: mas ninguém está quebran-
do.

Trevisan nota que leva uns cinco anos para a em-
presa quebrar. E que o governo tem contado a média: 
uma grande empresa exportadora bombando e uma 
média quebrando, dá uma média de cinco. Que não 
exprime a realidade.

Trevisan diz que o governo ainda não aceitou um 
fato evidente, que a carga tributária é muito elevada e 
mata a economia média. E que a reforma tributaria do 
governo vai acabar elevando a carga.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, se há uma atividade humana que não pode 
prescindir de credibilidade para ser exercida, esta ati-
vidade, sem dúvida, é a política. Seus agentes, afinal, 
desempenham papel representativo.

Somos procuradores da sociedade. Dela rece-
bemos – por meio de voto direto, secreto e universal 
– delegação expressa para representá-la. 

Falamos e agimos em seu nome. Votamos, fis-
calizamos os poderes constituídos, vocalizamos suas 
aspirações e frustrações. 

Por essa razão, quando não contamos com o 
crédito dos representados, deixamos de ser políticos 
– agentes da Pólis – e nos tornamos praticantes de 
uma estranha e despropositada forma de autismo.

Faço este preâmbulo para uma reflexão a res-
peito de recente pesquisa, feita pelo Instituto Sensus, 
em parceria com a Confederação Nacional dos Trans-
portes, publicada no início desta semana pela mídia 
nacional.

Essa pesquisa trata exatamente da credibilidade 
(ou por outra, da falta de credibilidade) dos políticos 
– mais especificamente dos que ocupam este Poder 
Legislativo.

Embora não revele em substância nada de novo, 
a contundência dos seus números me impressionou. 
Na verdade, me assustou – e essa é a razão por que 
ocupo nesta tarde esta tribuna.

Diz a pesquisa que nada menos que 42,2% dos 
entrevistados defenderam a extinção pura e simples 
de uma das duas casas legislativas – 23% querem o 
fim do Senado; 19,2% o da Câmara. 

Outros 12,6% querem a extinção de ambos. Na 
soma geral, chega-se ao impressionante percentual 
de 54,8% de rejeição plena ou parcial ao Poder Le-
gislativo. 

Registra ainda a pesquisa que 45% dos entrevis-
tados defendem o sistema unicameralista, acoplando 
Câmara e Senado numa única instância legislativa. 

São, repito, números impressionantes – e cons-
trangedores. Números que deixam claro, de maneira 
insofismável, que a política brasileira está desconectada 
da população que deveria estar representando.

Está, portanto, enferma – e carece de urgente 
reabilitação.

Não tenho dúvida de que precisa ser reformada 
– e nesse sentido há diversas propostas tramitando 
aqui no Senado e na Câmara dos Deputados, já há 
alguns anos. 

Sabemos, porém, que reforma política depende 
não apenas do Legislativo, mas também do Executi-
vo, que detém maioria nas duas casas do Parlamento. 
Depende de vontade dos que estão no Poder.

E aí chegamos a um delicado quadro de com-
plexidade.

A manifestação mais recente do governo Lula 
em relação à reforma política em vez de torná-la mais 
plausível tornou-a mais problemática. 

Isso porque o governo mencionou a intenção de 
materializá-la por meio de uma Assembléia Nacional 
Constituinte, instrumento impróprio – e suspeito – para 
uma conjuntura política como a nossa.

Sabemos que Constituinte só se convoca, só se 
justifica, quando há ruptura da ordem jurídica. Não 
sendo assim, é golpe de Estado. 

Como não houve nenhuma ruptura – nem há, 
felizmente, perspectiva de que venha a ocorrer -, soa 
no mínimo estranha essa proposta, sobretudo quan-
do associada a rumores correntes de que o que na 
verdade estaria por trás dela seria a meta de nova re-
eleição presidencial.

Para uma reforma política, não há necessidade 
de Constituinte. A Constituição vigente prevê sua pró-
pria reforma, por meio de emenda – como, aliás, tem 
ocorrido desde o primeiro governo Lula. 

O argumento de que o rito da reforma é lento e 
complexo é despropositado.

O constituinte estabeleceu esse rito lento e com-
plexo – de dois turnos em cada casa legislativa, com 
quórum mínimo de três quintos em cada votação – exa-
tamente para que as mudanças tenham consistência 
e não sejam banalizadas.

Constituição não é periódico. 
É elaborada com ânimo de perpetuidade. Se o 

processo de reforma fosse sumário, superficial, tería-
mos uma Constituição nova a cada mês. 

Para que haja mudanças, é preciso que as propos-
tas estejam maduras, expressem uma demanda efetiva 
da sociedade – como é o caso da reforma política.
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Quando isso acontece, o rito reformista – ainda 
que complexo – deixa de ser problema, e é cumprido 
com relativa rapidez.

Esta Casa mesmo já garantiu mudanças impor-
tantes e recentes na Constituição – como as reformas 
judiciária, tributária e previdenciária – em ritmo relati-
vamente rápido. E o fez porque as propostas estavam 
maduras, devidamente debatidas e assimiladas pela 
sociedade.

A reforma política, como idéia, está igualmente 
madura. E há vários quesitos que há muito vêm sendo 
debatidos, como fidelidade partidária (recém-confirma-
da pelo Judiciário, mas que pode ser melhor expressa 
em lei), regras para financiamento de campanhas, listas 
partidárias, sistema eleitoral misto etc.

Nem tudo, porém, é factível.
O governo sabe que a idéia de nova reeleição 

– como recentemente a obteve Hugo Chavez, na Ve-
nezuela – não passa no Congresso brasileiro. 

Mas, numa Constituinte, com quórum reduzido e 
rito processual sumário, é mais simples. 

Como nada justifica a convocação de uma Cons-
tituinte – pois, repito, não há ruptura da ordem jurídica 
vigente -, sugere o governo truques e pajelanças, fa-
lando em convocá-la apenas parcialmente, para fazer 
a reforma política.

Onde já se viu convocar uma Constituinte para 
cuidar apenas de um tema ou de um capítulo espe-
cífico da Constituição, se ela própria, a Constituição, 
indica o modo adequado de processar as reformas, 
por meio de emendas?

E aí estaríamos diante de um contra-senso, pois, 
se o que buscamos é a restauração da credibilidade 
do público na atividade política, não podemos obtê-
la por meio de artifícios e casuísmos que, em última 
análise, são os responsáveis pelo descrédito que bus-
camos superar.

Submeto estas reflexões a esta Casa na certeza 
de que está aparelhada para dar substantiva contribui-
ção ao país na superação desse desafio.

Aqui estão homens públicos experientes – ex-go-
vernadores, ex-presidentes da República, ex-ministros 
de Estado -, gente vivida e com ampla folha de servi-
ços prestados ao país.

Precisamos nos unir para a indispensável tarefa 
de reabilitar e reacreditar a atividade política perante 
quem é sua única fonte de legitimidade e destinatário 
de sua ação, nos termos do que estabelece o parágrafo 
único, do artigo 1º da Constituição: o povo.

Não podemos fazê-lo senão dentro da lei, jamais 
perdendo de vista a clássica e sempre atual adver-
tência de Ruy Barbosa: “Fora da legalidade é que se 

escondem os grandes perigos e se preparam os nau-
frágios irremediáveis.”

A pesquisa CNT/Sensus é um alerta importante. 
Não a subestimemos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, entre os dias 12 e 18 de outubro deste 
ano, celebramos, pela primeira vez no Brasil, a Sema-
na Nacional de Prevenção da Violência na Primeira In-
fância – idéia apresentada pelo senador Pedro Simon, 
que virou realidade em setembro último quando essa 
lei foi sancionada pelo Presidente da República. Tive 
a honra e o orgulho de relatar esse importante proje-
to no âmbito da Comissão de Educação desta Casa 
e fiquei extremamente feliz ao saber que a proposta 
virou norma jurídica no nosso País.

A Semana Nacional de Prevenção da Violência 
na Primeira Infância tem por objetivo conscientizar a 
população brasileira sobre a importância do período 
entre zero e seis anos para a formação de um cida-
dão mais apto à convivência social e à cultura da paz. 
Trata-se de uma iniciativa da maior relevância para 
a promoção da qualidade de vida das crianças e de 
suas famílias. 

Srªs e Srs. Senadores, os seis primeiros anos de 
vida são, de fato, uma fase decisiva do desenvolvimento 
infantil, que sofre um forte impacto da situação social, 
psicológica e econômica da criança. É nessa etapa da 
existência que a maior parte das conexões cerebrais se 
forma. Ao nascer, uma criança tem aproximadamente 
100 bilhões de neurônios. Essas células, porém, pre-
cisam se ligar umas às outras, formando espécies de 
redes, estruturas essenciais ao funcionamento cerebral. 
E elas se conectam impelidas pelos estímulos que a 
criança recebe do meio social. Daí a convicção entre 
as diferentes correntes científicas de que é absoluta-
mente necessário estimular o desenvolvimento nos 
primeiros anos – período da vida cheio de mudanças, 
em que há inúmeras “janelas de oportunidades”. Falta 
de estímulos ou estímulos inadequados significa perda 
de oportunidade, atraso no desenvolvimento, menor 
inteligência... Descuidar dessa etapa é, portanto, des-
perdiçar um gigantesco potencial humano.

Nessa fase, a criança precisa não apenas de 
apoio afetivo, alimentação e cuidados de saúde por 
parte da família, mas também dos estímulos neces-
sários para que possa desenvolver suas habilidades 
lógicas, musicais, motoras, emocionais, comunicati-
vas, lingüísticas e sociais. Ela precisa ser estimulada 
brincando, cantando, falando, convivendo com outras 
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crianças e recebendo atendimento adequado dos ser-
viços públicos básicos. 

Por esse motivo, os estudiosos defendem que, 
além do bom convívio no ambiente familiar, meninos 
e meninas entre zero e seis anos ganham muito ao 
freqüentar creches e pré-escolas de qualidade, onde 
possam ser atendidos por profissionais especializa-
dos, capazes de fazer a ponte entre o que as crianças 
já sabem e o que elas podem conhecer e aprender, 
abrindo possibilidades de crescimento intelectual, so-
cial e emocional.

O problema é que o Brasil ainda está longe de 
cumprir essa missão. Recentemente, o IBGE divulgou 
a Síntese dos Indicadores Sociais 2007 e apresentou 
dados alarmantes sobre o acesso das crianças mais 
pobres às instituições de creches no nosso País. De 
acordo com o IBGE, nas famílias mais pobres do Bra-
sil, apenas 9,9% de crianças na faixa entre zero e três 
anos freqüentavam creches em 2006. Segundo o Ins-
tituto, se considerarmos as famílias com rendimento 
mensal per capita de mais de 3 salários mínimos, o 
acesso à creche e à pré-escola cresce para 40,7% das 
crianças. Esse número era de 15,5% no total das fa-
mílias. Embora ainda muito reduzido, o percentual de 
crianças nas creches dobrou em 10 anos já que em 
1996 era de 7,4%. Quanto ao acesso das crianças de 
4 a 6 anos das famílias mais pobres à pré-escola, o 
índice foi de 68,1%, enquanto nas famílias com mais 
de 3 salários mínimos mensais per capita, o acesso 
estava praticamente universalizado, ficando em torno 
de 95%, em todas as regiões. 

Conforme avaliação do IBGE, o rendimento das 
famílias tem maior influência no início da vida escolar 
das crianças (creche e pré-escola) e no ensino mé-
dio (15 a 17 anos), sendo menos sentida no ensino 
fundamental (6 a 14 anos), que é obrigatório e está 
praticamente universalizado no Brasil. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que País 
queremos construir para nossos filhos, netos e bisne-
tos? Queremos um Brasil capaz de oferecer oportuni-
dades para que todas as pessoas, independentemente 
de classe social, raça, etnia, gênero ou religião, possam 
desenvolver suas potencialidades? Se sonhamos com 
esse modelo de Nação, não podemos descuidar da 
fase mais importante da vida de uma criança. A fase 
em que muitas delas são obrigadas a passar horas a 
fio trancadas dentro de casa, sem qualquer assistên-
cia, enquanto suas mães e pais têm de pegar pesado 
no batente. A fase em que muitas acabam morrendo 
de fome ou, quando não acontece tamanha tragédia, 
ficam com o desenvolvimento comprometido por causa 
de doenças que poderiam ser evitadas ou de proble-

mas de natureza psicológica, como a falta de relações 
afetivas saudáveis com os adultos. 

Se queremos prevenir essa grave doença da so-
ciedade contemporânea, que é a violência, temos que 
adotar uma série de ações e políticas públicas capazes 
de conscientizar a população sobre a importância de 
combatermos a chamada cultura da violência, ainda 
tão arraigada no nosso País. 

Um dos mais sérios problemas nesse campo é, 
sem dúvida, a violência doméstica porque, na grande 
maioria das situações, os maus-tratos permanecem 
escondidos entre quatro paredes. Segundo a pesqui-
sa A Ponta do Iceberg, do Laboratório de Estudos da 
Criança da Universidade de São Paulo (Lacri), apenas 
10% dos casos de violência física e psicológica con-
tra crianças e adolescentes são denunciados, o que 
dificulta bastante o mapeamento desse fenômeno. 
Mesmo assim, alguns levantamentos têm procurado 
jogar luz sobre o problema. Segundo dados do Lacri, 
por exemplo, foram notificados, de 1996 a 2006, quase 
150 mil casos de violência doméstica contra meninos e 
meninas. Nesta década analisada pelo Laboratório da 
USP, 522 crianças brasileiras acabaram morrendo em 
decorrência da violência praticada em casa pelos pais 
biológicos ou outros adultos responsáveis por elas. 

Felizmente, já existe no Brasil uma forte corrente 
de organizações governamentais, não-governamen-
tais e organismos internacionais atuando, com vigor, 
para combater todas as formas de violência cometi-
das contra nossas crianças. Uma dessas iniciativas 
é a Rede Nacional Primeira Infância, que é uma ar-
ticulação nacional de organizações que atuam pela 
promoção e garantia dos direitos da criança até os 
seis anos de idade. Nós, da Frente Parlamentar em 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, não 
só aplaudimos essa iniciativa como a apoiamos. Uma 
das missões dessa Rede é fomentar a elaboração, o 
aprimoramento e a integração das políticas nacionais 
para as crianças até os seis anos de idade, monito-
rando e avaliando sua implementação. Além disso, a 
Rede consolida e dissemina informações e referências 
sobre as temáticas desta faixa etária, bem como or-
ganiza ações de mobilização social e políticas para a 
realização de suas propostas.

Outra iniciativa importante é a “Rede Não Bata, 
Eduque” – uma campanha a favor dos direitos das 
crianças e contra os castigos físicos e humilhantes, que 
também é apoiada pela Frente Parlamentar. A deputada 
Maria do Rosário, coordenadora da Frente na Câma-
ra, é a nossa liderança nessa empreitada e, inclusive, 
apresentou projeto de lei assegurando às crianças e 
aos adolescentes o direito de não serem submetidos 
a qualquer forma de punição corporal. 
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Srªs e Srs. Senadores, estou cada vez mais con-
vencida de que precisamos investir desde cedo nas 
nossas crianças, desde o momento em que elas ain-
da estão no ventre de suas mães, garantindo a todas 
as mulheres brasileiras acesso a um pré-natal, parto 
e pós-parto de qualidade. A etapa seguinte, a dos pri-
meiros seis meses de vida do bebê, também merece 
uma atenção toda especial. Por isso, apresentei, em 
agosto de 2005, em parceria com a Sociedade Bra-
sileira de Pediatria (SBP), projeto de lei prevendo a 
licença-maternidade de seis meses para as trabalha-
doras da iniciativa privada em troca da concessão de 
incentivos fiscais às empresas que aderirem à idéia. 
A proposta ganhou o apoio da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).

Mais de dois anos se passaram e posso dizer, 
com certeza, que temos acumulado significativas vi-
tórias nessa caminhada. Nesta quinta-feira, dia 18, 
fechando, portanto, a Semana Nacional de Prevenção 
da Violência na Primeira Infância, a Comissão de Di-
reitos Humanos do Senado vai, finalmente, votar esta 
matéria e, se não houver recursos, o projeto seguirá 
diretamente para análise na Câmara dos Deputados 
e depois para a sanção presidencial. 

É importante destacar que a idéia da licença de 
seis meses vem conquistando cada vez mais corações 
e mentes em todo o Brasil, despertando o interesse 
não apenas das trabalhadoras, mas também dos re-
presentantes do Poder Público. 

Atualmente, contabilizamos 58 cidades onde a li-
cença-maternidade ampliada é uma realidade para as 
funcionárias públicas municipais – 26 das quais estão 
no meu Estado, o Ceará. 

Em seis estados – Amapá, Ceará, Paraíba, Per-
nambuco, Rio Grande do Norte e Rondônia – também 
existem leis nesse sentido, beneficiando as trabalha-
doras públicas estaduais. E em vários estados e mu-
nicípios, as propostas nessa direção estão prestes a 
virar lei. Temos, portanto, motivos de sobra para come-
morar e seguir adiante. Felizmente, o nosso exército 
em prol do bem-estar das mamães e de seus bebês 
só tem aumentado. 

Além dessa adesão cada vez maior nos estados e 
municípios, temos o apoio entusiasmado do Ministro da 
Saúde, José Gomes Temporão, à nossa causa. E cada 
vez mais empresas percebem o quanto é importante 
adotar a licença ampliada. Já existem empresários que 
concedem os seis meses para suas funcionárias sem 
receber, com isso, qualquer incentivo fiscal, tal como 
prevê o nosso projeto. Tivemos, no começo de outu-
bro, uma excelente notícia: a Nestlé anunciou que vai 
conceder às suas funcionárias a licença-maternidade 
de seis meses. Isso, sem dúvida, foi uma grande vitória 

e certamente estimulará mais empresas a seguir pelo 
caminho da responsabilidade social. 

Vale lembrar que um dos principais objetivos da 
nossa proposta é reforçar os laços afetivos entre a 
mãe e o bebê, em particular, e entre a criança e sua 
família, de modo geral, nos seis primeiros meses de 
vida. A intenção é dar às mulheres a oportunidade de 
ficar em casa com seus filhos por mais tempo e, às 
crianças, o direito de desfrutar desse convívio maravi-
lhoso com suas mães. Todos nós sabemos que são os 
olhares, os sons, os toques e as conversas entre mãe 
e filho que fazem com que a criança cresça com mais 
saúde, equilíbrio, confiança e auto-estima.

Os cientistas afirmam que esse forte vínculo 
afetivo entre a criança e sua família durante a primei-
ra infância é uma poderosa ferramenta na prevenção 
da violência – esse mal que está corroendo a nossa 
sociedade, destroçando famílias, destruindo sonhos, 
roubando a infância de milhões de crianças brasilei-
ras. Diversas pesquisas científicas vêm apontando 
para uma clara relação entre a falta de carinho, amor 
e atenção na primeira infância e o aparecimento de 
comportamentos violentos na fase adulta. Por esse 
motivo, os estudiosos têm defendido, com veemên-
cia, que precisamos incentivar, no Brasil, a cultura do 
afeto e do apego. Dar oportunidades para que cada 
criança brasileira possa conviver em um ambiente fa-
miliar tranqüilo, seguro e afetuoso pode, efetivamente, 
nos ajudar na terrível luta contra o crime organizado, 
o tráfico de drogas, a exploração sexual e a violência 
de modo geral. 

Lamentavelmente, hoje constatamos que no “Bra-
sil Real”, no Brasil das periferias das grandes cidades, 
das invasões, das moradias embaixo das pontes, crian-
ças cada vez mais novas acabam sendo levadas para 
o mundo da criminalidade. Portanto, é urgente a tarefa 
de mudarmos esse cenário, fazendo cumprir, na prática, 
o preceito constitucional da prioridade absoluta para 
a infância e a adolescência. E esse investimento deve 
começar cedo, insisto! Somente assim vamos conse-
guir mudar o rumo da nossa história, vamos evitar, por 
exemplo, que tantos adolescentes acabem tendo um 
destino trágico em instituições como as Febens. 

Além da luta pela ampliação da licença-materni-
dade, precisamos brigar pela expansão da oferta da 
Educação Infantil e também pela melhoria da qualidade 
do ensino nos seis primeiros anos de vida das crianças. 
É direito inalienável de toda criança freqüentar uma boa 
creche, uma boa pré-escola, uma boa escola, enfim. 
É dever do Estado oferecer o acesso à Educação de 
qualidade a todos os brasileiros. Vários estudos já mos-
traram o quanto o investimento em Educação Infantil 
traz benefícios para o desenvolvimento de uma Nação. 
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Cada real investido nesse nível educacional represen-
ta, segundo os especialistas, sete reais de economia 
nas etapas seguintes. De acordo com o IPEA, cada 
ano de freqüência à pré-escola significa um aumento 
de 0,4 ano na escolaridade e uma redução de 0,5% 
na reprovação.

Por isso, durante as discussões em torno do Fun-
deb no Congresso Nacional, nós, da Frente Parlamen-
tar, em parceria com as organizações da sociedade civil 
na área da educação e da infância, lutamos tanto para 
incluir as creches nesse fundo que vai financiar todas 
as etapas da educação básica no Brasil. Conseguimos 
essa conquista para nossas crianças pequenas, mas 
a caminhada não terminou com a regulamentação do 
Fundeb. A batalha por uma Educação Infantil de qua-
lidade deve ser constante e precisa envolver todos os 
segmentos da sociedade e o Poder Público em suas 
três esferas de atuação.

Ainda no campo da Educação, tivemos recente-
mente outra importante conquista. Projeto de minha 
autoria, que prevê a inclusão do conteúdo do Estatuto 
da Criança e do Adolescente nos currículos escolares 
do Ensino Fundamental, foi sancionado pelo Presiden-
te da República. A nova lei estabelece que os direitos 
previstos no ECA sejam transmitidos aos alunos pelos 
professores das disciplinas já existentes, não haven-
do a necessidade da criação de uma nova matéria só 
para tratar desse tema. 

Precisamos, cotidianamente, lutar pela aplicação 
dos direitos de todos os meninos e meninas do nosso 
País, conforme está escrito no Estatuto. Um dos ins-
trumentos para fazer valer esses direitos no dia-a-dia 
é divulgando-os na comunidade escolar, em particular, 
e na sociedade, de modo geral. O ECA é uma das leis 
mais avançadas do mundo. Infelizmente, apesar de já 
ter completado 17 anos, ele nunca foi implementado 
na totalidade. Isso tem que mudar. E o primeiro pas-
so é fazer com que a população brasileira o conheça 
melhor, sobretudo os agentes mais interessados, que 
são as próprias crianças e adolescentes. 

Para concluir, gostaria de repetir o que venho di-
zendo desde que entrei na vida pública. Acredito que, 
para mudarmos a perversa face das desigualdades 
sociais, da pobreza e da violência no Brasil, temos 
que oferecer às nossas crianças oportunidades de 
desenvolver a criatividade, de ouvir e contar histórias, 
de dividir brincadeiras com os colegas, de mergulhar 
no maravilhoso mundo da magia, de ter uma convivên-
cia saudável, afetuosa e harmônica com suas famílias. 
É nessa direção que precisamos andar, lançando as 
bases para a construção de uma verdadeira cultura de 
paz no nosso País, onde valores como o amor, o res-

peito e a solidariedade ocupem o lugar da violência, 
do ódio e da intolerância. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr.Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, gostaria de registrar nesta tribuna a brilhante 
participação dos atletas brasileiros nos Jogos Olímpicos 
Especiais de Verão – Special Olympics, disputados em 
Xangai, na China, durante os dias 02 e 11 de outubro. 
Esta foi a 12ª edição dos Jogos que já são parte do 
calendário do Comitê Olímpico Internacional e reúnem 
atletas com deficiência mental a cada dois anos em 
edições alternadas entre verão e inverno.

Com 13 medalhas de ouro, 16 de prata e 13 de 
bronze, a delegação brasileira comemorou o bom de-
sempenho obtido nos Jogos. Ao todo, participaram 67 
atletas de diversos estados brasileiros. 

Do Estado do Paraná, participaram nove jovens 
especiais. No atletismo, competiram os atletas Gusta-
vo Henrique da Silva Lopes, da Escola Nilza Tartuce, 
Erica Daniela Chaves Soares, da Escola Mercedes 
Stresser, e Renata Daiana Correa Garbelotto. Na pa-
tinação, os atletas Felipe Godoy e Jéssica Ananias, 
da Fundação Ecumênica de Proteção ao Excepcio-
nal, que trouxe duas medalhas de ouro para o Brasil. 
No tênis, as atletas Danielle Aparecida Costa e Karen 
Richner. Na natação, o atleta José Alberto Eger Vera 
e, no futebol, o atleta Adriano Machado. 

Os Jogos Especiais mostraram o quanto os chi-
neses estão preparados para receber as Olimpíadas 
de Pequim em 2008. Durante a competição, cerca de 
40 mil voluntários trabalharam para a realização do 
maior evento do ano. Para cada um dos 7.460 atletas, 
de 164 países, havia um voluntário que o acompanha-
va pessoalmente. 

Segundo noticiou a imprensa, a dimensão do 
evento motivou o interesse de 22 cidades para a realizar 
as próximas edições. A edição de inverno, em 2009, 
será realizada nos Estados Unidos, mas a disputa para 
sediar os jogos de verão, em 2011, já começou, tendo 
Atenas como uma das cidades candidatas. O Brasil já 
está na disputa para sediar os jogos de 2015. 

Os Jogos Olímpicos Especiais são um dos even-
tos promovidos pela Special Olympics – uma orga-
nização internacional fundada em 1968 por Eunice 
Kennedy Shriver, irmã do ex-presidente norte-ameri-
cano John Kennedy. A entidade oferece treinamento 
e competições esportivas durante todo o ano em 26 
esportes olímpicos para crianças e adultos com defi-
ciência mental. 

No Brasil, a organização realiza competições 
nos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, 
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Santa Catarina e São Paulo. Todo o trabalho desen-
volvido, de acordo com sua missão institucional, tem 
como objetivo a criação de oportunidades para que os 
atletas desenvolvam suas aptidões físicas, demonstrem 
coragem, tenham momentos alegres e compartilhem 
seus valores, habilidades e companheirismo, com suas 
famílias, outros atletas da Special Olympics Brasil e 
a comunidade em geral.

E foi esta coragem e este entusiasmo que fizeram 
do Brasil um dos países de destaque nas Olimpíadas 
Especiais da China. Parabéns a todos os atletas que 
participaram desta competição, equipe técnica, profes-
sores, apoiadores e familiares por esta conquista tão 
importante para o paradesporto brasileiro. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

Parecer nº 854, de 2007, da Comisssão 
de Assuntos Econômicos, sobre as Mensagens 
nº 104 e 105, de 2007.

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador César Borges, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, apresentando a Emenda nº 7-CAE.

4 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
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obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 

a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, - 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; - 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 38, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Sérgio Cabral, que altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que inclui o art. 50A 
e altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
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casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto parlamentar.

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2007, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º 
do art. 55 da Constituição Federal (determina 
o voto aberto para a perda de mandato de 
Deputados e Senadores).

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-

lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.
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18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 6.350/2002, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a guar-
da compartilhada.

Parecer sob nº 241, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável 
à matéria nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que apresenta.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto dos Termos de Referência e Regras 
de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco – GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 
1.041/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 
13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 
1.065/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL832     



36302  Quinta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

o governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Nicarágua para 
Implementação do Projeto “Programa de Mo-
dernização do Setor Dendroenergético da Ni-
carágua”, celebrado em Manágua, em 22 de 
novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora “ad hoc”: Senadora Serys 
Slhessarenko.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998. 

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.
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32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento da 
Rede Internacional de Centros para Astrofísica 
Relativística – Icranet, organização internacional 
com sede em Pescara, Itália, e de seus Estatu-
tos, assinado em 21 de setembro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aére-
os entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, 
celebrado em Praia, em 29 de julho de 2004.

Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 
1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mú-

tua entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Aero-
naves envolvidas com Atividades Ilícitas Trans-
nacionais, assinado em Montevidéu, em 14 de 
setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Mão Santa.

36 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

37 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

38 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

39 
REQUERIMENTO Nº 1.092 DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 
Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 
Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 31 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
(vago) ¹   4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   
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